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Prólogo

Atores facilitadores do desenvolvimento territorial. Uma aproximação a partir da constru-
ção social é um livro que trata de pessoas que se comprometem com a criação de condições 
de vida mais dignas para as comunidades e regiões onde moram. Pablo Costamagna e Miren 
Larrea, autor e autora, realizam o exercício de se despirem dos seus papéis de pesquisadores 
e consultores para, assumindo sua condição de pessoas com outras pessoas, se perguntarem 
sobre esse movimento que, de forma quase misteriosa, ocorre entre pessoas e grupos que 
apresentam desafios e se apoiam mutuamente para promover mudanças em sua realidade.

Nesse sentido, o livro é do interesse de todos os profissionais que trabalham com pes-
soas a partir da perspectiva de relações de horizontalidade, de respeito mútuo e de expres-
são do potencial criativo individual e coletivo. As pessoas facilitadoras, como pode ser visto 
na publicação, não estão dotadas de um espírito específico para determinados papéis, mas 
são concebidas como algo que surge na ação de transformar e compreender seu mundo. Por 
isso, também não há uma neutralidade asséptica na facilitação proposta. A facilitação está 
intimamente vinculada às contradições e conflitos e exige permanente discernimento e to-
mada de posição.

Baseada na tradição da pesquisa-ação, a teoria é desenvolvida pelos autores junto com e 
a partir de sua experiência em processos de desenvolvimento regional. Este caráter testemu-
nhal tem um papel pedagógico de extrema importância para quem já tem experiência com 
práticas semelhantes ou para quem pretende se adentrar nesta área. Para os profissionais ex-
perientes é uma forma de se verem refletidos na prática de colegas que, com grande matu-
ridade, refletem sobre como se tornaram facilitadora e facilitador, sem esconder dificuldades 
e tentações de encurtar caminhos para —supostamente— resolver os problemas. Os princi-
piantes, por sua vez, encontrarão mãos habilidosas dispostas a ajudar a dar passos no cami-
nho da facilitação.

O livro contém uma grande riqueza conceitual, que aqui cabe a nós apenas anunciar. 
Começando pela própria ideia de pessoas facilitadoras em relação às noções clássicas de es-
pecialistas ou de formadores. A pessoa facilitadora é aqui entendida como aquela que «de 
forma individual ou no contexto de uma equipe de pessoas facilitadoras, assume o papel de 
criar condições para que os atores do desenvolvimento territorial (DT) possam refletir, decidir 
e passar à ação». É uma concepção de participação que tem como princípio a cogeração de 
conhecimento e de ações. As capacidades construídas a partir desta perspectiva têm, sobre-
tudo, uma conotação coletiva.

Não se trata de coincidência, portanto, o fato da dimensão pedagógica da facilitação em 
processos de desenvolvimento territorial receber uma atenção especial, tanto como estraté-
gia específica (Foco Pedagógico para o Desenvolvimento Territorial) como a partir da pers-
pectiva de ação contínua de formação de cidadania. Os conceitos freirianos como diálogo 
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e práxis se integram em uma proposta de ação multidisciplinar que procura revelar a com-
plexidade das situações de vida em sua concretização. Em definitivo, serão as aprendizagens 
construídas ao longo do processo aquelas que irão garantir o surgimento de novas pessoas 
facilitadoras e a capacitação dos atores para a continuidade de intervenções inovadoras.

Contudo, além da riqueza conceitual, o livro tem também um caráter muito prático. 
Identifica, por exemplo, qualidades da «liderança relacional», como a capacidade de autor-
reflexão e a transparência, mostrando que a autoridade desta liderança não provém de uma 
posição hierárquica, mas da sua capacidade de ajudar a encontrar soluções para problemas; 
e, no último capítulo, apresenta de uma forma sistematizada e muito criativa, os processos 
de formação da capacidade de facilitar.

Tudo o que se reflete no livro, não obstante, retorna ao cerne do trabalho da autora 
e do autor: o desenvolvimento territorial. Em tempos de profundas reconfigurações do es-
paço vital, os autores dirigem seu olhar para o território, como o local onde são realizadas 
as atividades econômicas e sociais, onde se organiza a vida política, social e cultural, e são 
construídas as identidades individuais e coletivas. Afinal, é o local de autorrealização co-
letiva da própria vida, em função da qual existem e são formadas as pessoas facilitadoras 
como parteiras que ajudam o nascimento de novas e melhores condições para a existência 
individual e coletiva.

Agradeço o privilégio de compartilhar algumas aprendizagens da minha leitura que, te-
nho certeza, hão de se multiplicar e frutificar em ações de muitos leitores e leitoras.

Danilo R. Streck
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Introdução

Motivo de ser e foco do livro

Este livro é o fruto de um processo de aprendizagem que parte da nossa experiência em 
diferentes processos de desenvolvimento territorial (doravante, DT). A principal motivação 
para escrevê-lo é contribuir com uma estratégia de construção de capacidades que ajude a 
superar dificuldades estruturais com as quais fomos nos deparando em nossas práticas em 
diferentes territórios. São problemas nos quais observamos que nem a literatura acadêmica, 
nem os conteúdos formativos para o DT conseguem se aprofundar.

O eixo em torno do qual se alinha esta contribuição é a conceitualização da facilitação. 
Nosso argumento é que o DT ocorre porque existem pessoas que o facilitam. No entanto, es-
tas pessoas facilitadoras realizam seu trabalho sem que existam marcos, definições, exemplos 
nem uma linguagem compartilhada que ajudem a tomar consciência de tal facilitação nem 
da forma de agir que implícita em processos sociais e políticos complexos. Mas, principal-
mente, argumentamos que existe um potencial de melhoria importante nos processos de DT 
se o desenvolvimento de capacidades para a facilitação for abordado de forma sistemática, 
tanto das pessoas que participam atualmente, como daquelas que forem incorporadas no 
futuro para facilitar os processos de DT.

Com o objetivo de criar uma linguagem compartilhada sobre a facilitação, nos questio-
namos sobre quais são os aspectos que, a partir da prática, sentimos ser necessários para en-
tender nosso próprio agir e assim procurar as colaborações multidisciplinares que permitam 
continuar construindo as perspectivas do DT sobre as quais vínhamos trabalhando. Especifi-
camente, o livro é uma proposta articulada a partir do foco pedagógico e da pesquisa-ação 
como estratégias de construção de capacidades para o DT e avança na conceitualização da 
facilitação a partir destas aproximações.

Trata-se, por conseguinte, de uma proposta metodológica que é ao mesmo tempo uma 
estratégia. O livro foca em um como específico que propomos para o DT, já que questiona-
mos os processos de formação e de pesquisa não como mero acompanhamento do DT, se-
não como estratégias de desenvolvimento.

De forma coerente com o anterior, uma das definições de DT que inspira o livro é a 
apresentada por Alburquerque, Costamagna e Ferraro (2008) como «processo de constru-
ção de capacidades cuja finalidade é melhorar de forma coletiva e contínua o bem-estar de 
uma comunidade». A construção de capacidades como estratégia exige de uma comuni-
dade territorial sua organização em torno desta estratégia. Isto requer organização, inte-
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ração e diferentes ações com o fito de atingir uma gestão que englobe a sociedade como 
um todo.

Esta definição reflete uma clara visão de processo, deixando muito aberta a referência 
ao objetivo de melhoria do território ou o quê da estratégia e colocando o assunto das ca-
pacidades no centro da cena. Ao trabalhar com esta definição centralizada no como do DT 
nos questionaram com frequência que lhe falta um quê mais claro: o que queremos cons-
truir exatamente? Pode a construção de capacidades em si mesma ser o objetivo de uma es-
tratégia de DT? Nosso posicionamento ao escrever o livro é que é difícil antecipar os quês do 
DT antes de trabalhar com os atores de um território. Por isso, focamos em desenvolver uma 
aproximação de como se pode desenvolver uma capacidade coletiva de aprender juntos que 
permita aos territórios contar com melhores mecanismos para fazer frente aos seus desa-
fios futuros. Cada desafio do futuro apresentará um motivo novo e os territórios que tiverem 
construído a capacidade de aprender juntos terão mais opções de responder rapidamente 
aos novos desafios e seus quês.

A dimensão coletiva da capacidade de aprender, que —tal e como será abordado mais 
adiante— está vinculada às capacidades das pessoas no território, decorre de processos de 
empoderamento e de redistribuição da capacidade de decidir que democratizam o processo 
de DT. Esta democratização, embora também possa ser justificada em termos de eficiência 
dos processos de aprendizagem, é, principalmente, parte do nosso posicionamento ideoló-
gico e impregna não só nossa prática, mas também o foco deste livro.

A democratização do território como objetivo do DT coloca o foco nos processos de 
tomada de decisões que ocorrem com a diversidade de atores que, no marco de processos 
complexos, definem como são conjugadas as diferentes dimensões do desenvolvimento. A 
estratégia de construção de capacidades procura integrar o conhecimento de forma mais 
justa e democrática nestes processos decisórios. Isto incide não apenas no como, senão 
que reverbera na composição dos quês que cada território acaba priorizando e que tradi-
cionalmente são apresentados em termos de políticas de promoção econômica, inclusão, 
meio ambiente, fortalecimento dos processos produtivos, inovação, geração de emprego 
decente etc.

Por último, uma visão a partir da complexidade do DT como a que pretende transportar 
este livro, encontra sustentação, necessariamente, em uma aproximação multidisciplinar. Isso 
supôs um desafio para aqueles de nós que escrevemos o livro, que, embora com trajetórias 
diferentes, viemos de uma interpretação do DT orientada para o processo produtivo, a inova-
ção, as cadeias de valor, a institucionalidade e as políticas. Ágora nos deparamos com a ne-
cessidade de complementar esta perspectiva com um leque de novos elementos que vão da 
sociologia e ciências políticas à psicologia, sob uma ideia de democracia com um forte eixo 
sobre como são tomadas as decisões. O desafio foi partir do marco conceitual do desenvolvi-
mento econômico territorial (desenvolvimento industrial) e dar passos para integrar, a partir 
de outras disciplinas, conceitos e marcos que nos ajudem a analisar nossa experiência na fa-
cilitação dos processos de DT.

A prática que inspira o livro

Muito embora estejamos trabalhando há anos no DT, o livro sintetiza as reflexões e 
aprendizagens realizadas sobre a facilitação entre 2010 e final de 2016. O conceito que me-
lhor ajuda a entender o processo de criação desta obra é o de práxis, um movimento contí-
nuo de ida e volta entre a prática e a teoria no qual se procurou, a cada momento, os me-
lhores conceitos e marcos que nos ajudaram a explicitar a facilitação implícita em nossa 
forma de agir. Por sua vez, as conceitualizações realizadas incidiam em nossa prática.

© Instituto Vasco de Competitividade - Fundação Deusto 
ISBN 978-84-16982-90-5



17

Explicitar o contexto da nossa prática profissional é importante no momento de inter-
pretar esta práxis, já que ajuda a delimitar o âmbito no qual foram se desenvolvendo nossas 
experiências de facilitação. Um marco que representa este tipo de contextos é aquele que é 
apresentado em Costamagna (2015) e se reflete na figura a seguir.

Figura 1.  Marco analítico sobre a interação da política e a formação no foco 
pedagógico

Correntes teóricas (influências ideológicas) externas

Identidade cultural do território

Processo político

Desenvolvimento 
territorial: 

visão compartilhada  
+ capacidade 

de gestão

Espaço de diálogo 
a partir da política

 
Espaço de diálogo 

a partir da capacitação

Processo de formação

Inovação 
em produção 
+ instituições

Fonte:  Costamagna (2015).

O gráfico reflete os espaços que, impulsionados tanto a partir da política como a partir 
da formação (universidade ou outros atores neste âmbito), estabelecem diálogos entre ato-
res da política e pessoas pesquisadoras/formadoras que contribuem para o desenvolvimento 
de capacidades, tanto individuais como coletivas, para o DT.

Entre as experiências que geraram as reflexões que aqui compartilhamos, podemos desta-
car três projetos: Gipuzkoa Sarean, projeto impulsionado a partir da política (Deputação Foral 
de Gipuzkoa) em Gipuzkoa (País Vasco), com o qual colaborou desde o início Orkestra – Insti-
tuto Vasco de Competitividade; a criação do Instituto Práxis (Instituto de Pesquisas Tecnológi-
cas e Sociais para o Desenvolvimento Territorial), impulsionado a partir da Universidade Tecno-
lógica Nacional, Faculdade Regional Rafaela, com um vínculo muito forte com o Mestrado em 
Desenvolvimento Territorial da mesma instituição e com o terceiro dos projetos; e ConectaDEL, 
Programa Regional de Formação para o Desenvolvimento Econômico Local com Inclusão Social 
na América Latina e Caribe (BID-FOMIN) que, a partir da formação, procurava fortalecer capaci-
dades para a descentralização por meio do trabalho com a política e a academia. Com diferen-
tes intensidades, aqueles de nós que escrevemos o livro, participamos dos três processos.
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Alguns exemplos destes processos são compartilhados nos capítulos deste livro para co-
nectar os conceitos com a prática. No entanto, sua influência na obra é muito maior da que 
os exemplos apresentam, já que as propostas conceituais também foram construídas, em 
grande medida, a partir de tais experiências. Nos próximos parágrafos faremos uma introdu-
ção a estes casos de forma que não tenhamos que apresentá-los sempre que, ao longo do li-
vro, for feita referência a eles.

Gipuzkoa Sarean é um projeto iniciado em 2009 com o incentivo da Deputação Foral 
de Gipuzkoa (o governo da província de Gipuzkoa) e no qual uma equipe do Orkestra – Ins-
tituto Vasco de Competitividade participou desde o começo. No início, era um projeto de-
finido para gerar um capital social que incidisse de forma positiva na competitividade deste 
território. Uma de suas características mais destacadas foi que, sendo liderado por este go-
verno e a Prefeitura de San Sebastián (capital da província), fosse definido como um projeto 
de pesquisa. A razão desta característica está muito ligada ao perfil do chefe de gabinete do 
deputado geral, que, tendo chegado à política na universidade, criou este espaço de pes-
quisa a partir da política. Isso torna Gipuzkoa Sarean, desde sua criação, um espaço híbrido 
entre a política e a pesquisa, tal e como se mostrou no marco analítico anterior.

Outra das características de Gipuzkoa Sarean é o fato de o processo ter sobrevivido 
desde 2009 até hoje, inclusive em situações de mudança de partido político no governo. Pro-
vavelmente, o fato dos espaços não serem exclusivamente políticos, mas compartilhados com 
pesquisadores, contribuiu para a sustentabilidade do processo. O projeto, no entanto, não se 
manteve estático e se adaptou aos objetivos de cada governo. O objetivo inicial de gerar ca-
pital social transformou-se, primeiro, na construção de um novo modelo de desenvolvimento 
territorial para Gipuzkoa e, posteriormente, mantendo este marco de desenvolvimento terri-
torial, focou nas políticas de promoção econômica.

A terceira característica deste projeto é a presença da pesquisa-ação durante todo o pro-
cesso, realizada pela equipe do Orkestra. Durante os dois primeiros anos, esse foco conviveu 
com outras perspectivas de pesquisa e, a partir de 2013, tornou-se a metodologia de traba-
lho do processo. Graças a ela, o processo vem se sustentando em um diálogo ininterrupto 
entre uma série de policy makers da deputação e as agências de desenvolvimento distrital1 

de Gipuzkoa e a equipe de pesquisadores do instituto. Este processo de diálogo tem permi-
tido, tanto aos pesquisadores como aos mencionados atores do território, aprofundar no seu 
papel como facilitadores do DT. O principal resultado deste processo de diálogo no momento 
de escrever este livro é a formalização de um convênio de colaboração em longo prazo entre 
o governo da província e onze agências de desenvolvimento distrital que operam neste terri-
tório para trabalhar de forma colaborativa no âmbito da promoção econômica.

O outro espaço utilizado como caso, é onde se desenvolve um processo de formação 
que o Instituto Práxis, da Universidade Tecnológica Nacional, Faculdade Regional Rafaela 
mantém em conjunto com a municipalidade de Rafaela como parte de um trabalho conjunto 
entre a política, a formação e a pesquisa.

O Práxis foi criado em 2014 como parte de um caminho iniciado no ano de 2009 pelo 
Mestrado em Desenvolvimento Territorial que, além do seu objetivo acadêmico formativo, 
promoveu o estudo de casos e de políticas, a participação em espaços de concertação para a 
reflexão estratégica e a pesquisa para a geração de mudanças nos processos de DT, muito in-
fluenciado pelo foco pedagógico trabalhado a partir de ConectaDEL na América Latina, que 
explicaremos mais adiante de forma detalhada.

1  Os distritos são unidades territoriais infraprovinciais e supramunicipais. No território de Gipuzkoa existem onze 
distritos.
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A aposta da universidade foi potencializar por meio do instituto a relação universidade-
território, para torná-la assim muito mais próxima. Também se apostou por coconstruir de 
acordo com o conceito de Práxis, que marca um posicionamento sobre a relação entre teoria 
e prática e a necessidade de trabalhar o ensino/aprendizagem nos espaços cotidianos onde 
os atores se movimentam, em seus encontros com outros, em seus diálogos e em seu transi-
tar pelo meio.

Nesse marco, os trabalhos com o governo local se aprofundaram com várias linhas onde 
o eixo vertebrador é o acompanhamento para a implementação de um novo modelo de ges-
tão cujo objetivo é transformar a forma de estruturar a gestão da política pública através de 
espaços multidisciplinares e de reflexão sobre as próprias ações, para repensar a política e 
nutrir também os âmbitos de aprendizagem da academia.

Nesse percurso, abre-se um espaço para a formação de facilitadores sob uma forma co-
gerativa, com o objetivo de capacitar para gerir a complexidade e a articulação entre diferen-
tes áreas e com outros atores. O processo de diálogo instalado também está permitindo que 
tanto os pesquisadores como as pessoas do governo possam se aprofundar em seu papel 
como facilitadores da organização e do DT. Da mesma forma, a formação alimenta outros 
trabalhos em áreas vinculadas à sistematização de experiências e o acompanhamento a par-
tir da pesquisa-ação.

A pesquisa-ação realizada em Gipuzkoa Sarean e o foco pedagógico que impregna os 
casos na América Latina propiciaram um espaço compartilhado para construir este livro. No 
entanto, é importante assinalar que os processos nos quais o livro se baseia se desenvol-
vem em contextos sociais e políticos muito diferentes. Não temos uma análise explícita sobre 
como estas diferenças influenciaram nossas reflexões, possivelmente não somos plenamente 
conscientes de como isso aconteceu. No entanto, esperamos que os casos possam trazer 
para o leitor a riqueza desta diversidade nos contextos.

Processo de construção do livro

Construir a práxis que foi apresentada no item anterior supôs um contínuo questiona-
mento sobre nossa forma de fazer e a daquelas pessoas com quem trabalhávamos. A facili-
tação era algo que intuíamos, mas que, na prática, era difícil para nós explicarmos, já que fi-
cava diluída e não era visível no território.

Por isso, o longo processo que deu origem a este livro foi o de entendermos a nós mes-
mos na facilitação. Voltamos uma e outra vez a experiências passadas para uma releitura 
destas a partir desta perspectiva e constatamos que a conceitualização que ia sendo constru-
ída nos ajudava a melhorar a nossa compreensão sobre o que havíamos feito e o porquê de 
ter feito assim. Orwell (2014) observa que nos comunicamos em torno de um número muito 
reduzido de coisas porque o número de palavras que temos para fazê-lo é limitado e nos 
permite falar apenas sobre uma parte daquilo que somos. O processo de construção deste 
livro foi um processo de procura e reinvenção do significado de alguns termos, para poder 
transportar aquilo que considerávamos que era a essência da nossa prática durante muitos 
anos. Este livro nos permite compartilhar algo que até agora não havíamos sido capazes de 
comunicar, pois não tínhamos a construção conceitual para transmiti-lo com clareza.

Ao longo deste caminho houve vários momentos nos quais tivemos que ir superando 
conceitos e marcos com os quais vínhamos interpretando a realidade e que nos limitavam na 
construção da nossa aproximação à facilitação. Adiantamos aqui três deles, que mais adiante 
serão abordados de forma mais aprofundada nos diferentes capítulos.

Um dos primeiros passos no caminho foi tentar delimitar a figura da pessoa facilita-
dora diante de outras figuras que eram mais conhecidas, como a do(a) especialista ou do(a) 
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formador(a) (Capítulo 4). De certo modo, isto nos permitiu reivindicar esta figura perante ou-
tras e assim começar a construir o próprio espaço. Não foi tarefa fácil, já que havia diferen-
tes papéis que confluíam nas pessoas que identificávamos como facilitadoras. O processo de 
definir a pessoa facilitadora e nos interpretarmos como tais nos levou à releitura das relações 
que fomos estabelecendo no trabalho. Isso nos ajudou a entender estas relações e a comu-
nicá-las para que aqueles que trabalhavam com nós pudessem entender o papel por nós as-
sumido. Acreditamos que isso também serviu para que o trabalho que fazíamos fosse valori-
zado de outra forma. Nesse caminho, sempre mutável, sentimos que o conceito e o papel da 
pessoa facilitadora foram entendidos na prática dos projetos de DT nos quais nós aplicamos. 
Mas continuamos atentos para conectar com o debate acadêmico e esperamos que este livro 
seja um primeiro passo para consegui-lo.

Outro dos conceitos que tivemos de superar foi o de facilitação de oficinas para chegar a 
definir a facilitação do DT (Capítulo 5). Nós dois vínhamos de uma experiência na qual a faci-
litação era conceitualizada basicamente em ambientes formais e atividades organizadas deli-
mitadas no tempo e nos quais a pessoa facilitadora tinha o papel de dinamizar a participação 
dos atores do território (seminários, oficinas, processos participativos…). Além disso, nossa 
formação inicial vinculava a facilitação às técnicas que ajudam com esta dinamização. Con-
tudo, a reflexão sobre nosso próprio trabalho no território nos levava a interpretar que ha-
via algo mais. O mais próximo que chegávamos de sua definição no começo deste processo 
de escritura era que, para que as coisas efetivamente acontecessem, era preciso trabalhar em 
cima do que acontecia entre oficina e oficina, fora das reuniões formais. Isso abria o campo 
da facilitação das oficinas a outro espaço complexo e difícil de delimitar, o que fazia com 
que fosse muito complicado teorizar ou construir marcos analíticos sobre o quê exatamente 
cada pessoa facilitadora do DT fazia. Na prática, constatávamos que havia gente que se mo-
vimentava bem neste contexto ambíguo de limites difusos. Eram pessoas que sabiam criar 
conexões e fazer com que as coisas acontecessem. Em resumo, partíamos da certeza de que, 
neste aparente caos do DT que ia além dos eventos organizados, havia indivíduos que movi-
mentavam a roda para que as coisas acontecessem e, por isso, demos a eles a denominação 
de «pessoas facilitadoras de processos». Entendendo o DT como processo, falamos também 
de «pessoas facilitadoras do DT». Este livro é uma tentativa de apresentar conceitos e marcos 
que nos ajudem a entender essa arte, técnica, intuição (tudo misturado) que permite movi-
mentar a roda nos processos de DT e fazer com que as coisas aconteçam.

Uma terceira ruptura com os marcos que trouxemos foi a explicitação da politicidade da 
pessoa facilitadora de processos. A forma como influenciam nos processos de DT choca com 
a imagem de neutralidade das pessoas facilitadoras de oficinas. Isto gerava em nós questio-
namentos em torno da legitimidade da pessoa facilitadora do DT para influenciar nos proces-
sos e colocava em cima da mesa a fragilidade da linha entre a facilitação e a manipulação. A 
tentativa de esclarecer nossos posicionamentos quanto a esta dimensão deu origem à con-
ceitualização da não neutralidade da pessoa facilitadora (Capítulo 6).

Critérios de redação

A redação deste livro nos apresentou vários desafios nos quais tomamos decisões que, 
por sua vez, influenciaram sua forma. Uma das inspirações para que nos sentíssemos livres 
para explorar novos formatos foi Marshall (2008), que propõe que cada fundo (mensagem) 
que queremos comunicar deve procurar sua própria forma, aquela que permite alcançar de 
forma mais eficiente quem nos lê.

O primeiro dos desafios foi gerenciar o fato de que, apesar de escrever em um único 
idioma, viemos de contextos (o vasco e o argentino) nos quais este se expressa de formas 
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muito diferentes. O castelhano no qual está escrito o livro adquire tons, nuances e implica-
ções muito diversas da mão de cada um de nós. Houve um momento em que pensamos em 
passar por um processo de edição que tentasse homogeneizar os estilos. Depois, seguindo a 
sugestão de Marshall, interpretamos que o idioma utilizado neste livro surge da colaboração 
em um espaço de intersecção e deve manter essa mistura que representa não só a diversi-
dade do idioma, mas a de culturas e trajetórias pessoais. Por isso, como autores fizemos um 
esforço para escrever de forma clara para os leitores de ambos os lados do oceano, mas des-
cartamos o processo de homogeneização.

Um segundo desafio —que não se resolveu, mas nos permitiu experimentar— é a pro-
cura por uma linguagem inclusiva, principalmente no contexto do gênero. Partíamos de um 
contexto no qual vínhamos falando há anos do «facilitador». Seguindo os conselhos de cole-
gas que nos assessoram nesse sentido, fizemos um esforço para superar esta linguagem sem 
dificultar a leitura do texto. Não encontramos critérios universais que servissem totalmente, 
mas procuramos mudar de «facilitador» para a «pessoa facilitadora». É a nossa forma de re-
fletir que ao longo do caminho percorrido encontramos tanto homens como mulheres que 
inspiraram as aprendizagens que aqui compartilhamos e seria injusto contar esta história ex-
clusivamente em termos do facilitador do DT.

Estrutura do livro

As aprendizagens destes anos foram estruturadas em seis capítulos. No primeiro apre-
sentamos o foco pedagógico e a pesquisa-ação como os marcos nos quais se produz a pro-
posta de conceitualizar a facilitação do DT. O segundo capítulo se aprofunda em um ele-
mento que as duas aproximações apresentam como relevante: a necessidade de entender a 
complexidade para poder construir as capacidades que ajudam a superar os problemas do 
DT. Neste capítulo apresentamos nossa interpretação de que no DT os processos não fruti-
ficam com frequência por que problemas que, na realidade são complexos, são administra-
dos como se fossem complicados ou simples. O terceiro capítulo propõe a construção social 
como o processo no qual os problemas complexos podem ser gerenciados como tais. Faz 
isso a partir da prática, ainda que utilizando marcos apresentados a partir da sociologia que 
integram a subjetividade e a construção da intersubjetividade nos processos de DT. Este foi, 
possivelmente, um dos desafios mais difíceis ao escrever este livro, pois, a construção na in-
tersecção de diferentes disciplinas, demanda trabalhar em espaços que nos levam para fora 
das nossas zonas de conforto. Após ter estudado nos capítulos anteriores o contexto no qual 
a pessoa facilitadora trabalha, o capítulo quarto expõe nossa definição da pessoa facilita-
dora, fazendo isso ao apresentar a relação com os diferentes atores territoriais cujos proces-
sos de reflexão, decisão e ação ela facilita. O capítulo quinto está focado em um dos elemen-
tos mais delicados da facilitação: a liderança. Partindo da ideia de que a pessoa facilitadora 
é líder, este capítulo apresenta debates sobre a legitimidade da pessoa facilitadora para in-
fluenciar no DT. Por último, o capítulo sexto aborda a pergunta de se é possível formar pes-
soas para que se tornem facilitadoras. Após destacar que acreditamos que não só é possível, 
mas que este tipo de processo deve ser abordado, compartilhamos nossas reflexões prelimi-
nares sobre como fazer isso com base em nossas experiências como formadores de pessoas 
facilitadoras. O livro finaliza com algumas reflexões finais sobre nosso próprio processo de 
aprendizagem ao escrevê-lo.
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Capítulo 1

O foco pedagógico e a pesquisa-ação:  
origem da reflexão sobre a facilitação

1.1.  Introdução

A definição dos processos de facilitação e a figura da pessoa facilitadora do DT que são 
apresentadas ao longo deste livro se perfilaram em um contexto de debates sobre o quê e o 
como e a revisão conceitual e metodológica do DT. Tais debates e revisões ocorreram na in-
tersecção de duas equipes e duas aproximações que estavam percorrendo caminhos parale-
los na América Latina e Europa.

Uma destas equipes e aproximações é o proveniente do programa ConectaDEL e do Ins-
tituto Práxis e o Mestrado em Desenvolvimento Territorial da Universidade Tecnológica Na-
cional, Faculdade Regional Rafaela, na Argentina. Esta é uma perspectiva latino-americana 
do DT com múltiplas influências, pois, vindo do âmbito econômico, o processo se alimenta, 
entre outros, da evolução conceitual da Comissão Econômica para a América Latina e o Ca-
ribe (CEPAL), de uma série de autores de referência (Francisco Alburquerque, José Arocena, 
Sergio Boisier e Antonio Vázquez Barquero, entre outros), dos programas de apoio ao desen-
volvimento produtivo do BID-FOMIN (empresas, redes, cadeias, território…), dos debates da 
Rede de Desenvolvimento Territorial da América Latina e Caribe (RED DETE ALC) e da práxis 
de um relevante número de formadores. Nos últimos anos, a ideia de trabalhar na constru-
ção de capacidades deu origem a uma reflexão denominada o foco pedagógico para o de-
senvolvimento territorial (doravante, EP).

A segunda aproximação é a desenvolvida no Orkestra – Instituto Vasco de Competitivi-
dade em colaboração com a Universidade de Agder, na Noruega, e que se refletiu, entre ou-
tros, no trabalho de Zugibintza – Laboratório de Pesquisa-ação e seu trabalho no projeto Gi-
puzkoa Sarean, desenvolvido com a Deputação Foral de Gipuzkoa. Esta perspectiva parte de 
uma interpretação do DT em termos de sistemas regionais de inovação muito difundida na 
Europa. A partir deste conceito, apresenta a pesquisa-ação para o desenvolvimento territo-
rial (doravante, PADT, em português) como estratégia que permite desenvolver processos de 
mudança baseados no diálogo entre atores territoriais. As duas influências mais claras neste 
foco são, de um lado, o pragmatismo como aproximação à pesquisa-ação, no qual se desta-
cam os trabalhos de Greenwood e Levin (2007) e Gustavsen (1992) e, de outro, a pedagogia 
de Paulo Freire (1996).
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Este capítulo apresenta ambas as aproximações e sugere um espaço de intersecção en-
tre elas que permite conjugá-las. Esta intersecção é a estratégia de construção de capacida-
des para o DT. Esta estratégia, interpretada como um olhar que permite continuar desen-
volvendo ambas as aproximações, coloca o processo de facilitação e o papel das pessoas 
facilitadoras como elementos relevantes do DT.

Por último, por que estas duas aproximações e não outras? Ao longo do livro serão su-
geridas as estratégias emergentes como um modo de pensar como ocorrem os processos de 
DT. O vínculo entre o EP e a PADT não é fruto de uma decisão racional baseada em um es-
tudo amplo de diferentes aproximações e a contribuição de cada perspectiva. O vínculo que 
este livro sugere é aquele que se construiu de forma emergente ao participar cada um dos 
autores nos projetos do outro e ir detectando visões compartilhadas. Desde modo, a partici-
pação de Miren Larrea em vários momentos nos processos do ConectaDEL e posteriormente 
Práxis, bem como a integração de Pablo Costamagna na equipe do projeto Zubigintza-Gi-
puzkoa Sarean ensejaram a construção, ao longo dos anos, do espaço de intersecção entre 
EP e PADT no qual foi colocado o debate sobre a facilitação.

1.2.  O EP (foco pedagógico) como marco da facilitação

1.2.1.  O desenvolvimento econômico local (DO) e o DT como gênese do EP

A aproximação ao DT apresentada neste livro possui várias influências. Uma é o pensa-
mento da CEPAL sobre o desenvolvimento na América Latina. Este pensamento incorpora 
uma forte referência ao progresso técnico e industrialista, sugere a necessidade de colocar o 
olhar na economia real e considera, em geral, que é o Estado e não apenas o mercado quem 
deve assumir o desenvolvimento tecnológico. Na CEPAL se começou a falar com maior força 
do aspecto local no final dos anos 80. Na década de 80 foram incorporadas as discussões so-
bre a nova fase de reestruturação do capitalismo em âmbito global, especialmente suas pro-
fundas transformações no campo tecnológico e produtivo (Riffo, 2013; Gatto, 1989).

A partir da década de 90, as reflexões territoriais começaram a se vincular aos problemas 
relacionados à globalização e à competitividade (Alburquerque, 1997; Silva, 2005). Carlos de 
Mattos e Sergio Boisier são pioneiros em refletir sobre como enfrentar as desigualdades nas 
regiões. De Mattos (1989) sugere que as estratégias deveriam privilegiar a ação organizada e 
impulsionada a partir de e pela própria coletividade à qual se pretende beneficiar.

Nos anos 90, a partir do Fundo Multilateral de Investimentos (FOMIN) e seus projetos na 
América Latina, são trabalhados instrumentos como o das redes empresariais, as cadeias e os 
clusters, que vão fornecendo conteúdo a outras definições do DO. Assim, Llisterri (2000, p. 
5) sugere: «O principal ator do desenvolvimento econômico local é o conglomerado de em-
presas que fazem parte do sistema produtivo local e que está formado por empresas de to-
dos os tamanhos».

Boisier (1999) interpela com sugestões que expressam que o conceito de desenvolvi-
mento deve ser multidimensional e dinâmico, acrescentando que o funcionamento de qual-
quer sistema econômico, do sistema de relações sociais da produção e, especialmente, do 
«estilo» de desenvolvimento que o sistema adota em determinado local e momento produz 
mudanças permanentes.

Alburquerque (1997) abre esta perspectiva do DO e assinala que é um foco para a ação 
e que o importante é avançar no fortalecimento das pequenas e micro empresas, o olhar so-
bre os recursos endógenos, os novos papéis dos governos locais e abrir espaços para a incor-
poração de inovações em um novo ambiente territorial. Alburquerque (1997, p. 108) define 
o DO como: «… um processo de transformação da economia e da sociedade locais, voltado 
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para a superação das dificuldades e desafios existentes, que procura melhorar as condições 
de vida de sua população, mediante a atuação decidida e combinada dos diferentes agen-
tes socioeconômicos locais (públicos e privados), para o aproveitamento mais eficiente e sus-
tentável dos recursos endógenos existentes, incentivando a capacidade de empreendimento 
empresarial local e a criação de um ambiente inovador no território». O pensamento de Al-
buquerque (Alfaro e Costamagna, 2015) foi fundamental para um grande número de pes-
soas que trabalham no DO na América Latina. Alburquerque expõe graficamente esta evolu-
ção através da figura 2.

Figura 2. Processo de aprendizagem cumulativa do DO

EVOLUÇÃO DO DESENHO 
DE PROGRAMAS DE INCENTIVO 
EMPRESARIAL PELO FOMIN/BID: 

UM PROCESSO DE APRENDIZAGEM CUMULATIVA
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os serviços de desenvolvimento 

empresarial por entidades privadas
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Outro autor que influenciou na perspectiva sugerida como EP é Arocena (1998), que im-
planta a ideia de que em cada sociedade local existe um sistema de relações de poder e su-
gere variáveis que caracterizam o sistema de atores: as elites dirigentes, a relação com os 
atores extralocais, a capacidade de elaborar respostas diferenciadas e o ator político-adminis-
trativo. Além disso, define a identidade local, o que constitui uma contribuição fundamental 
para os olhares economicistas.

Cabe resgatar também a perspectiva de Madoery (2005, p. 14), que agrega uma inter-
pretação política do desenvolvimento: «O aspecto local representa um ponto de encontro, o 
contexto em que os agentes territoriais adquirem a capacidade de definir o rumo, de ‘cons-
truir’ desenvolvimento. O desenvolvimento local é, portanto, um processo territorializado de 
maturação social (aprendizagem coletiva para a mudança cultural) e construção política que 
se abre em múltiplas dimensões».

Da mesma forma, Ferraro e Costamagna (1999), em seus estudos para a CEPAL, combi-
nam a teoria com o estudo de casos de estruturas institucionais em uma série de territórios. 
Afirmam que as oportunidades que as empresas têm para enfrentar as dificuldades com as 
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quais se deparam aumentam quando existe densidade de vínculos em uma trama institucio-
nal articulada no território, o que melhora suas capacidades e competências para resolver 
problemas e para definir estratégias.

Um ponto de inflexão para a multidisciplinar desta breve síntese (onde obviamente não 
estão todos os olhares que deveriam estar) é, a critério dos autores, a interpretação realizada 
por Esser, Hillebrand, Messner e Meyer-Stamer (1996) do conceito de competitividade sistê-
mica, que amplia horizontes com uma simplicidade admirável. Estes autores interpelam as di-
mensões clássicas da competitividade. Deste modo, através da relação entre competitividade, 
inovação, conhecimento e novas tecnologias, questionam a baixa remuneração, as econo-
mias de escala e o controle do mercado e da inovação. Sugerem um cenário diferente, onde 
o avanço da ciência e a tecnologia, bem como o processo de globalização, produzem novos 
paradigmas e padrões organizacionais.

Sugerem a existência de «um padrão de interação complexa e dinâmica entre o Estado, 
as empresas, as instituições intermediárias e a capacidade organizacional da sociedade» (Es-
ser et al., 1996, p. 39). Em sua análise introduzem quatro níveis que interagem entre si: 
meta, macro, meso e micro. A competitividade sistêmica indica então que é preciso que haja 
coordenação em e entre os quatro níveis, e é essencial a disposição ao diálogo entre os gru-
pos importantes de atores sociais. A capacidade competitiva assim entendida exige um ele-
vado nível de organização, interação e gestão dos atores, para buscar uma gestão sistêmica 
que englobe a sociedade em seu conjunto.

Esta aproximação abre as possibilidades ao encontro de outras sugestões e disciplinas e 
promove a transição a partir do conceito de DO ao DT. Assim, não apenas se parte do de-
senvolvimento econômico, mas também o ambiental, o urbano, o socioeducativo e o insti-
tucional são colocados em jogo. Aqui é onde se faz uma reinterpretação do conceito de go-
vernança, que destaca a relevância de se trabalhar novas formas de governo com diferentes 
relações e ações coletivas, que colocam em dúvida as históricas formas de interação entre o 
governo e a sociedade civil. Toma-se consciência de que existem diferentes interesses e os 
atores se movimentam em jogos de poder a partir dos quais é preciso construir acordos e 
respostas.

Em alguns espaços da América Latina, como resultado destas reinterpretações, ocorre-
ram na primeira década do século vários debates que tentam tirar o DT de espaços marginais 
da agenda pública. Apoiam-se em uma sugestão comum onde se conceitualiza o território 
como espaço no qual ocorrem as atividades econômicas e sociais e onde se atribui um papel 
à organização social e política, à cultura e identidade, bem como ao meio físico ou meio am-
biente. É no território onde acontecem as ações coletivas para o desenvolvimento da inova-
ção no marco de processos de aprendizagem que fornecem resposta à complexidade.

Este marco, decorrente do caminho conceitual que apresentamos, é um dos nossos pon-
tos de partida neste livro. A partir dele tomamos a definição do DT como «um processo de 
acumulação de capacidades cuja finalidade é melhorar de forma coletiva e contínua o bem-
estar econômico de uma comunidade» (Alburquerque et al., 2008, p. 16). Esta definição for-
nece centralidade à acumulação de capacidades e sugere o desafio da pedagogia para o DT, 
que a seguir abordaremos.

1.2.2.  A incorporação da pedagogia ao DT

No processo de avanços e debate sobre o DT que vimos descrevendo, as primeiras re-
flexões sobre o EP surgem da crítica à formação que se vinha realizando no âmbito do DT. 
A abordagem inicial tinha sido um cenário no qual o especialista tinha o conhecimento e o 
aluno escutava e aprendia, estabelecendo uma relação majoritariamente unidirecional. Com 
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o tempo, foram surgindo abordagens que indicavam que esta forma de ensinar condicionava 
a forma como nos vinculávamos aos atores no território e nos impedia de ser consequentes 
com o foco do diálogo, a nova governança e a construção de capacidades no DT sugeridas 
nas seções anteriores.

Com estas ideias emergentes organizamos no ano de 20112, a partir do programa Co-
nectaDEL, debates ligados às competências que um formador em DO deveria ter e às estraté-
gias e dinâmicas que este deveria empregar nos processos de formação em espaços formais 
(cursos, graduações, mestrados, oficinas…). Neste contexto, a contribuição da pedagogia 
—especialmente das chamadas pedagogias críticas— nos possibilitava rever nossas práticas 
como professores/formadores com novas ideias sobre as aprendizagens.

Além disso, nos incentivou a reler Paulo Freire, que nos remetia a reflexões mais terrenas 
e vinculadas aos processos de construção social. Este último aspecto também preocupava 
os especialistas que davam assistência em diferentes locais da América Latina e que verifi-
cavam os impactos de anos de trabalho nesta região. Mesmo assim, o foco estava colocado 
mais no formador (educador, segundo Freire, 1972) do que nos sujeitos (educandos). Acom-
panhando Freire, a referência era como sair desta perspectiva da educação bancária, onde o 
conhecimento é um depósito baseado na memorização mecânica dos conteúdos e a única 
margem de ação possível para os educandos é a de «arquivar» tais conhecimentos.3

Foi repensada assim a construção do conhecimento, entendendo-a como algo coletivo 
onde o ponto de partida é o reconhecimento dos saberes dos atores e seu diálogo com os 
saberes do formador/pessoa facilitadora para tentar coconstruir. Isto nos permitiu, entre ou-
tras variáveis, incorporar o aspecto contextual e a ideia de processo e com isso construir uma 
ponte entre a crítica à formação na classe e a necessidade de ser coerente entre foco e prá-
tica no território.

Assumíamos de forma crítica que muitas vezes nos deparávamos com a repetição de 
«receitas» sem considerar quem eram os nossos interlocutores e onde aconteciam suas ex-
periências. Valorizamos o conhecimento pontual, o que nos permitiu deixar explícito que a 
formação transforma com maior ênfase quando vinculada às realidades locais cotidianas, as-
sociada à prática.

Do mesmo modo, junto com a rede do programa ConectaDEL, fomos tornando visível a 
importância de considerar que os processos de formação não são neutros, mas exigem uma 
tomada de posição de quem desenha, coordena e facilita. Este elemento também fez parte 
do debate e ajudou a fortalecer o eixo da dimensão política entendida como uma prática 
para a transformação, ação e mudança.

Outro dos elementos que adquire centralidade no processo de construção do foco é o 
conceito de práxis. Novamente, com uma clara influência de Paulo Freire e sua educação crí-
tica ou problematizadora. Entende-se que não há ação sem reflexão e que não há reflexão 
sem ação; esta conexão entre ambos os conceitos é o que ele chama de práxis.

Uma mudança agregada ao processo é interiorizar que a formação ocorre nas classes de 
aulas (ou nos espaços formais), mas também em processos educativos mais amplos como 
nossas práticas cotidianas, no diálogo com os atores, nas disputas ou conflitos da gestão, na 
procura por visões compartilhadas e em outros tantos espaços.

2  Podemos situar estas primeiras reflexões e demandas no marco das discussões realizadas no Encontro regio-
nal de formadores e tutores DO, realizado em 2011 e organizado a partir do programa ConectaDEL. Este encontro 
teve, entre seus principais objetivos, criar uma rede de especialistas formadores em DO como demanda específica 
de funcionamento do programa.

3  Freire, Paulo (1999) [1972]. Pedagogia do oprimido. Madri: Século XXI. Cap. 3.
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Do caminho descrito, que representou uma visão crítica dos nossos múltiplos papéis 
como pesquisadores, docentes, pessoas facilitadoras ou gestores do território, surge o EP do 
DT como uma estratégia do processo de formação de capacidades em um sentido amplo.

1.2.3.  O EP: princípios básicos

O EP teve sua gênese nos processos formativos, mas, com o passar das nossas práticas, 
foi se apresentando como uma estratégia do DT, ao fornecer marcos de ação para se traba-
lhar processos mais amplos vinculados às capacidades no território. Isso foi feito transcen-
dendo-se os espaços tradicionais do acompanhamento desenvolvidos até o momento (mais 
unidirecionais, de transferência de saber, de ausência de diálogo ou de negação do conflito).

O EP é uma forma de entender e agir na construção de capacidades para a mudança no 
território de forma coerente com uma construção social e política que ative a participação 
dos atores territoriais. Supõe um modo de compreender o conhecimento, o vínculo teoria-
prática, o reconhecimento do outro (saberes locais, práticas e experiências), a vinculação ba-
seada no diálogo e a resolução de conflitos pela promoção de instâncias democráticas.4

A título de resumo, são listados os elementos do EP que advêm das aprendizagens do 
processo em ConectaDEL, para poder, posteriormente, facilitar uma análise das conexões 
com a pesquisa-ação. Os elementos do EP foram adaptados de Costamagna e Larrea (2015).

—	Evolução da formação tradicional para o conceito de práxis.
—	A construção de capacidades no DT como objetivo.
—	Assumir a não neutralidade do formador.
—	Integrar o processo de cogeração.
—	Integrar a relação com o ambiente dos processos formativos, a importância do con-

texto.
—	A comunicação e sistematização dos processos.
—	O debate sobre as pessoas que formam, facilitam e têm conhecimento especializado.

1.3.  �A PADT (pesquisa-ação para o desenvolvimento territorial) como marco da 
facilitação

1.3.1.  �O discurso da competitividade e os sistemas regionais de inovação como 
gênese da pesquisa-ação para o desenvolvimento territorial (PADT)

a)  Influências da perspectiva de M. Porter sobre a competitividade

O Desenvolvimento da PADT ocorreu no contexto do Orkestra – Instituto Vasco de Com-
petitividade. Este instituto foi criado em 2007 como parte da rede que a universidade de 
Harvard tem em torno do curso MOC (Microeconomics of Competitiveness). Este curso e 
as abordagens de Porter (1990, 1998) sobre a competitividade são, portanto, uma referên-
cia conceitual relevante para entender o ponto de partida do processo. Os cursos MOC fo-
ram para o instituto uma ferramenta que permitiu uma aproximação aos atores do território, 
tanto públicos como privados e construir com eles uma linguagem compartilhada sobre a 
competitividade.

4  Costamagna, P., Spinelli, E. e Pérez, R. (2013). Elementos estratégicos de um Foco Pedagógico para o Desen-
volvimento Territorial (Documento de discussão). ConectaDEL .
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A pessoa mais influente desta translação da visão de M. Porter para o contexto do País 
Vasco foi Jon Azúa. Sua aproximação à competitividade, que se descolava da acepção relati-
vamente ampla desta como redução de custos, se reflete no parágrafo a seguir:

… a competitividade somente pode ser entendida como um indissociável conjunto 
para o qual convergem os objetivos sociais e econômicos. Efetivamente, mais além da 
própria equidade e justiça social que moveriam qualquer governo, empresário ou indi-
víduo […] uma plataforma social ou rede de bem-estar é, em si, uma fonte de compe-
titividade. (Azúa, 2008: 53-54)

No âmbito do DO, o foco baseado nas contribuições de M. Porter foi para Orkestra uma 
ferramenta para a elaboração de diagnósticos competitivos (Navarro e Larrea, 2007). Desen-
volvemos, seguindo esta aproximação, bancos de dados com indicadores municipais e dis-
tritais que permitiram aproximar esta metodologia dos processos de reflexão das agências 
de desenvolvimento distrital do País Vasco. Fizemos, junto com representantes das agências, 
múltiplos diagnósticos de competitividade que, em muitos casos, acompanharam o desen-
volvimento de estratégias distritais.

O elemento que mais foi utilizado nestes diagnósticos foi o que ficou conhecido como 
«diamante de Porter», que destaca a relevância dos seguintes elementos:

—	As condições dos fatores (a quantidade e custo dos insumos disponíveis para um terri-
tório e a especialização destes).

—	A estratégia, estrutura e rivalidade empresarial (a concorrência entre empresas base-
ada no investimento e melhora é considerada um estímulo que impulsiona o conjunto 
a melhorar).

—	As condições da demanda (a existência de demanda sofisticada impulsiona a melhoria 
do tecido empresarial).

—	A existência de indústrias relacionadas e de apoio (o que se materializa na existência 
de clusters e não de empresas isoladas).

Junto com tais elementos, Porter sugeria o papel do governo e do acaso como elemen-
tos que influenciam a competividade de um território. Uma das características da interpre-
tação deste modelo que fizemos no Orkestra foi colocar um foco maior no papel dos go-
vernos, já que foi principalmente com os governos regionais e municipais que adaptamos o 
modelo de diagnóstico.

Um dos desafios destes diagnósticos com as agências de desenvolvimento distrital foi en-
contrar respostas sobre como poderíamos avançar nos processos para chegar a implemen-
tar de forma efetiva os planos decorrentes dos diagnósticos realizados. A literatura que ti-
nha nos servido para entender os elementos para o diagnóstico não abordava com a mesma 
profundidade como se podia trabalhar para que as propostas apresentadas a partir dos diag-
nósticos se transformassem em processos de mudança efetivos. Assim, começou no instituto 
uma reflexão sobre como passar dos diagnósticos como produto para os diagnósticos como 
processo, o que deu origem à semente que mais tarde se tornaria uma estratégia de pesqui-
sa-ação.

b)  Influências da literatura sobre sistemas regionais de inovação

Outro dos eixos conceituais que marcou a trajetória do Orkestra e influenciou a deci-
são de desenvolver a pesquisa-ação foi o dos sistemas regionais de inovação, conceito su-
gerido por Cooke (1992, 1998) que influenciou nas últimas décadas tanto na literatura 
como na definição de políticas na Europa. Trata-se de um marco que apresenta uma série 
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de fatores que promovem a inovação em uma região (Asheim, Smith e Oughton, 2011). 
O marco sugere a existência de três subsistemas: o produtivo (formado em sua maior 
parte por empresas), o de geração de conhecimento (universidades, centros tecnológicos 
e outros) e o político (governos e suas agências), e destaca, além disso, a relevância das 
interações entre estes subsistemas (Trippl e Tödtling, 2007). Para entender como ocorrem 
as interações no sistema, é preciso analisar os hábitos compartilhados, as rotinas, as práti-
cas e as regras que prevalecem em um território específico (Johnson, 1992; Gertler, 2004; 
Edquist, 2005).

A principal referência no Orkestra na hora de integrar esta visão foi Navarro (2009), 
que sugeria que nos últimos anos tinha sido realizado um grande esforço para gerar as in-
fraestruturas de diferente tipo que o território precisava para inovar, mas seria preciso um 
esforço maior nas interações. Um dos conceitos que marcou esta reflexão foi o das falhas 
de sistema, diante das falhas de mercado (Laranja, Uyarra e Flanagan, 2009). A seguir, 
fragmentos do Relatório de Competitividade do País Vasco 2011 do Orkestra. Este relató-
rio bianual é o principal documento no qual o instituto reflete sua perspectiva da competi-
tividade.

Para que a estratégia regional emerja é necessária a colaboração ou criação de es-
paços nos quais sejam compartilhadas informações e experiências, e se explicitem os 
consensos e dissensos existentes. Estes espaços de diálogo têm de ter certa continui-
dade para que se tenha a oportunidade de explorar a diversidade de perspectivas, ex-
periências, projetos e propostas que existem na região. Estes diálogos são os que fa-
zem com que os atores deixem de ter sua própria missão e objetivos para convergir 
com uma missão e objetivos regionais (de sistema) compartilhados. (Orkestra, 2011, 
p. 319)

O Orkestra assumiu este desafio e, além da pesquisa e da formação, definiu sua ativi-
dade em torno de um terceiro eixo: a interação. Tal interação foi sugerida em grande parte 
ao redor dos atores que a literatura dos sistemas regionais de inovação indicava como impor-
tantes: diferentes esferas de governo, universidades, centros tecnológicos e outros atores do 
subsistema de conhecimento. Quanto às empresas, diante da dificuldade de se chegar a elas 
individualmente, sugeriu-se fazer isso através de agentes intermediários como as associações 
clusters e as agências de desenvolvimento distrital. Desta forma, se perfilava uma contribui-
ção do Orkestra à construção de interações.

O desafio de contribuir para a construção de interações reforçou a necessidade de se 
aprofundar no desenvolvimento de novas aproximações metodológicas e foi assim como 
chegamos à decisão de explorar o potencial da pesquisa-ação. Esta decisão, tomada em 
2008, está na origem do foco que compartilhamos nas seções a seguir.

1.3.2.  A construção da PADT com base nos SRI (Sistemas Regionais de Inovação)

Para responder aos desafios apresentados no item anterior, Orkestra iniciou várias linhas 
de trabalho, dentre as quais neste livro adotamos uma: a pesquisa-ação. Esta aproximação 
foi desenvolvida por nós no âmbito de uma colaboração com a Universidade de Agder.

O desenvolvimento desta aproximação, que sistematizamos em Karlsen e Larrea (2014b) 
e na qual continuamos aprofundando em Karlsen e Larrea (2014a, 2016), foi um processo 
que combinou contribuições teóricas e aprendizagens na prática de processos de DT, princi-
palmente da mão de agentes de desenvolvimento distrital no País Vasco e da Deputação Fo-
ral de Gipuzkoa.
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A colaboração com a universidade de Agder teve como consequência que a aproxima-
ção do Orkestra tivesse claras influências de duas escolas da pesquisa-ação que estão emol-
duradas dentro do pragmatismo e se desenvolveram na Noruega. Uma delas é a denomi-
nada escola sociotécnica, que foca principalmente nas relações sistêmicas, entendendo que 
os processos de mudança são gerados na interação entre os subsistemas humanos e técnicos 
(Johnsen, Knudsen e Norman, 2014). Da escola sociotécnica foi adotado principalmente o 
modelo cogerativo (Greenwood e Levin, 2007), que foi utilizado de forma sistemática com os 
atores com os quais Orkestra desenvolveu processos de pesquisa-ação. Este modelo sugeria a 
relevância do reconhecimento de que existem diferentes tipos de conhecimento e nenhum é 
superior a outro. Propunha, portanto, que o conhecimento acadêmico fosse combinado com 
outros tipos de conhecimento na procura de soluções para os problemas do território, mas 
não a partir da assunção de que o acadêmico é um tipo superior de conhecimento. O pes-
quisador não era, a partir desta perspectiva, alguém que tinha o conhecimento e propunha 
as soluções aos outros na forma de recomendações. O pesquisador era um a mais que en-
trava em um processo de cogeração de conhecimento e a solução dos problemas deveria ser 
construída entre todos. O modelo cogerativo levou também ao reconhecimento da relevân-
cia de se construir espaços para o diálogo e de sugerir processos cíclicos de reflexão e ação. 
Todos eles eram elementos que começavam a contribuir para o como que vinha sendo pro-
curado no âmbito do DT.

A segunda grande influência a partir da perspectiva do pragmatismo foi a escola de-
mocrática, que tem uma clara influência da teoria comunicativa e enfatiza a construção 
de significados compartilhados, dando importância aos papéis da linguagem e da inter-
pretação subjetiva (Johnsen, Knudsen e Norman, 2014). Foram dois os principais elemen-
tos que contribuíram a partir desta perspectiva para a construção da pesquisa- ação como 
estratégia de DT. De um lado, o conceito de diálogo como ferramenta crítica do processo 
de desenvolvimento. O diálogo não é somente falar, mas implica em mudar as coisas. O 
segundo elemento foi o do processo de mudança e suas etapas. Gustavsen (1992) sugere 
a mudança nos padrões de comunicação como o início dos processos de mudança e da 
centralidade para os processos de construção da linguagem. Este elemento marcou mui-
tos dos processos iniciados por Orkestra com diferentes atores territoriais na procura por 
respostas aos desafios do DT. Karlsen e Larrea (2014b) reinterpretam o restante das fases 
propostas por Gustavsen para as organizações, de forma que se adaptassem ao DT. Defi-
nimos assim a construção de uma agenda compartilhada com o quê e o como, os modelos 
de governança e a mudança nas políticas, que serviram como marco conceitual para vários 
dos processos de mudança impulsionados por Orkestra em colaboração com diversos ato-
res do território.

A terceira influência significativa na PADT é Paulo Freire (1996; 2008a; 2008b). A leitura 
de Freire introduziu uma dimensão pedagógica que nas abordagens das escolas anteriores 
era menos evidente ou explícita. Este livro aprofunda nesta complementariedade entre pes-
quisa e formação. A segunda influência clara de Freire é a assunção da impossibilidade da 
neutralidade do pesquisador. Isso leva a PADT a integrar uma figura do pesquisador que é 
também ator do território e tem uma visão da sociedade que quer construir que não pode 
deixar quando pesquisa. Por isso, em Karlsen e Larrea (2014b) é reapresentado o modelo 
cogerativo de Greenwood e Levin (2007) no qual se indica que os pesquisadores são exter-
nos ao problema e se propõe um modelo no qual os pesquisadores também são «donos» 
do problema ou dos desafios do DT. Este elemento, sem sombra de dúvida, marca de forma 
clara a interpretação do pesquisador que será feita posteriormente neste livro.

Embora falemos com frequência da PADT como uma metodologia, trata-se, na realidade, 
de uma estratégia para a ação, neste caso, para o DT. Uma estratégia que parte do modelo 
dos sistemas regionais de inovação e indica que uma das formas de superar as dificuldades 
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do sistema de inovação para construir interações e novos modos de governança é a incorpo-
ração de pesquisadores sociais aos processos de inovação social.

Esta proposta pressupõe para o pesquisador social um importante desafio, já que não 
se trata de analisar a inovação social desde fora, mas de construí-la em iteração com os de-
mais atores do território. Isso acarreta entrar em situações de complexidade e conflito. Para 
superar estas situações e construir as iterações indicadas, a PADT propõe o conceito de co-
nhecimento coletivo na ação. Consiste em uma capacidade coletiva que somente pode ser 
construída em processos dialógicos vinculados à ação. Nunca são capacidades potenciais ou 
teóricas, nem preceitos normativos. Entrar nestes processos demanda, portanto, que o pes-
quisador construa espaços de diálogo com os atores e assuma seu papel de ator territorial 
que, como os outros, tem um posicionamento ideológico sobre os desafios abordados (Karl-
sen e Larrea, 2014b).

1.3.3.  Os princípios básicos da PADT

Com base no que foi apresentado anteriormente, os princípios básicos da PADT são:

—	Conexão entre a pesquisa-ação e o DT.
—	Foco pragmático.
—	Reivindicação do pesquisador social como ator gerador da mudança.
—	Interpretação do conflito como situação natural no DT.
—	Orientação para a construção de conhecimento coletivo na ação.
—	Ausência de neutralidade dos pesquisadores.
—	Interpretação do diálogo como processo básico do DT e a ágora como espaço de diá-

logo.

Esta perspectiva da pesquisa como estratégia de DT é a que apresenta fortes conexões 
com aquela previamente apresentada do EP, na qual a formação tem um papel relevante 
como estratégia de DT. O restante dos capítulos é construído em cima da intersecção destas 
duas perspectivas, fazendo aflorar a figura da pessoa facilitadora como uma peça imprescin-
dível do processo.

1.4.  Aproximações à complexidade no EP e PADT

O Capítulo 2 deste livro adota o conceito de complexidade como ponto de partida para 
a definição da facilitação. Nele sugere-se um debate da complexidade que é construída na 
intersecção do EP e da PADT. Para poder abordar essa construção no próximo capítulo, são 
apresentados nesta seção os debates que, em torno da complexidade, foram sendo desen-
volvidos em cada aproximação.

1.4.1.  A aproximação à complexidade no EP

A reflexão sobre a complexidade no EP surge porque as análises no item anterior nos 
obrigavam a considerar a necessidade de complementar um pensamento linear que vinha 
sendo aplicado para nos posicionar perante o DT, ao reconhecer o DT como uma multiplici-
dade de fatores de difícil administração, circunstância à qual se soma uma característica dos 
nossos tempos: a incerteza. Trata-se, assim, de uma aproximação à complexidade que tem 
sua base na multiplicidade de elementos a considerar e na incerteza.
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A complexidade dentro do foco do DT e das nossas práticas obriga-nos a combinar vari-
áveis que são afetadas entre si, mas que nem sempre conhecemos ou controlamos ou sobre 
as quais não temos certezas sobre como e quando irão chegar. Os processos evoluem, mui-
tas vezes, muito além das nossas intenções como resultado de inúmeras influências.

A complexidade é intrínseca à ideia de território, por mais que nos acostumemos a 
pensar em tal território segmentando com uma racionalidade que não se verifica na prá-
tica. Não pretendemos nestas páginas expor um tratado sobre a teoria da complexidade. 
Mas tentamos tornar visível a existência da multiplicidade de conexões na vida das pes-
soas, nas instituições e no território marcadas por interesses, diferentes relações e formas 
de pensar. Além disso, não existem receitas sobre estes processos coletivos. Acreditamos 
que a complexidade está presente desde sempre, mas nossa educação nos impôs a lógica 
de entender os problemas em partes (daí o pensamento cartesiano). Nosso hábito de abor-
dar os problemas como sendo problemas de simples solução pode ser observado em nos-
sos diálogos sobre o DT.

Diante de visões que se aproximam dos problemas, indicando que o problema mais im-
portante é simplesmente o dinheiro, uma obra, o estado, as empresas e que isso se solu-
ciona através de determinadas diretrizes, temos de dizer que, muito embora seja certo que 
tais problemas existam, é possível que a solução faça parte de uma engenharia maior, com 
fatores que se afetam mutuamente. Frequentemente se tentou captar e compreender fenô-
menos sociais sob as mesmas premissas da precisão científica com a qual se tentava explicar 
os fenômenos da natureza; tais ideias mais mecanicistas levaram a uma separação da econo-
mia, da política e do social. Também se tentou separar a dimensão técnica da política, como 
se isso sempre fosse possível.

No livro, tentamos dar um passo rumo a diferentes olhares a partir dos quais incorporar 
outras subjetividades potencializadas, por viver em uma mudança de época que nos impele a 
superar verdades disciplinares absolutas.

Esta interpretação da complexidade exige pensar no desenvolvimento dos territórios 
abrindo o jogo para diferentes perspectivas de pensamento, superando a concepção do de-
senvolvimento ligada apenas ao aspecto produtivo e compreendendo que a realidade social 
possui diferentes motores de tração e funciona a partir de lógicas diferentes, que podem se 
complementar e, ao mesmo tempo, estar em permanente conflito.

1.4.2.  A aproximação à complexidade na gênese da PADT

A aproximação à complexidade que mais incidiu no desenvolvimento da PADT é aquela 
sugerida por Karlsen (2010). Partindo desse trabalho, Karlsen e Larrea (2014a), definimos o 
conceito de complexidade territorial como um contexto no qual existe uma série de atores 
autônomos, ainda que independentes, em um território. Esses atores podem ter perspectivas 
diferentes de quais são os principais problemas que afetam o território e também acerca de 
quais podem ser as possíveis soluções. O último elemento da complexidade territorial é que 
nenhum dos atores tem poder suficiente para solucionar os problemas que considera críti-
cos através do «ordeno e mando». Isto significa que, quando se apresenta uma situação de 
complexidade territorial, o ordeno e mando5 não funciona e é preciso desenvolver outro tipo 
de mecanismos. É justamente com este processo de construção de novos mecanismos que a 
PADT contribui.

5  «Ordeno e mando» é uma expressão pouco utilizada na América Latina, que significa dar uma ordem sem 
qualquer possibilidade de um diálogo construtivo para questioná-la.

© Instituto Vasco de Competitividade - Fundação Deusto 
ISBN 978-84-16982-90-5



34

Esta aproximação à complexidade apresenta várias características. Em primeiro lu-
gar, sugere uma perspectiva dinâmica na qual os atores, a cada momento, podem estar 
de acordo ou não, tanto no tocante à finalidade do processo de desenvolvimento, como 
quanto aos meios para tal processo. A partir de um diagnóstico das discordâncias ou con-
flitos, começa-se a trabalhar para construir o consenso. O consenso não se define como 
uma situação na qual todos pensam igual. Isto não seria um objetivo desejável no DT. O 
consenso é apresentado como uma situação na qual existe concordância suficiente para 
agir. Isto significa que pode ocorrer de alguns atores discordarem do que será feito, mas 
sem impedir o processo. O consenso se traduz assim em acordos de mínimos para que o 
processo não se interrompa e se possa dar o próximo passo. Na perspectiva dinâmica da 
complexidade, ao passar à ação, virão à tona novas perspectivas divergentes de quais são 
os novos problemas e suas possíveis soluções. O processo passa, por conseguinte, de uma 
situação de consenso para uma de conflito, com o que recomeça novamente o trabalho 
para construir um novo acordo para o próximo passo.

O segundo elemento desta aproximação à complexidade é, portanto, a relevância do 
conflito como uma situação natural no DT. Isto significa reinterpretar o conceito de colabo-
ração —que frequentemente se considerou como processo central do DT— como um pro-
cesso de gestão do conflito. O objetivo é buscar as possibilidades de agir em um contexto 
no qual existe uma série de atores com interesses diversos que utilizarão seu poder para in-
fluenciar na evolução do processo no sentido que considerem desejável.

As aproximações à complexidade no EP e a PADT são compatíveis porque nenhuma 
delas nega os elementos de complexidade que apresentam à outra. Mas, ao mesmo 
tempo, são diferentes, já que cada uma enfatiza os elementos diferentes de tal com-
plexidade. O EP dá ênfase à diversidade de elementos e à incerteza, embora mencione 
os diferentes interesses dos atores e o conflito. A PADT foca na diferença de interesses 
dos atores e no conflito, ao passo que a diversidade de atores é um elemento que é su-
gerido, mas que não pressupõe a essência da complexidade. O Capítulo 2 toma como 
ponto de partida uma série de reflexões sobre a complexidade, que permite combinar 
ambas as perspectivas.

1.5.  Elementos críticos na intersecção entre o EP e a PADT

Nas seções anteriores foram apresentados o EP e a PADT, cada um por sua perspectiva. 
Foi mencionado que, na realidade, esta diferenciação tem um quê de artificial, posto que as 
duas perspectivas têm influências que permitem que neste livro se possa construir uma apro-
ximação à facilitação do DT sobre sua intersecção.

Para poder transportar as principais características desta intersecção, retomamos a refle-
xão realizada em Costamagna e Larrea (2015) na qual eram abordadas as principais influên-
cias que cada aproximação tomou da outra.

A conexão com a PADT ajudou o EP a tornar visível a ideia de processo, com a possibili-
dade de trabalhar em problemas reais em médio e longo prazo. Outra influência foi o forta-
lecimento do diálogo, como um conceito mais amplo e como parte substancial dos espaços 
de pesquisas de resolução de conflitos e acordos para a ação. Embora a utilização do diálogo 
como algo mais do que o depósito de ideias tenha ficado explícito no EP, a pesquisa-ação re-
valoriza-o ainda mais, somando o conceito de ágora, definido como espaço no qual a ciência 
fala para o público e o público responde à ciência.

O debate sobre as diferentes formas de relacionamento entre atores do território re-
presenta outra influência, já que nessa categoria entram o pesquisador social e a rela-
ção entre formação/pesquisa e política. Define uma posição sobre o pesquisador social e 
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como ele interage com o DT em um espaço difuso, vinculado à construção de capacida-
des para o DT. Agrega à ideia do ator reflexivo e os espaços de relações entre pesquisa-
dor e político.

Quanto às influências do EP na PADT, a primeira influência se reflete no próprio nome, 
posto tratar-se da incorporação do conceito de DT. Tal e como se mencionou, a literatura 
que serve como ponto de partida para a PADT é aquela que trata sobre sistemas regionais de 
inovação, que fala de desenvolvimento regional. Uma das críticas realizadas a esta literatura 
é sua ênfase em o quê é preciso fazer (melhorar as interações entre os atores do sistema) 
com poucos elementos para entender como se deve fazer isso (perspectiva de processo). 
Quando se trata de superar esta disjuntiva entre o quê e o como, a PADT adotou duas defi-
nições muito ligadas à reflexão em ConectaDEL. São elas a do desenvolvimento econômico 
local (DO) como um processo de acumulação de capacidades com o objetivo de melhorar o 
bem-estar econômico de uma comunidade de forma coletiva e contínua (Alburquerque et 
al., 2008) e a do DT como o processo de mobilização e participação dos atores (públicos e 
privados) no qual discutem e chegam a um consenso sobre as estratégias que podem orien-
tar tanto o comportamento individual como o coletivo (Alburquerque, 2012).

Outra influência é que a PADT incorpora à pesquisa os papéis da pessoa formadora e do 
especialista. As discussões no âmbito de ConectaDEL ajudaram a esclarecer tais perspectivas.

Por fim, existe uma ideia central que conecta estas duas perspectivas e é o resultado da 
mútua influência. Ambas podem ser consideradas estratégias de construção de capacidades. 
O objetivo derradeiro do EP se expressa de forma explícita nestes termos, enquanto que o da 
PADT se expressa através do seu conceito de conhecimento coletivo na ação, apresentada 
como uma capacidade coletiva.
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Capítulo 2

O foco da construção de capacidades  
como estratégia emergente diante  
da complexidade

2.1.  Introdução

Após apresentar os precedentes da nossa aproximação no capítulo anterior, neste passa-
mos a expor as bases do foco/estratégia6 da construção de capacidades para o DT, contexto 
no qual nossa abordagem sobre a facilitação adquire sentido.

O motivo de utilizar tanto a palavra foco quanto estratégia é um elemento crítico da 
nossa aproximação. Foco vem do verbo focar, que significa «voltar a atenção ou o interesse 
para um assunto ou problema a partir de algumas hipóteses prévias, tentando resolvê-lo de 
forma acertada». Focar nossa atenção na construção de capacidades ao abordar o DT não 
significa que temos consciência de que existe uma multiplicidade de fatores, mas, além de 
tais capacidades, que são determinantes para o DT; essa multiplicidade é parte intrínseca da 
visão sistêmica já apresentada. No entanto, acreditamos que o foco permite aprofundar em 
uma dimensão, a construção de capacidades, que tem a qualidade de exercer tração sobre 
outros aspectos do DT.

Reconhecemos que esta opção está relacionada, tal como se infere da definição, a nos-
sas hipóteses prévias. Trata-se de um posicionamento que está vinculado aos contextos já 
apresentados e relacionados ao foco pedagógico e à pesquisa-ação, que vão emergindo ao 
longo de todo o livro e que respondem à crença de que o desenvolvimento de capacidades é 
um dos motores dos processos de mudança.

Além de um foco, também destacamos que para nós a construção de capacidades para 
o DT é uma estratégia. Isso significa que entendemos que construir as capacidades não é um 
complemento às estratégias de DT. A construção de capacidades pode ser em si uma estra-
tégia de DT.

Esta estratégia de construção de capacidades incorpora elementos tanto da pesquisa-
ação, como do foco pedagógico do DT. O valor que agrega é que não se trata de uma sim-

6  A partir de agora, utilizaremos as palavras foco ou estratégia de acordo com a dimensão que queremos des-
tacar, sem repetir ambos os termos em cada ocasião.
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ples somatória destas duas aproximações, que seria, provavelmente, um exercício intelec-
tual de valor duvidoso na prática. Trata-se de um foco que constrói sobre as sinergias das 
duas aproximações anteriores e o faz através de um novo caminho de aprendizagens. A 
aprendizagem que é compartilhada neste capítulo é a nossa interpretação da estratégia de 
construção de capacidades para o DT como uma estratégia emergente. Como tal, é cons-
truída sobre três eixos: a aprendizagem, a negociação e a colaboração.

Para abordar todos estes aspectos, o capítulo tem início com uma reflexão sobre a 
complexidade, para passar em seguida para a discussão dos focos emergentes como 
complemento para a perspectiva do planejamento. Após esta discussão, são abordados 
os elementos que, em nossa opinião, constituem a estratégia de construção de capacida-
des para o DT.

2.2.  A complexidade como ponto de partida do foco da construção de capacidades

2.2.1.  Diferentes visões da complexidade

No capítulo anterior foi apresentada a aproximação à complexidade do foco pedagógico 
e a PADT. A partir do foco pedagógico, interpretava-se a complexidade territorial em função 
da existência de vários fatores, de pessoas agindo, de fluxos, incertezas e a assunção de que, 
em um sistema o todo é mais do que a soma das partes. A PADT destacava a existência de 
complexidade territorial quando existem atores no território que são autônomos, mas inde-
pendentes, que podem ter visões diferentes sobre os principais problemas do território e suas 
possíveis soluções, sem que exista um mecanismo para que um dos atores possa instruir os 
outros sobre o que devem fazer. Solucionar estas situações de complexidade demanda apro-
ximações alternativas ao
«ordeno e mando».

Existe toda uma série de contribuições teóricas que foram feitas em volta da complexi-
dade que têm conexões importantes com a pesquisa-ação e que se agruparam em torno do 
conceito de teoria da complexidade (Phelps, 2014). Trata-se de contribuições vinculadas à 
evolução e à mudança dos sistemas não lineares e à incapacidade de entender totalmente o 
todo através da compreensão das partes, o que faz com que o comportamento do sistema 
seja impossível de se prever. Esta abordagem tem alguns elementos em comum com a inter-
pretação da complexidade no foco pedagógico e a PADT, por exemplo, a interpretação da 
mudança como um processo emergente e auto-organizado de adaptação ou a relevância da 
interação. No entanto, este capítulo não é dedicado a apresentar um debate teórico sobre a 
teoria da complexidade. O que fazemos nos próximos parágrafos é começar dos debates so-
bre a complexidade nos contextos de DT nos quais trabalhamos para construir, a partir de 
tais debates, nosso argumento.

2.2.2.  O argumento da complexidade no foco da construção de capacidades

Este livro aborda a complexidade das experiências vivenciadas em processos de formação 
e de pesquisa a partir dos quais sugerimos o foco. De forma mais específica, os argumentos 
foram construídos a partir dos debates, tanto no Mestrado em Desenvolvimento Territorial 
em Rafaela, como no projeto Gipuzkoa Sarean, no País Vasco. Tais debates ocorreram a par-
tir da contribuição feita por Snowden e Boone (2007) no contexto da literatura sobre organi-
zações, que reinterpretamos agora no contexto do DT.
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Snowden e Boone (2007) dizem que no contexto organizacional podem ser diferencia-
dos quatro tipos de relações causa-efeito: a simples, a complicada, a complexa e a caótica. 
Nos casos em que não é possível determinar qual é a relação de causa e efeito, falar-se-á em 
desorganização.

As relações simples caracterizam-se pela estabilidade e por relações causa-efeito cla-
ras, as quais são facilmente perceptíveis por todos. Frequentemente, a resposta adequada 
aos problemas é evidente e não há disputas sobre isso. Tal ocorre porque tanto os gestores 
como os funcionários têm acesso à informação necessária para trabalhar a situação, o estilo 
que melhor funciona é o do ordeno e mando (dar ordens e que estas sejam acatadas sem 
questionamentos).

As relações complicadas caracterizam-se pelo fato de que, para cada pergunta, podem 
existir várias respostas adequadas, mas nem todos têm a obrigação de vê-las. Diante da ca-
pacidade de categorizar o que as situações simples requerem, as complicadas exigem capa-
cidade de analisar. Os líderes apoiam-se amiúde em especialistas, mas devem ser capazes de 
ter uma visão crítica sobre tais profissionais, já que estes investiram na construção de um tipo 
determinado de conhecimento e tenderão a interpretar o problema sob essa perspectiva, in-
clusive quando o problema mudar.

Em uma situação complicada há pelo menos uma resposta adequada, nas complexas não 
há uma resposta adequada que possa ser extraída. Estas situações caracterizam-se porque o 
todo é mais do que a soma das partes, as coisas fluem e são imprevisíveis, de forma que so-
mente é possível conhecer por que as coisas aconteceram através de uma retrospectiva. Nes-
tes casos, os líderes, mais do que tentar impor um curso da ação, devem permitir paciente-
mente que o caminho adiante seja revelado. O líder deve sondar, detectar e responder. Esta 
última definição sugerida por Snowden e Boone (2007), sobre o que devem fazer os líderes 
será retomada de forma mais crítica mais adiante.

Por último, em uma situação caótica não faz sentido procurar a resposta adequada, já 
que a relação entre causa e efeito é impossível de determinar, muda constantemente e não 
existe um padrão administrável, apenas turbulências. Em tais casos o líder deve, fazendo uso 
do ordeno e mando, criar uma situação de complexidade.

Nosso argumento central é que, de forma habitual, os processos de DT não geram os re-
sultados esperados porque se tenta solucionar problemas complexos como se fossem com-
plicados. A facilitação adquire seu sentido como um processo de resolver problemas comple-
xos tratando-os como tais.

2.3.  A complexidade na prática

Um dos autores deste livro ocupou um cargo de gestão de uma rede de colaboração pú-
blico-privada, impulsionada a partir de uma agência de desenvolvimento distrital entre 2002 
e 2007. Da rede participavam prefeituras, uma agência de desenvolvimento distrital, centros 
de formação, incluído um centro de formação profissional, bem como empresas do municí-
pio. O objetivo era potencializar a competitividade das empresas para melhorar a qualidade 
de vida dos moradores do distrito. Nos próximos parágrafos apresentamos um dos processos 
vivenciados nesse fórum para poder integrar essa experiência à argumentação sobre a com-
plexidade.

O papel da formação profissional no desenvolvimento do distrito foi um dos assuntos re-
levantes na agenda do fórum desde o começo. O desafio focou, principalmente, para que 
desempenhasse um papel estratégico em tal processo de desenvolvimento.

Um dos primeiros trabalhos como gestora da rede foi preparar, no final de 2002, um do-
cumento que servisse de base a uma possível estratégia para o fortalecimento da formação 
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profissional. Para isso, foram realizadas visitas a quatro centros de referência que eram consi-
derados um sucesso neste âmbito. Os diferentes casos indicavam que o sucesso do processo 
tinha sido possível em função da existência de um forte vínculo com as empresas, embora 
cada uma apresentasse diferentes formas de vinculação e relação com as mesmas.

Paralelamente a este processo voltado principalmente para a indústria, analisou-se ou-
tro nicho que parecia apresentar uma oportunidade para a formação profissional, o aten-
dimento à terceira idade. A decisão de abordar estas linhas de trabalho no fórum levou à 
criação, com o suporte de uma consultoria especializada no assunto, de um desenho de for-
mação apresentado sob o título «Análise ocupacional e conteúdos de formação no âmbito 
do trabalho de atendimento aos idosos» na metade de 2003.

Os ciclos de formação para o setor de móveis de madeira tinham sido o ponto forte do cen-
tro de formação profissional, mas estavam perdendo força. Com relação a este problema, bus-
cou-se a colaboração de uma fundação que havia sido criada para fortalecer tal tipo de for-
mação em 1995, mas que não estava ativa naquele momento. Para tanto, aproveitou-se a 
oportunidade da realização de uma tese de mestrado que foi apresentada no começo de 2004.

Na ocasião, a fundação tinha aprovado um plano de ação para apoiar os ciclos formati-
vos de formação profissional no distrito, com o incentivo, principalmente, de prefeituras e da 
agência de desenvolvimento distrital. As empresas e o próprio centro de formação recebe-
ram informações, mas não lideraram o processo. Na segunda metade de 2004, foi aprovada 
uma proposta de coordenação entre a fundação e a agência de desenvolvimento distrital.

Ao longo de 2004 e 2005, a agência contratou um centro de pesquisa para que fizesse 
uma análise do capital social entre a agência de desenvolvimento distrital, incluída a rede de 
cooperação público-privada, as empresas fabricantes de móveis de madeira do distrito e o 
centro de formação. Na metade de 2005, quando este centro de pesquisa apresentou suas 
conclusões, foi sugerida a criação de uma «mesa para a coordenação da formação continu-
ada» da qual participasse tanto a fundação quanto a agência de fomento, o centro de for-
mação profissional e a associação de fabricantes de móveis de madeira localizada no distrito.

Por outro lado, no final de 2004, decidiu-se canalizar, através da fundação, um diagnós-
tico de posicionamento e cultura interna do principal centro de formação profissional do dis-
trito, que foi feito ao longo de 2005 com o apoio de uma consultora diferente das mencio-
nadas anteriormente.

Após esta sucessão de reflexões, diagnósticos e planos de ação que ocorreram entre 
2002 e 2005, a situação não tinha mudado muito em relação ao começo. Além do mais, em 
2012, uma década depois das primeiras iniciativas descritas, foi realizado outro processo, im-
pulsionado pela agência de desenvolvimento distrital, para fortalecer a formação profissional 
no distrito. A formação profissional continuava sendo vista como um elo frágil no processo 
de desenvolvimento distrital e uma aposta que era importante fazer. Apresentamos algumas 
contribuições que configuraram tal processo e que foram compartilhadas pelo técnico da 
agência que o disponibilizou.

Contribuições dos representantes dos centros de formação:

Há uma maior consciência de que o centro de formação profissional deveria cola-
borar de forma mais estreita com as empresas do distrito.

Contribuições dos representantes das prefeituras e da agência de desenvolvimento distrital:

Considera-se importante contar com uma boa liderança na hora de desenvolver o 
presente projeto. Deveria ser um processo liderado por empresas de ponta (com novas 
orientações) que impulsionem o ensino ou liderado pelo centro [de formação].
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Contribuições dos representantes das empresas:

Os centros de formação bem-sucedidos, ao que parece, conseguiram isso com 
a ajuda da gestão PRIVADA (parceria de empresas que impulsionou o processo de 
criação).

Sugerimos como primeiro passo do nosso argumento que este projeto e muitos ou-
tros parecidos com ele são complexos em função da diversidade de atores envolvidos 
(perspectiva do foco pedagógico) e porque existem diferentes interpretações sobre o pro-
blema e suas possíveis soluções (perspectiva da PADT). De acordo com Snowden e Boone 
(2007), nos problemas complexos não há, a priori, uma resposta adequada que se possa 
extrair ou descobrir. Por isso, sugerimos que, embora os especialistas consultores ou pes-
quisadores possam apoiar o processo em fases determinadas, a solução não é recorrer a 
eles para que descubram qual é a solução. No caso apresentado, também não funcionou 
recorrer a boas práticas para descobrir as soluções nas experiências daqueles que tiveram 
sucesso.

2.4.  �Por que não conseguimos solucionar problemas complexos?: O viés do 
planejamento

Estamos acostumados a que, no âmbito do DT, sejam compartilhados, a título de boas 
práticas, casos nos quais são utilizados relatórios de especialistas para apresentar as soluções. 
No entanto, processos como o que descrevemos antes são, em nossa experiência, mais fre-
quentes do que os casos de sucesso.

Sugerimos como argumento central deste capítulo o fato de que muitas vezes estas ten-
tativas recorrentes de solucionar o mesmo problema trazem implícito consigo um tratamento 
do problema em questão como sendo ele complicado. Isto é, entende-se que o que se re-
quer é a capacidade de analisar e os líderes, de forma frequente, se apoiam em especialistas. 
Em uma situação complicada existe pelo menos uma resposta adequada e se faz um esforço 
de análise para descobri-la. Muitos dos exercícios de análise apresentados no exemplo suge-
riam uma série de alternativas possíveis para a consecução do objetivo de fortalecer a for-
mação profissional. Um dado importante e que chama a atenção é que tais propostas, resul-
tantes da análise da situação, são muito parecidas no começo e no final do processo, ainda 
que tenha transcorrido uma década e tenha participado um número relevante de especialis-
tas com diversidade de metodologias. No entanto, o processo demonstra que descobrir estas 
potenciais soluções não faz com que ele chegue a ser um sucesso.

A reflexão que queremos sugerir é que tais processos não são complicados, mas comple-
xos. Nas relações complexas não existe uma resposta adequada que se possa extrair, as abor-
dagens são feitas no contexto de um processo onde as coisas acontecem sem que tenhamos 
o controle de tudo e surgem assuntos que não estavam na pauta. No entanto, mesmo to-
mando a definição de complexidade que propõem, há algo que queremos expor de forma 
diferente à preconizada por Snowden e Boone (2007). Eles afirmam que nestes casos os lí-
deres, mais do que tentar impor um curso de ação, devem permitir pacientemente que o ca-
minho para frente se revele. Consideramos que, sem necessidade de esperar que as coisas 
aconteçam, o caminho pode ser construído, mas não na forma de implementação de uma 
solução fruto da análise de especialistas, senão como um processo de construção social com 
diversos interesses, atores e tempos.

Isto nos leva a propor a necessidade de complementar determinadas aproximações tra-
dicionais nos processos de DT, como os planos estratégicos, com outras mais adequadas aos 
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processos de construção social. A maioria dos processos baseados no planejamento estraté-
gico sugere atualmente procedimentos contínuos de revisão e adequação do plano, mas são 
sugeridos no âmbito das fases de desenho, implementação e avaliação. Acreditamos que, 
para que tais processos funcionem, é preciso que os problemas sejam complicados e não 
complexos. Em situações de complexidade há uma mudança de fundo, já que na fase inicial 
de desenho não é possível «descobrir» as soluções para os problemas. Podem ser propostos 
projetos, mas, na falta de soluções predeterminadas, seu desenvolvimento não pode ser in-
terpretado em termos de implementação do que foi planejado.

Se levássemos esta reflexão para o caso anterior, estaríamos dizendo que as abordagens, 
que os relatórios recorrentes, planos e projetos sobre a mesa após a análise dos especialistas 
e com a participação de alguns dos atores envolvidos, mesmo sendo razoáveis, não reuniam 
as características para solucionar problemas complexos. Precisavam de um processo de cons-
trução social que os acompanhasse.

No próximo capítulo, são abordados de forma pormenorizada os processos de constru-
ção social. Contudo, para continuar introduzindo esta perspectiva, utilizaremos outro caso, 
que será apresentado no próximo item. Uma das chaves para sua interpretação é a conside-
ração da incerteza como elemento constitutivo da complexidade (Snowden e Boone, 2007) e 
a afirmação de que o todo é mais do que a soma das partes. O objetivo é ir superando uma 
das tendências do planejamento que definimos neste tópico, como a crença de que as solu-
ções dos especialistas ou as boas práticas podem ser implementadas de forma direta.

2.5.  Estratégias emergentes em situações de complexidade territorial

Para desenvolver este argumento, retomamos uma reflexão já sugerida em Aranguren 
e Larrea (2015) e Costamagna, Aranguren e Larrea (2015) sobre como complementar a es-
cola do planejamento, que tem sido a que mais influência exerce na hora de definir as es-
tratégias de DT, com outras escolas mais vinculadas a processos de construção social. O que 
é compartilhado por estas outras escolas é sua interpretação da estratégia como processo 
emergente. Entendemos que os processos emergentes são aqueles que não são apresenta-
dos como a implementação de um plano, senão que as ações vão se sucedendo como resul-
tado imprevisível de uma série de processos de reflexão e decisão da multiplicidade de atores 
que interagem. Tal como indicávamos antes, no sentido de que a única alternativa diante de 
processos complexos não é observar o que ocorre, mas que podem ser desenvolvidos proces-
sos de construção social, argumentamos agora que as estratégias emergentes não são imple-
mentadas, mas podem ser disponibilizadas.

O caso que nos autoriza a desenvolver esta reflexão é o Gipuzkoa Sarean. Trata-se de 
um projeto iniciado em 2009 e que continua em atividade no momento em que se está es-
crevendo este livro. Consiste em um processo de pesquisa-ação em que o governo da provín-
cia de Gipuzkoa colaborou com pesquisadores em um processo de mudança de longo prazo. 
O caso que queremos utilizar para desenvolver o argumento da necessidade de complemen-
tar a aproximação do planejamento a outros focos da estratégia é um processo de reflexão e 
de decisão que ocorreu em 2013 quando foi publicado um artigo de opinião no qual se dizia 
que a Deputação Foral de Gipuzkoa não tinha estratégia territorial.

O artigo foi objeto de debate no espaço compartilhado por políticos e pesquisadores den-
tro do projeto e foi abordado abertamente se no Gipuzkoa Sarean, que era interpretado como 
um dos projetos emblemáticos do governo naquele momento, havia ou não estratégia. A refle-
xão sobre o processo levou o grupo a afirmar que o Gipuzkoa Sarean não tinha plano estraté-
gico, mas tinha estratégia, pelo que se decidiu trabalhar nesta ideia para poder comunicá-la de 
forma adequada. O projeto não tinha plano porque o governo acreditava que era incoerente 
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com a filosofia desse projeto ter um plano antes de este ter sido pensado com os atores do ter-
ritório. Por isso, primeiro era preciso gerar os espaços de diálogo e deles surgiria o plano.

Enquanto essa decisão era tomada, houve um político que questionou por que não se 
preparava um plano estratégico que diminuísse a pressão (principalmente midiática) gerada 
contra o governo pela interpretação de que não havia estratégia. A decisão final foi no sen-
tido de se manter os princípios que tinham inspirado o projeto e continuar trabalhando sem 
um plano estratégico. O argumento do político que tomou partido para descartar a utiliza-
ção do plano estratégico como ferramenta de trabalho no processo foi «se de fato acredita-
mos em outra forma de fazer as coisas, devemos ser coerentes com isso».

A procura de argumentos para manter esta postura levou à escolha do trabalho de Mint-
zberg, Ahlstrand e Lampel (1998) para a reflexão, adaptando sua contribuição da literatura 
empresarial para o âmbito do DT. Nesta obra, os autores sugerem que há diversidade de es-
colas ou aproximações para a construção de estratégias, mas até agora a que mais se expan-
diu foi a escola do planejamento. Diante desta, sugerem outras nove e indicam que o ponto 
forte da estratégia decorre da capacidade de integrar diferentes escolas e suas complemen-
tariedades, incluída a escola do planejamento. Dentre elas, foram selecionadas três como ei-
xos da estratégia do Gipuzkoa Sarean. Como já mencionado, uma característica destas esco-
las é que são emergentes e não deliberadas como a do planejamento.

A escola da aprendizagem mostra que as estratégias vêm à tona quando as pessoas, 
agindo de forma individual e mais frequentemente de forma coletiva, aprendem sobre uma 
situação e sobre a capacidade de sua organização para enfrentá-la. Com o tempo, as pes-
soas convergem para padrões de comportamento que funcionam (Mintzberg et al., 1998). 
Os princípios da escola da aprendizagem são que a estratégia deve, antes de tudo, assumir a 
forma de um processo de aprendizagem que conduz a uma dinâmica na qual a formulação e 
a implementação não podem se diferenciar uma da outra.

Quanto à escola do poder, Mintzberg et al. (1998) caracterizam a construção da estra-
tégia como um processo aberto de influência mútua, destacando o uso do poder e da polí-
tica para negociar estratégias favoráveis a interesses privados. Argumentam que esta escola 
gerou consciência sobre o fato de que as organizações (e nós acrescentamos que também o 
território) são formadas por pessoas que têm sonhos, esperanças, ciúmes, interesses e temo-
res. A partir desta perspectiva, a estratégia é um processo de negociação e compromisso en-
tre indivíduos e grupos em conflito.

No tocante à escola cultural, dizem que a cultura representa a força da vida da organiza-
ção, a alma do seu corpo físico e que existe mais além da consciência. Utilizam a palavra ide-
ologia para descrever uma cultura rica em uma organização, definindo-a como uma série de 
crenças que são compartilhadas com paixão por seus membros, circunstância essa que per-
mite diferenciar umas organizações das outras. A formação da estratégia a partir desta pers-
pectiva é um processo de interação, baseado em crenças e interpretações compartilhadas pe-
los membros de uma organização.

Através da discussão desses elementos, foi sugerida no Gipuzkoa Sarean uma aproxima-
ção que se integrou na proposta do governo para um novo modelo de DT para a província. 
Tal aproximação sugeria que o Gipuzkoa Sarean não tinha plano estratégico, mas tinha uma 
estratégia sustentada por três eixos e gerenciada dentro do projeto. Tais eixos se baseavam 
nas três escolas anteriormente mencionadas e eram: a aprendizagem, a negociação e a cola-
boração.

Se voltássemos agora ao processo anterior de fortalecimento da formação profissional, 
poderíamos assinalar que a maioria das tentativas foi feita a partir da perspectiva sugerida 
pela escola do planejamento, e não conseguiram passar do papel à implementação. Se ten-
tássemos observar os processos de aprendizagem, nossa conclusão seria no sentido de que 
houve processos de aprendizagem relevantes, mas, com frequência, a parte mais intensa 
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destes era feita por consultores e pesquisadores e não pelos membros do centro de forma-
ção, que era o principal ator que o restante esperava depois que desenvolvesse as ideias pro-
postas. A partir da perspectiva da escola do poder, as soluções foram abordadas partindo-se 
de um ponto de vista teórico, contudo, na prática, não foram negociadas. Quanto aos po-
sicionamentos ideológicos (crenças compartilhadas com paixão pelos atores do território), 
nossa interpretação é que frequentemente o desenvolvimento do processo de planejamento 
é delegado a terceiros (consultores, pesquisadores…). Isto faz com que fique plasmado nos 
documentos o discurso politicamente correto das organizações e nem tanto os posiciona-
mentos ideológicos mais profundos, dos quais já se mencionou anteriormente que amiúde 
os participantes não são conscientes.

2.6.  �A estratégia de construção de capacidades para o DT (desenvolvimento 
territorial) como resposta à complexidade

As aprendizagens apresentadas nas seções anteriores foram se incorporando ao desen-
volvimento da nossa proposta de uma estratégia de construção de capacidades para o DT. 
Apresentamos esta estratégia com um caráter emergente, com uma centralidade muito forte 
dos processos de aprendizagem e integrando também a negociação e a colaboração.

Com isto já começamos argumentando que a pessoa facilitadora de processos de DT que 
trabalha com este foco deve ter capacidades para facilitar não apenas processos deliberados, 
como os de planejamento estratégico, mas também processos emergentes como os apresen-
tados em termos de aprendizagem, negociação e cultura/colaboração.

No próximo capítulo argumentaremos que a estratégia de construção de capacidades é 
uma estratégia de construção social. Mas, antes de fazê-lo, apresentamos agora os princípios 
básicos sobre os quais se sustenta. Entre eles, os quatro primeiros decorrem claramente das 
contribuições realizadas, tanto para o foco pedagógico, como para a PADT, de forma que 
serão apresentados brevemente. Existem outros dois que, embora tácitos nos focos anterio-
res, sugerimos deixar explícitos para integrá-los de modo mais claro ao foco de construção 
de capacidades. É por isso que as duas últimas subseções desta seção são mais extensas que 
as quatro primeiras.

2.6.1.  A inseparabilidade do processo de desenvolvimento e o processo de formação

O foco apresenta processos de formação como seu eixo básico para a melhora do terri-
tório. No entanto, tal processo não ocorre de forma isolada no DT nem como complemento, 
a aprendizagem ocorre na ação do DT. É por isso que a partir desta perspectiva, a constru-
ção de capacidades não contribui nem ajuda o DT, mas é parte integrante deste. Este, mais 
do que um detalhe, é um princípio importante, já que descarta aproximações lineares nas 
quais se pretende, primeiro, construir o conhecimento ou gerar as capacidades e depois apli-
cá-las à ação. Trata-se de uma aproximação baseada no conceito de práxis no qual se reflete 
fazendo e se faz refletindo. Esta interpretação do papel da formação é uma das principais in-
fluências que tomamos do foco pedagógico do DT.

2.6.2.  A assunção do conflito como parte natural do DT

O conflito frequentemente é interpretado como algo negativo que devemos evitar. 
Evitá-lo significa muitas vezes gerar situações de estancamento no processo de desenvol-

© Instituto Vasco de Competitividade - Fundação Deusto 
ISBN 978-84-16982-90-5



45

vimento. O foco de construção de capacidades implica trazer à tona os conflitos do ter-
ritório para abordar os acordos com o fito de avançar. Este é um elemento que se toma 
da PADT.

2.6.3.  O diálogo como processo crítico

Diferentemente dos elementos anteriores, cada um deles proveniente de uma das duas 
linhas de trabalho que confluem neste livro, a aproximação ao diálogo como o caminho para 
a construção de capacidades é, provavelmente, o maior nexo de união de ambas e o ele-
mento que permite que na intersecção das duas se possa construir esta nova aproximação. 
É através do diálogo de como vai sendo gerada a aprendizagem que permite a construção 
de visões compartilhadas para a ação. A inclusão do poder e da cultura no diálogo permite, 
além disso, que este seja, ao mesmo tempo em que é um processo de aprendizagem, tam-
bém um processo de negociação e colaboração.

2.6.4.  A ágora como espaço para o diálogo

Da PADT pegamos o conceito de ágora, como o espaço em que se produz o diálogo en-
tre a ciência (a pesquisa, o conhecimento acadêmico…) e a sociedade (os atores do DT). Da 
tradição do foco pedagógico integramos que a ágora não está formada exclusivamente pe-
los espaços formais, senão que existe uma multiplicidade de espaços informais que frequen-
temente são esquecidos e, no entanto, são cruciais para o funcionamento da ágora. A partir 
de agora, utilizaremos o termo espaços de diálogo para representar a ágora, mas é preciso 
destacar que os espaços de diálogo aos quais fazemos menção têm que ver com esta defini-
ção e, portanto, abrangem normalmente pesquisadores e formadores.

2.6.5.  As pessoas como motor do processo

Falar das pessoas, classificadas às vezes como o fator humano, não é novo no DT, em-
bora muitos dos marcos conceituais desenvolvidos conservem implícito este elemento. No 
entanto, nossa experiência nos diz que as pessoas facilitadoras do DT que se deparam com 
os processos e trabalham com as pessoas, redescobrem a pessoa como um elemento muito 
mais influenciador do que os marcos conceituais poderiam nos fazer pensar. Diante disto, 
sentem que lhes faltam os marcos e os conceitos que os ajudem a entender as situações e 
agir sobre elas.

Deste modo, enfatizamos a relevância das pessoas como centro da complexidade do ter-
ritório. E assim o fazemos, não a partir de um questionamento teórico dos marcos concei-
tuais do DT, mas sim da necessidade exposta a partir da nossa prática e a de outras pessoas 
facilitadoras. Este desafio, detectado na prática, nos leva a assinalar a necessidade da multi-
disciplinaridade, da qual tanto se reclama atualmente. Quer dizer, além das tradicionais apro-
ximações ao DT a partir da política, da economia, da geografia econômica ou da empresa, 
sentimos, cada vez com mais clareza, a conveniência de se integrar conhecimentos vindos da 
psicologia, antropologia ou sociologia.

Uma das aprendizagens da prática quando aplicamos modelos econômicos ao DT é que 
as pessoas que tomam as decisões que afetam o DT o fazem baseadas na racionalidade que 
outros não esperam, não entendem, ou, simplesmente, consideram irracionais. O que há por 
detrás desta constatação?
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Esta pergunta, para a qual não apresentamos resposta, no entanto, faz com que tenha-
mos um duplo objetivo. O primeiro é integrar no foco a existência de múltiplas racionalida-
des. O segundo é a integração das emoções nele.

a)  Integração de múltiplas racionalidades

Em nosso caso, que estudamos economia e empresa, o ponto de partida para inter-
pretar o DT é uma lógica para a tomada de decisões dominada por uma racionalidade 
maximizadora muito forte. Esta ideologia sustenta a razão como ferramenta para acessar 
o mundo e exercer domínio sobre ele e está fortemente enraizada na tradição positivista. 
Este último significa que o DT é interpretado como uma realidade existente de forma ob-
jetiva, independentemente da interpretação que cada um de nós faz do processo. Como 
antessala do capítulo sobre construção social, devemos agora questionar esta ideia, en-
tendendo que não há um modo unívoco de interpretar a realidade, mas diversas leituras 
que são feitas a partir de contextos de referência diferentes. Ou seja, existem diferentes 
racionalidades, interesses, emoções e posicionamentos ideológicos que confluem para 
um processo de DT, no qual é preciso entender os processos micro e, dentro destes, as 
pessoas.

Em tal sentido, existem paradigmas que desencadearam importantes críticas contra o 
positivismo, tais como paradigmas interpretativos ou críticos-sociais, que enfatizam a mul-
tiplicidade de interpretações e fatores que dominam a prática na hora de decidir. Dentre 
estes fatores, encontramos os de caráter subjetivo, social, histórico ou político. O desejo 
de integrar esta dimensão em nossa aproximação nos leva a evoluir a partir de contextos 
inspirados em aproximações positivistas para posições sugeridas a partir do construcio-
nismo, principalmente com relação à construção social da realidade, que será a base para 
o próximo capítulo. Uma consequência desta opção é a integração ao longo de todo o li-
vro dos conceitos de subjetividade e intersubjetividade como elementos básicos do pro-
cesso de DT.

Nossa aproximação às múltiplas racionalidades se reflete em uma opinião de uma aluna 
do Mestrado em Desenvolvimento Territorial, em Rafaela, titulada «Agentes de desenvolvi-
mento territorial: Sobre como um grupo de alunos vivem no mesmo território e às vezes em 
mundos diferentes. O desafio das nossas sociedades»:

Diferenças entre a forma de ver «o social» pelos «não sociais», o econômico, 
pelos não economistas; o olhar dos empresários sobre os políticos e dos políticos so-
bre os empresários; dos geradores de conhecimento sobre ambos (empresários e 
políticos) e vice-versa. E aí surgem novos cenários. E começamos a vivenciar a cons-
trução de um DT que contemple a economia, a política, as instituições, a cultura, 
as cidades, os setores com direitos violados, as leis, as esferas de governo (munici-
pal, provincial e nacional), a América Latina e o mundo. E, é possível chegar a um 
acordo? Quanto? Tudo? Como se constroem mecanismos democráticos para a reso-
lução de conflitos?

b)  Integração das emoções

O segundo objetivo está relacionado ao papel das emoções nos processos de DT. Suge-
rimos assim que a relação entre o racional e o emocional é outro elemento que deve definir 
o foco da construção de capacidades, embora ainda tenhamos muito caminho pela frente 
para fazê-lo. A maioria dos modelos com os quais trabalhamos apresenta os processos como 
sendo processos racionais. Quando os atores e, especialmente, a pessoa facilitadora, se de-
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param com um processo de DT com este esquema, percebem que muitas das coisas que em 
um contexto perfeitamente racional deveriam estar acontecendo, não acontecem, desco-
brindo fatores emocionais que interferem no processo, levando-o por caminhos dificilmente 
previsíveis pelos contextos utilizados.

A maioria dos marcos do DT deixa de fora as decisões que são tomadas como fruto do 
afeto, das paixões, como a revanche, por exemplo. Estas decisões são consideradas erros ou 
anomalias. É preciso avançar rumo a focos que ajudem a entender não apenas o fato de que 
existem diferentes racionalidades, mas também que estas são afetadas pelas emoções e que 
estas interações não são anomalias, mas o modo natural como é construído o DT.

2.6.6.  A tensão entre o individual e o coletivo

Tanto o foco pedagógico como a PADT enfatizam, na hora de falar sobre as capacida-
des, sua dimensão coletiva. Ambas também sugerem a necessidade de se trabalhar a partir 
do individual na construção do coletivo e vice-versa. Esta relação entre o individual e o cole-
tivo muitas vezes fica difusa.

A pessoa facilitadora do DT que trabalha em espaços de diálogo com outros atores terri-
toriais, trabalha com pessoas que representam organizações e o fazem com o fito de melho-
rar o território. Tanto as organizações, como o território, são níveis coletivos, mas a combina-
ção entre o individual e o coletivo não é fácil de precisar.

A forma como cada um experimenta a participação e a tomada de decisões como in-
divíduo ou como representante de um coletivo ou organização é um assunto sempre im-
portante e difícil. Este eixo nos leva a tentar compreender as motivações dos atores nos 
processos de DT e, com isso, a existência de motivações como a vocação de serviço, a mi-
litância gremial, política ou religiosa que em estudos prévios detectamos como sendo im-
portantes para o DT, mas que poucas vezes são explicitamente abordadas nos contextos 
que temos à disposição.

Não há individual sem coletivo, nem coletivo sem individual. Cada um de nós age em 
função da interpretação que fazemos da organização, do projeto, do município, do país e do 
mundo do qual fazemos parte. A relação entre o sujeito e a sociedade envolve uma comple-
xidade que se apresenta como irredutível para as categorias do todo e as partes (Castoriadis, 
1997). Nem a organização é a mera soma dos indivíduos, nem o território é a mera soma de 
indivíduos e organizações. Da mesma forma, as capacidades coletivas do território no qual 
está focada nossa proposta vão além da soma de capacidades dos indivíduos ou das organi-
zações.

A sociedade forma sujeitos que encarnam e alteram a sociedade e vice-versa. Nessa ida e 
volta há vetores comunicantes entre as organizações e aquelas pessoas que trabalham para 
mudar a realidade e que geralmente participam das organizações. Podem existir indivíduos 
que não queiram mudar as coisas ou que não se sintam partícipes do processo de mudança, 
inclusive, que tomem suas decisões sem pensar no coletivo. No entanto, as decisões que to-
mam alteram os processos.

É nestes cenários que a pessoa facilitadora precisará fazer visíveis os interesses e for-
mas de pensar a partir do individual, mas também a partir do coletivo, colocando de mani-
festo a influência e o exercício de poder do que foi instituído sobre o sujeito. Não são pro-
cessos lineares. A partir do coletivo existem muitas influências através do doutrinamento 
dos indivíduos. Mas isso encontra um limite ali onde o indivíduo segue seu próprio cami-
nho. Este equilíbrio também está relacionado ao fato de que as sociedades têm sempre à 
mão mecanismos de defesa contra aquilo que ameaça a estabilidade da institucionalidade 
e a tradição.
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Encerramos este tópico com a reflexão compartilhada por outra estudante do Mestrado 
em Desenvolvimento Territorial de Rafaela, psicóloga, com quem contrastamos um primeiro 
rascunho deste tópico. Sua perspectiva coincide em grande parte com nossas aproximações 
à explicitação do conflito nos espaços de diálogo, mas o seu é um olhar que expõe uma re-
lação entre o individual e o coletivo, vinculado à saúde mental ausente nas abordagens pro-
venientes dos âmbitos econômicos e empresariais dos quais partilhamos. Trata-se de outro 
exemplo das diferentes racionalidades que convivem no DT:

Esta tarefa implica disponibilizar processos nos quais venham à tona e sejam no-
meados conflitos com o fito de transformar situações geradoras de desconforto, tal 
como indica Alicia Stolkiner (1988). Esta participação tendente à expressão e trans-
formação que é fornecida por alguns territórios supõe uma posição ativa, trans-
formadora, diante de situações que, se vivenciadas de forma individual e passiva, 
potencializam seu caráter patológico. Em tal sentido, esta participação pode ser pen-
sada em si mesma como um fato de saúde mental, na medida em que permite aos 
sujeitos e às populações saírem de uma posição de sujeição para se tornarem atores 
transformadores da realidade.

2.7.  �Um exemplo de resolução de problemas complexos: a construção de 
capacidades na prática

Para fechar este capítulo dedicado aos problemas complexos do DT e à construção de 
capacidades como estratégia para solucioná-los, apresentamos um caso no qual podem ser 
vistos os princípios desta estratégia na prática. Trata-se do caso do conflito em torno do ve-
lho mercado em Rafaela. A base do caso é o trabalho realizado por Alfaro (2014) e é apre-
sentado neste capítulo após se chegar a um consenso com a autora.

O caso parte do Plano Estratégico para Rafaela (1997), no qual foi abordada a necessi-
dade de se transferir um terminal de ônibus, que gerou, em si mesmo, uma grande quan-
tidade de opiniões. Neste item tentaremos mostrar a gestão da discussão sobre o destino 
deste importante imóvel/espaço público que foi liberado após a transferência. Segundo Al-
faro (2014) foi um processo altamente conflituoso, um dos que gerou maiores debates e ne-
gociações, com uma grande variedade de atores e interesses que interpelaram fortemente a 
gestão pública. É por isso que consideramos que se trata de um bom caso para refletir sobre 
a complexidade e a construção de estratégias emergentes através da aprendizagem, a nego-
ciação e a colaboração. Ou seja, para apresentar uma discussão sobre o potencial do foco de 
construção de capacidades.

Tomaremos como ponto de partida para explicar o caso um projeto de um investidor pri-
vado que, em outubro de 2009, iniciou um processo para erguer um shopping center. Tal 
projeto incluía a reconstrução de instalações culturais que o município tinha anexadas ao ter-
minal de transporte coletivo através de um instrumento legal que permitia, entre outras pro-
postas, a apresentação de iniciativas privadas para fornecer um serviço público.

Houve reações e setores da cultura e do comércio começaram a se movimentar contra o 
projeto privado. Os comerciantes diziam que o projeto em questão afetava interesses do se-
tor no centro da cidade, uma vez que o imóvel está localizado a poucos metros da avenida 
principal, que é sua artéria comercial. Os agentes vinculados à cultura diziam que o mercado 
se impunha sobre uma das bases de ação da cultura local.

Nossa interpretação é que o problema era complexo em função da existência de dife-
rentes atores com perspectivas e interesses diversos. As reações de cada um destes atores 
eram difíceis de prever, considerando que se combinavam diferentes racionalidades, inter-
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pretações subjetivas e emoções. O processo descrito a seguir foi um processo emergente 
de aprendizagem, negociação e colaboração.

Após debates promovidos pelos setores anteriormente mencionados e os meios de co-
municação locais com posturas favoráveis e contrárias ao projeto, o intendente decidiu ini-
ciar um processo de diálogo informal com os diferentes atores, já que na cidade não existiam 
mecanismos previstos para debater formalmente uma instância com estas características 
além do conselho municipal. Não era uma discussão simples e a partir do estado tentou-se 
construir um processo participativo, tanto com o objetivo de decidir o destino do imóvel, 
como para diminuir o barulho do conflito. Ou seja, diante de uma situação de conflito, a sa-
ída sugerida foi a construção de espaços de diálogo. O objetivo final era construir novos con-
sensos sobre o destino do edifício do velho mercado e o velho terminal.

Em setembro de 2010 o governo municipal (mais precisamente uma equipe da Secretaria 
de Gestão e Participação) convocou um processo de discussão que findou com os diferentes 
interessados apresentando ideias e propostas para a intervenção no prédio. Isso acarretou 
a realização de uma série de reuniões formais e informais para ouvir os setores que tinham 
posturas definidas e estavam em conflito. Houve pessoas do governo que dedicaram tempo 
à gestão destes diálogos, que nem sempre foram visíveis e a partir dos quais se trabalhou 
para encontrar pontos de vista em comum.

O espaço de diálogo no qual se produziu a aprendizagem que definiu as bases para a 
negociação e a colaboração foi o Conselho Consultivo Social (CCS)7, espaço que reúne di-
versas instituições da cidade com o objetivo de dialogar e compartilhar posturas sobre pro-
blemas locais. Apoiaram e acompanharam outras instituições vinculadas diretamente ao as-
sunto, como o Conselho de Arquitetos, Distrito Rafaela.

Foi sugerido um prazo para a apresentação de propostas que participariam do Seminário 
«O Velho Terminal em Debate» idealizado com o objetivo de refletir sobre outras experiên-
cias nacionais e internacionais com um problema similar e coletar elementos para definir os 
eixos da futura intervenção no imóvel. Ao entrevistar o ator que exercia a liderança, a partir 
da municipalidade, este nos disse:

Sabíamos que com esta fórmula seriam poucos os defensores da alternativa mais 
comercial, que havia apenas alguns setores preparados para dar resposta e que o de-
bate não estava sendo realizado com o conjunto da população, mas, mesmo assim, foi 
um avanço.

O seminário reuniu aproximadamente 200 participantes, foram apresentadas 12 propos-
tas que se inscreveram no prazo e forma. Mas o seminário não apenas serviu para a apre-
sentação de propostas, mas também como instância de aprendizagem. Ao mesmo tempo, 
também emergiram as bases para a negociação e a colaboração. Por exemplo, houve um 
consenso majoritário quanto à gestão pública do imóvel, mas com a necessidade de meca-
nismos participativos para incluir os atores que fossem usar e ocupar o espaço.

Com todos os elementos do seminário, o CCS trabalhou para se chegar a um consenso 
com relação a todos os principais eixos, de forma a elaborar assim o programa que iria orien-
tar a intervenção. O uso predominante que teria o Complexo Cultural e Centro de Conven-
ções e Exposições seria o cultural, com atividades complementares e compatíveis com os 

7  O CCS foi criado em 2001, no contexto da crise econômica e social que se abateu sobre a Argentina, com a 
finalidade de implementar os planos sociais provenientes do Governo nacional. Depois de cumprida esta responsa-
bilidade, sua função é reavaliada e assume a característica de um espaço de diálogo institucional para envolver mais 
diretamente as instituições da cidade.
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museus, o arquivo da cidade e a arte, entre outros. O processo deu origem ao «Complexo 
Municipal do Velho Mercado». O prédio foi inaugurado em outubro de 2014.

Após ilustrar com este exemplo a construção de capacidades como estratégia para 
abordar problemas complexos no DT, passamos ao próximo capítulo, no qual apresenta-
mos os processos de construção de capacidades como processos de construção social.
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Capítulo 3

A construção de capacidades para o DT 
como processo de construção social

3.1.  Introdução

No capítulo anterior argumentamos que construir capacidades para o DT pressupõe tra-
balhar em contextos complexos e que com uma certa frequência os processos param porque 
não sabem responder a esta circunstância. Isso é, acreditamos que existem problemas que se 
estancam porque, sendo complexos, são interpretados e abordados como complicados, pro-
curando soluções baseadas no conhecimento especializado e nas boas práticas. Nosso argu-
mento central continua sendo construído neste capítulo indicando que, diante de problemas 
complexos, a solução não vem exclusivamente do conhecimento especializado, senão que é 
preciso integrar este conhecimento em processos de construção social. A solução não pode 
ser buscada fora, mas é preciso construí-la de dentro para fora.

Este é um dos grandes desafios com o qual nos deparamos ao escrever este livro. A pes-
quisa e os processos de formação do DT não desenvolveram de forma aberta o debate me-
todológico que isto representa. Por sua vez, a pesquisa-ação e a pedagogia como campos do 
saber abordaram o assunto da construção social, mas a PADT e o EP mantiveram esta dimen-
são implícita e sem uma elaboração própria. Para superar isso, neste capítulo introduzimos o 
construtivismo, o construtivismo crítico e o construcionismo social como três aproximações 
que podem ajudar a orientar este debate metodológico no âmbito do EP e da PADT. A partir 
daí, é definida a estratégia de construção de capacidades como forma de responder a pro-
blemas complexos.

Não queremos apresentar este capítulo como um debate teórico. Por isso, seus conteú-
dos focam em uma experiência concreta de ter compartilhado uma das obras mais influentes 
do construcionismo social, a de Berger e Luckmann (1991), com o grupo de pessoas facilita-
doras do Guipuzkoa [sic] Sarean (GS). Trata-se de uma obra que se aproxima aos processos 
de construção social da realidade, partindo das bases de conhecimento da vida cotidiana e 
abordando a interpretação da sociedade, tanto em sua dimensão objetiva como subjetiva.

Temos consciência de que o debate sugerido pode parecer alheio às pessoas facilitadoras 
que, como nós, chegam ao DT a partir de aproximações econômicas e vinculadas à empresa. 
Por isso, queremos nesta introdução compartilhar uma frase que exemplifica o motivo pelo 
qual decidimos incluí-lo. Trata-se das palavras que uma das pessoas facilitadoras de GS com 
quem compartilhamos estes conteúdos utilizou ao avaliar a sessão: «Achei um pouco abs-
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trato, mas penso que esta fase é necessária» (Avaliação da oficina do Gipuzkoa Sarean, de 7 
de junho de 2016).

O capítulo foi estruturado com uma primeira seção na qual apresentamos a incorporação 
do construtivismo de uma forma explícita no DT através do EP e da PADT. Após isso, faz-se 
uma pequena introdução à obra de Berger e Luckmann (1991), extraindo dela dois elemen-
tos sobre os quais se reflete a seguir a partir da prática. Tais elementos são a construção da 
linguagem e os marcos conceituais.

3.2.  A incorporação do construtivismo no DT através do EP e da PADT

Existe um breve ensaio de Orwell (2014), intitulado Palavras novas, que nos serve nesta 
seção para conectar com o objetivo do capítulo. Este autor diz: «O que quero dizer a seguir 
é que seria bastante factível inventar um vocabulário, talvez com vários milhares de palavras, 
que abranja partes da nossa experiência que agora são praticamente etéreas para a lingua-
gem» (Orwell, 2014, p. 20). Também diz que o método para inventar palavras consiste em 
utilizar analogias baseadas em um conhecimento compartilhado e inconfundível (2014, p. 
49). E acrescenta, acompanhando Samuel Butler, que atualmente a mais perfeita transferên-
cia de pensamentos deve «ser vivida» de uma pessoa para a outra (2014, p. 59).

Tal como acontecia com Orwell, frequentemente faltaram-nos as palavras para compar-
tilhar nossa visão do que é a facilitação. Neste caso, não optamos por inventar um novo vo-
cabulário, mas por tomar de outros campos do conhecimento palavras que englobem partes 
da nossa experiência, que até agora eram praticamente vagas para a nossa linguagem. Os 
vínculos da pesquisa-ação e a pedagogia com o construtivismo, o construtivismo crítico e o 
construcionismo social abrem as portas para que possamos nos dotar com os conceitos que 
precisamos.

Mas este passo no desenvolvimento do foco de construção de capacidades não tem sido 
fácil. Utilizar tais marcos de forma explícita implica fazer uma crítica das metodologias edu-
cacionais e de pesquisa que até agora utilizamos em nossos campos do DT (tanto no DT na 
América Latina, como no âmbito do desenvolvimento regional na Europa). Expor estas dife-
renças como uma crítica construtiva àquilo que já fazíamos para incluir novos elementos à 
nossa trajetória passada, teve seu tempo de maturação.

Os próximos parágrafos apresentam algumas contribuições de três aproximações vincula-
das entre si: o construtivismo, o construtivismo crítico e o construcionismo social. O objetivo 
é expor o marco para, posteriormente, aprofundar em alguns elementos do construcionismo 
social.

A literatura sobre ciências sociais mais vinculada à pesquisa-ação (PA) define o constru-
tivismo como um paradigma que visualiza os seres humanos como seres que constroem co-
nhecimento de forma ativa, em suas próprias realidades subjetivas e intersubjetivas e de for-
mas contextualmente específicas (Hershberg, 2014). Guba e Lincoln (2005) assinalam que 
o construtivismo sugere que a realidade somente pode ser conhecida através de múltiplas 
construções mentais baseadas na experiência e na socialização e que são de natureza local e 
específica. É deste modo que interpretam, por exemplo, que aquilo que os pesquisadores po-
dem chegar a saber sobre a realidade e os assuntos que estudam é criado através de suas in-
terações com o fenômeno estudado, os participantes no estudo ou outros aspectos do con-
texto da pesquisa. Tudo isso significa que o conhecimento é criado através do processo de 
pesquisa em oposição a uma visão na qual o conhecimento é descoberto. Esta perspectiva é 
a que nos permite neste e nos próximos capítulos sugerir que os problemas complexos exi-
gem processos de construção social das soluções, uma vez que pela definição da complexi-
dade adotada, tais soluções não podem ser descobertas.
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O construtivismo crítico foca em desafiar os relatos autoritários do mundo, questionando 
as estruturas de poder que exercem influência em tais narrativas (Hershberg, 2014). Aborda, 
também, as múltiplas formas pelas quais se conectam a pesquisa e a pedagogia, dá impor-
tância ao papel que o poder exerce em processos de construção e validação da pesquisa e 
assume que a pesquisa se constrói quando o conhecimento acadêmico (formal) se conecta 
com os conhecimentos vivenciados (informais) (Steinberg, 2014). Os conceitos apresenta-
dos por Paulo Freire em termos de formação bancária e problematizadora fazem parte desta 
perspectiva, o que vem a estabelecer conexões fortes com o EP para o DT.

O terceiro marco que nos ajuda a compartilhar nossas experiências de facilitação no con-
texto dos problemas complexos é o construcionismo social. Shotter (2014) descreve o cons-
trucionismo social como uma virada que desafia a assunção positivista de que os seres huma-
nos vivem em uma realidade estabelecida, a qual simplesmente ignoramos. Isto é, a forma 
de entender o que ocorre conosco é «descobrir» essa realidade. Diante disto, propõe colocar 
o foco nas inter-relações contínuas, ativas e vivas entre as pessoas e como estas constroem 
a realidade. Deste modo, sugerem que em vez de descobrir a realidade, construímos a reali-
dade. Aquilo que consideramos que são os fatos é, a partir desta perspectiva, o resultado de 
um processo de criação que ocorre mediante inter-relações entre pessoas.

O primeiro livro no qual foi utilizado o termo construção social é o publicado por Ber-
ger e Luckmann em 1966 e cuja versão publicada em 1991 utilizamos ao longo deste capí-
tulo. Isso não se submete a um debate teórico com relação a qual é a aproximação mais ade-
quada entre as apresentadas para responder ao nosso escopo. A escolha vem determinada 
pela prática, já que é esta a contribuição e não outra a que utilizamos em Gipuzkoa Sarean 
para ir introduzindo estes conceitos no dia a dia dos processos de construção de capacida-
des com pessoas facilitadoras. Os próximos itens baseiam-se, portanto, em nossa experiência 
prática de compartilhar estes marcos em processos de PADT e EP.

3.3.  O DT como construção social da realidade

A abordagem conceitual de Berger e Luckmann (1991) é apresentada nesta seção inte-
grada a um processo específico de PADT, realizado com técnicos de agências de desenvolvi-
mento distrital, bem como políticos e funcionários públicos da Deputação Foral de Gipuzkoa 
dentro do projeto Gipuzkoa Sarean (ver descrição do projeto na introdução do livro). Mais 
especificamente, esta seção é construída com base na experiência de uma oficina realizada 
em junho de 2016 com este grupo, no qual se trabalhou diretamente com o marco concei-
tual dos mencionados autores.

O problema que estávamos abordando com eles era o de melhorar as políticas que, 
tanto a partir da Deputação Foral de Gipuzkoa, como a partir das agências, estavam sendo 
direcionadas a pequenas empresas do território. Tudo isso emoldurado em um processo de 
construção de uma nova governança, ou seja, um novo modelo de relações entre a deputa-
ção e as agências.

Em uma oficina anterior, havíamos debatido e compartilhado o diagnóstico de que tais 
desafios de nova governança e políticas para a pequena empresa eram problemas comple-
xos, nem simples, nem complicados. Assumindo que nenhum especialista nos daria as res-
postas de fora, colocamos para o grupo a reflexão de que devíamos construir as soluções 
para este problema e tal processo de construção era um processo de construção social. Con-
tudo, o que era um processo de construção social?

O primeiro dos debates, seguindo Berger e Luckmann (1991) foi o das instituições. 
Para isso, primeiro foi importante diferenciar o uso comum que majoritariamente dávamos 
a este termo (órgãos públicos ou privados que são criados para exercer uma função den-
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tro do âmbito da cultura, ciência, política ou sociedade) daquele que é defendido por Ber-
ger e Luckman [sic]. Desde modo, definimos as instituições como restrições construídas pe-
las pessoas que estruturam as interações políticas, econômicas e sociais. Estas podem ser 
formais (constituições, leis, direitos de propriedade…) ou informais (sanções, tabus, usos e 
costumes, tradições, códigos de conduta…) (North, 1991). Para poder refletir sobre exem-
plos concretos, apresentamos uma série de frases que eles tinham utilizado em um exer-
cício prévio acerca do caráter complexo dos problemas que tinham no cotidiano. Procura-
mos nestas frases quais eram algumas das instituições relevantes para o nosso processo de 
DT. Uma dessas frases, que depois veio à tona como conflituosa, era: «As agências são das 
prefeituras». No País Vasco, as agências de desenvolvimento distrital têm diferentes per-
sonalidades jurídicas, mas são sempre as prefeituras as que têm a propriedade formal da 
agência.

De acordo com Berger e Luckmann (1991) são as instituições as que sinalizam que tipo 
de ator desenvolve qual tipo de atividade na sociedade. Por isso, poderíamos interpretar que 
a assunção de que as agências pertencem às prefeituras, algo que estava implícito na forma 
de agir daqueles que participam do processo influenciava na interpretação que fazíamos de 
quais eram os papeis de cada ator no DT. Por exemplo, assumir que as agências são das pre-
feituras como algo determinado acarretava, em grande medida, a responsabilidade das pre-
feituras por seu financiamento e sobrevivência.

A seguir abordamos o debate de como são construídas as instituições. Seguindo o con-
ceito de historicidade de Berger e Luckmann, compartilhamos que as instituições não po-
dem ser criadas de forma instantânea, senão que são construídas no curso de uma histó-
ria compartilhada por vários atores. Para que isto ocorra, deve existir uma situação social 
permanente, na qual as ações cotidianas de dois ou mais indivíduos se entrelaçam gerando 
também um processo de comunicação entre eles. Na mera hipótese de que esta situa-
ção social contínua ocorresse entre dois atores, a institucionalização passaria a uma nova 
etapa, quando aparecesse um terceiro ator, ao qual os dois anteriores teriam de contar al-
guma coisa que, para eles e até aquele momento, tinha sido ad hoc. Em outras palavras, 
coisas que tinham se tornado um hábito, sem necessariamente serem explicitadas, seriam 
explicitadas em termos de «é assim como se fazem as coisas aqui». Nesse momento, o co-
nhecimento compartilhado pelos dois indivíduos iniciais se transforma em instituições his-
tóricas e, ao adquirir historicidade, estas formações somam outra característica, a quali-
dade da objetividade. As instituições são colocadas a prova a partir desse momento como 
possuidoras de uma realidade própria, uma realidade que confronta o indivíduo como um 
fato externo e coercitivo, já que para o terceiro a forma de fazer as coisas «lhe vem dada». 
Ao não ter participado de sua formação, o terceiro indivíduo recebe essas regras de jogo 
como uma realidade objetiva que lhe é apresentada e cuja origem nem sempre conhece 
ou entende.

Retomando o exemplo da frase «as agências pertencem às prefeituras», poderíamos ten-
tar visualizar os inícios das primeiras agências, que foram criadas no final dos anos 80 para 
responder ao problema do desemprego gerado pela crise. Possivelmente houve um mo-
mento no processo que deu origem à fundação da primeira agência, em que uma série de 
pessoas interagiu para enfrentar a crise sem que ninguém lhes explicitasse que as agências 
pertenciam às prefeituras. No entanto, naquela oficina, em junho de 2016, nenhum dos par-
ticipantes tinha a vivência direta daquele momento e tinha assumida aquela afirmação como 
algo determinado. Uma regra do jogo, que há mais de 30 anos, vinha sendo aplicada às rela-
ções das agências.

Chegamos assim a abordar naquela sessão a afirmação de Berger e Luckmann (1991, p. 
78) de que a objetividade do mundo institucional é um produto humano, é uma objetividade 
construída através de processos de objetivação. O resultado era que, da mesma forma que 
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os que ali estavam, éramos influenciados —inclusive poderíamos dizer limitados— em nossa 
procura por novas soluções pelas instituições construídas durante muitos anos, podíamos 
também trabalhar para mudá-las. Sendo sempre conscientes de que mudar as instituições é 
um esforço difícil e de longo prazo.

A pergunta com relação à frase anterior era: O fato de assumir que as agências perten-
ciam às prefeituras limitava nossa procura por soluções? Poderia uma mudança nessa insti-
tuição, norma, uso ou costume abrir possibilidades de soluções vinculadas à governança que 
nesses momentos não se enxergavam como factíveis? Este exemplo surgiu de forma ane-
dótica na discussão e foi utilizado como exemplo ilustrativo. No entanto, consideramos que 
uma reflexão sistemática sobre as instituições que limitam os processos de DT é parte do pro-
cesso de construção de capacidades para esse desenvolvimento.

Após este debate, na oficina voltamos a Berger e Luckmann (1991), que sugeriam três 
momentos na relação entre as pessoas e as instituições que formam o mundo social: a ex-
ternalização, a objetivação e a internalização. A externalização é o processo em que os indi-
víduos expressam sua experiência subjetiva e a objetivação é o momento em que essa reali-
dade é apresentada a outro como uma regra determinada do jogo, algo que vem definido 
para ele de fora, sem que tenha participado de sua construção. Na internalização essa rea-
lidade objetiva se transforma novamente em subjetiva a partir da perspectiva de quem a in-
ternaliza. Ao fazê-lo, quem internaliza entende melhor o processo subjetivo daquele que ex-
ternalizou e entende, além disso, o mundo em que o outro vive, e esse mundo se torna seu. 
Mas isto não ocorre de uma hora para outra. Para que isto ocorra, tais indivíduos devem es-
tar conectados de forma contínua. Deste modo, as pessoas que interagem não só entendem 
as definições dos outros sobre situações compartilhadas, mas as definem de forma recíproca 
(1991, p. 150). Constrói-se assim a intersubjetividade, outro dos conceitos que consideramos 
importantes para entender o foco de construção de capacidades para o DT.

Ao chegar a este momento da oficina paramos para abrir um tempo para as reações ao 
que fora exposto. Uma das participantes, proveniente de uma agência de desenvolvimento 
distrital, disse que não concordava com o que havia sido apresentado. Afirmou que para ela 
era um fato que as agências pertenceram às prefeituras e não uma instituição construída. Foi 
compartilhada então a posição de outras pessoas facilitadoras que na oficina anterior, infor-
malmente, tinham apresentado a questão de outra maneira. Tinham falado sobre a existên-
cia de um caso no qual as prefeituras cobriam aproximadamente 25% do orçamento total 
da agência, enquanto que o restante do financiamento provinha de outro tipo de órgãos. 
Era possível dizer, nestas circunstâncias, que a agência pertencia às prefeituras? O exemplo 
mostrava diferentes interpretações subjetivas do fato objetivado de que as agências perten-
cem às prefeituras.

A discussão permitiu, além disso, colocar na mesa outras questões que tinham sido de-
tectadas como conflitos implícitos no processo de construção de governança. As agências ti-
nham deixado explícito seu desejo de que a Deputação Foral de Gipuzkoa contribuísse de al-
guma forma para sua estabilidade financeira. Um dos elementos que estava dificultando a 
construção de soluções nessa direção era que nem as agências de desenvolvimento, nem a 
própria deputação sentiam que as agências fossem da deputação, sequer em sentido figu-
rado, ou funcional, embora não o fossem do ponto de vista legal ou formal. O compromisso 
solicitado à deputação era difícil de sustentar na ausência de um processo de construção do 
«nós», compartilhado entre a deputação e as agências, que havia sido superado pela institui-
ção apresentada como «as agências são das prefeituras».

Os conceitos apresentados por Berger e Luckmann (1991) tinham nos ajudado assim a 
formular que existem instituições que nos limitam na procura por novas soluções. Ter ciên-
cia disso é o primeiro passo para mudar essas instituições. Tínhamos pela frente a construção 
das capacidades para poder trabalhar esse tipo de processos de mudança.
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3.4.  A construção da linguagem como parte da construção de capacidades

3.4.1.  Marco conceitual da construção da linguagem

Berger e Luckmann (1991) atribuem um papel essencial à linguagem nos processos de 
construção social da realidade. A linguagem tem sua origem em situações cara a cara, mas 
pode facilmente se separar delas. Em situações cara a cara, a linguagem possui uma qua-
lidade inerente de reciprocidade. Mas, além disso, através dela escutamos a nós mesmos 
quando falamos e assim temos acesso ao nosso próprio significado subjetivo, objetiva e con-
tinuamente, tornando-se este mais real para nós mesmos (1991, p. 52).

A linguagem permite, além disso, tipificar experiências, ajudando a inclui-las em cate-
gorias mais amplas que têm significado não apenas para quem as manifesta, mas também 
para aqueles que estão à sua volta. Ao tipificar, tornamos as experiências anônimas (1991, 
p. 53). Com vistas à construção de capacidades para o DT, isto permite trabalhar a par-
tir da experiência dos participantes, mas apresentando os debates de forma tal que não se 
exija explicitar exatamente as experiências, que os participantes às vezes não querem com-
partilhar.

Outro conceito vinculado à linguagem na contribuição de Berger e Luckmann é o da 
conversação. A conversação continuada mantém a realidade e, ao mesmo tempo, modifica-a 
de forma contínua. Ao falar dela, mantemos a realidade social da qual falamos e quando 
descartamos e acrescentamos elementos na conversação, enfraquecemos alguns aspectos 
dessa realidade e reforçamos outros. A realidade subjetiva de algo sobre o qual nunca fala-
mos torna-se instável. Para manter a realidade subjetiva, a conversação deve ser contínua e 
coerente (1991, pp. 173-174). Nós não utilizamos o conceito de conversação, senão o de di-
álogo, mas interpretamos que as características atribuídas à conversação por estes autores 
dão forma ao conceito de diálogo que apresentamos tanto no EP, como na PADT.

3.4.2.  A construção da linguagem a partir da experiência

Esta seção está escrita em torno de um exemplo que nos ajuda a compartilhar nossa vi-
são do diálogo e a construção da linguagem como parte da construção social do DT. Trata-se 
do caso de como foi construída a linguagem sobre o quê e o como no Gipuzkoa Sarean.

Em maio de 2011 foram realizadas em Gipuzkoa eleições cujo resultado foi a mu-
dança de partido no governo na Deputação Foral (governo da província). Isso acarretou 
uma redefinição do projeto, para orientá-lo para a construção de um novo modelo de DT 
para Gipuzkoa.

O diálogo entre políticos e pesquisadores avançou nesta direção e, em setembro de 
2012, em plena fase de desenho do novo modelo, foi abordada a questão «Como se cons-
trói um novo modelo de governança?». A proposta apresentada por nós, pesquisadores, foi 
uma adaptação do marco conceitual de Gustavsen (1992) sobre processos de mudança8. 
Esta dizia que a mudança ocorre em quatro fases que não são lineares e se repetem de 
forma cíclica: (1) a mudança nos padrões de comunicação, (2) a mudança nos assuntos que 
são escolhidos para o desenvolvimento e as formas de trabalho que são escolhidas para o 
desenvolvimento, (3) a mudança na governança territorial e (4) a mudança na escolha e con-
figuração das políticas.

8  Este marco já foi introduzido no Capítulo 1, na seção relativa à definição da PADT a partir da literatura dos 
sistemas regionais de inovação.
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A discussão deste modelo foi o primeiro momento no qual se começou a falar no Gi-
puzkoa Sarean sobre o quê e o como. Os pesquisadores receberam tal discussão da seguinte 
forma:

… a segunda, […] é a fase em que emergem do diálogo os «aspectos definidos como 
objeto de desenvolvimento», que no Gipuzkoa Sarean foi resumido como o «quê» do 
desenvolvimento e «a forma como o trabalho de desenvolvimento ocorre», interpre-
tado como o «como» do desenvolvimento. A forma como o quê e o como vão sendo 
respondidos no processo leva a configurar um novo modelo de relação entre os ato-
res. (Documento «Gipuzkoa Sarean: Estratégia de Intervenção», de 14 de setembro de 
2012)

No próximo fragmento do mesmo documento pode ser visto como foram definidos 
imediatamente os novos termos do quê e do como, senão que permitiram abordar argu-
mentações que até o momento tinham permanecido tácitas no processo. Os novos ter-
mos com seu novo significado tornaram possível explicar os desafios do processo em ter-
mos daquilo que foi denominado «o dilema da mudança de paradigma». O fragmento a 
seguir expõe como foi definido este dilema no documento de estratégia de intervenção 
do projeto.

A discussão do modelo levou ao surgimento de um dilema dentro do projeto que 
parece demandar um novo processo de construção da linguagem e significados com-
partilhados para que se possa ter uma mensagem clara com relação aos atores distri-
tais.

O dilema pode ser apresentado nos seguintes termos. Como resultado do pro-
cesso de diálogo e a mudança nos padrões de comunicação o marco sugere que surge 
uma agenda do «quê» e do «como» do DT. Uma das características do GS é […] um 
viés muito importante para a mudança no «como», mas não se desenvolveu um signi-
ficado compartilhado claro sobre a mudança no «quê».

Este viés pode ser traduzido na reflexão de um dos políticos nos seguintes ter-
mos: «O GS pretende incidir em mudanças específicas, mas com o objetivo final de 
uma mudança de paradigma e deve, a qualquer momento, introduzir no processo este 
questionamento/reflexão sobre o paradigma. Se temos um marco de mudança de pa-
radigma no «como», mas o aplicamos ao «quê» de sempre, o do paradigma anterior, 
estamos realmente avançando para uma mudança de paradigma? Isto é, se temos um 
foco participativo inovador, mas se o aplicamos às políticas de inovação de sempre, 
para qual mudança caminhamos?»

[…] Algumas das reflexões a respeito do dilema que foram apresentadas pela 
equipe de pesquisa são:
a)	 A mudança no longo prazo que é gerada a partir de uma mudança no «como» 

pode ser muito profunda e incide no médio/longo prazo no «quê», já que o «quê» 
definido de forma coletiva, dificilmente é o mesmo que o «quê» definido exclusiva-
mente a partir da deputação ou outro nível de governo

b)	 A mudança nas formas de governança e a forma de fazer política de DT pode ser 
interpretada como um «quê», pelo que, de alguma forma, no GS o «como» seria 
também o «quê». (Documento titulado «Gipuzkoa Sarean: Estratégia de Interven-
ção», de 14 de setembro de 2012)

Nosso argumento é que esta construção da linguagem é parte do processo de DT in-
terpretado como processo de construção social. No caso do Gipuzkoa Sarean, o debate 
do quê e o como transcendeu este espaço de diálogo entre os políticos da deputação e 
os pesquisadores e foi integrando-se nos diferentes espaços de reflexão e ação. Anos de-
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pois deste processo inicial de construção, podemos ver que a linguagem se integrou em 
muitos outros espaços do processo. Apresentamos a seguir alguns exemplos.

Quando, em março de 2015, o governo, representado por seus deputados (ministros) 
avaliou os quatro anos do processo, uma das deputadas, que não tinha participado daquele 
debate do dilema nem da construção inicial da nova linguagem, disse:

Houve resultados, mas foram no como. Isso é reflexo de um exercício de genero-
sidade do governo, já que não são resultados imediatos e têm um alto custo de opor-
tunidade. Falamos de maneiras de fazer que confrontam o paradigma dominante e 
isso leva tempo, já que existem muitas forças contrárias. Por conseguinte, houve um 
avanço, mas não houve resultados tangíveis. (Elena Franco, Ata de reunião do Gipu-
zkoa Sarean de 5 de março de 2015)

Outro deputado complementou:

Chegou a hora de incidir mais no quê. Para que nossa aproximação se integre aos 
processos de outros poderes fáticos e conseguir que nossas posições também sejam 
entendidas. Sei que era preciso incidir e trabalhar o como, mas, agora, para próxima 
legislatura, devemos trabalhar nosso quê, colocá-lo sobre a mesa. (Iñaki Errazkin, Ata 
de reunião do Gipuzkoa Sarean de 5 de março de 2015)

Mas esta nova linguagem não foi construída apenas entre políticos e pesquisadores. 
Quando o Gipuzkoa Sarean foi aberto para o trabalho com os atores distritais, o processo de 
construção de linguagem compartilhada chegou a este espaço. Em 2014 foi solicitado a dois 
dos técnicos de agências que tinham participado do processo como pessoas facilitadoras dis-
tritais que avaliassem o Gipuzkoa Sarean e isto foi, entre outras coisas, o que disseram:

Acho que a contribuição mais inovadora do Gipuzkoa Sarean foi a reflexão so-
bre o processo. Em todo processo existe um quê e um como e, em minha opinião, 
é imprescindível dar importância ao como. Isso é o que Gipuzkoa Sarean nos en-
sina a fazer. (Borja Urretabizkaia em sua entrevista para o livro Gipuzkoa Sarean, 
2015)

A coisa mais importante que aprendemos neste caminho, em minha opinião, 
é qual deveria ser o modelo de desenvolvimento. Aprendemos que como se faz o 
desenvolvimento é mais importante do quê se faz no desenvolvimento. Que um 
processo de desenvolvimento consiste em mobilizar os atores, mais do que definir 
um objetivo específico. (Andoni Egaña em sua entrevista para o livro Gipuzkoa Sa-
rean, 2015)

Para finalizar esta seção e mostrar que a mudança não ocorreu apenas na linguagem dos 
atores do governo e as agências, mas que se integrou à dos pesquisadores, citamos como 
Karlsen e Larrea (2014b) descrevem o DT em um de seus livros, no qual dedicavam dois capí-
tulos ao GS.

Como a pesquisa-ação contribui para o DT e a inovação? A maioria dos pesquisa-
dores estuda estes âmbitos de fora, desenvolvendo um marco teórico ao redor do que 
é preciso fazer, mas sem abordar como fazê-lo […]

O conteúdo das reflexões dos diferentes atores indica que além de um discurso teórico, 
o processo de construção da linguagem incidiu nas interpretações que os participantes fa-
zem dos problemas abordados no projeto e, consequentemente, em suas ações para solucio-
nar tais problemas.
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3.4.3.  Aprendizagens para a estratégia de construção de capacidades

Definimos anteriormente os processos de construção social, dentre os quais incluímos o 
DT, como processos nos quais vão sendo alternadas a objetivação (quando uma experiência 
contada se converte «na forma como se fazem as coisas» e, por conseguinte, torna-se uma 
realidade definida para aquele que escuta) e a internalização (quando quem escuta constrói 
sua interpretação subjetiva daquilo que é objetivado).

No Gipuzkoa Sarean, no início, o quê e o como permitiram ao governo expressar qual 
era sua visão do projeto. Quando o governo compartilhou este projeto com os técnicos das 
agências de desenvolvimento distrital, para estes a ênfase no como era uma realidade obje-
tiva, algo que lhes vinha determinado. Nas diferentes oficinas, cada um deles foi construindo 
sua interpretação subjetiva do que o quê e o como significavam, e quando se manifestavam 
novamente sobre o projeto —por exemplo, nas declarações que apresentamos em uma se-
ção anterior—, voltavam a objetivar a interpretação do quê e do como, circunstância a qual, 
para quem os escutava, se tornava parte determinada da realidade.

Assim, a construção da linguagem e seu contínuo questionamento e enriquecimento 
permitem visualizar o DT como um processo no qual aqueles que interagem constroem uma 
visão que, quando é compartilhada, o receptor percebe como uma realidade objetiva. O pró-
ximo passo é o processo de internalização de tal realidade pelos receptores. Ao fazer isso, 
contribuem para o processo de construção da linguagem, atribuindo novos significados aos 
termos já conhecidos. Nossa experiência no DT nos leva a sugerir que este processo contínuo 
de construção da linguagem conduz a uma visão compartilhada, que é um elemento central 
para solucionar problemas complexos. Esta perspectiva do DT poucas vezes aparece nos ma-
nuais sobre este assunto.

Entender estes processos como um dos eixos centrais do DT nos obriga a abordar algu-
mas atividades que deveriam ser tidas em conta:

—	A abordagem contínua de conceitos que permitam entender os desafios de cada mo-
mento e orientar o processo para a ação. É importante não transferir, com o caso do 
quê e o como, a ideia de que todos os conceitos apresentados foram aceitos e se in-
tegraram no processo. A maioria serviu para debates de interesse de um dia, durante 
uma oficina ou uma reunião. Mas não conseguiram se tornar parte da linguagem 
compartilhada. Os conceitos que conseguiram isso, como o quê e o como do exem-
plo, apresentaram esse resultado porque estavam conectados com problemas percebi-
dos, intuídos até aquele momento, mas que não tinham podido se explicitar de forma 
adequada. Um dos desafios do foco de construção de capacidades é, portanto, buscar 
os conceitos e marcos que possam ajudar os atores do DT a explicitar aqueles proble-
mas ou desafios que intuem, mas que ainda não se manifestaram.

—	A sistematização do processo de construção da nova linguagem. Depois das discus-
sões iniciais de cada um dos conceitos e marcos afloram normalmente elementos de 
consenso e outros de conflito nos quais nem todos estão de acordo. No caso apre-
sentado, quando isto ocorria, faziam-se reinterpretações do conceito que incidiam no 
desenvolvimento do projeto. Coletar de forma sistemática estas contribuições e sin-
tetizá-las de forma que possam ser devolvidas aos atores para sua nova reformulação 
é outra atividade dentro da estratégia de construção de capacidades. Embora a siste-
matização seja um assunto abordado no DT, ainda há um caminho por percorrer na 
construção de metodologia para a devolução e contínua construção de novos concei-
tos com os atores de um território.

—	Por último, os novos conceitos e marcos que se objetivaram devem ser transferidos 
para outros grupos e espaços do processo de DT, para serem novamente questiona-
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dos e reformulados em um processo cíclico de reconstrução da linguagem comparti-
lhada que se expande no território. Este processo difere da perspectiva da implemen-
tação que frequentemente se utilizou nas estratégias de DT, é uma das características 
principais da estratégia de construção de capacidades e responde ao seu caráter de 
estratégia emergente.

No caso do GS utilizado como exemplo, os termos quê e como permitiram ao governo 
manifestar sua aposta pelo como e seus desafios na procura por um quê que correspondesse 
a um novo como. Esta aposta, implícita no começo do processo no discurso do governo, 
pode se explicitar em uma proposta concreta graças à construção da nova linguagem.

Mas o caso mostra também que não foi suficiente fazer um discurso propondo um con-
ceito. Foi necessário um longo processo de diálogo com todos os atores do GS no qual iam 
se repetindo de forma cíclica reflexão e ação, sempre integrando a mesma terminologia, 
para que os termos fossem adquirindo o significado compartilhado a partir da prática de 
cada um.

3.5.  Os marcos conceituais

A segunda contribuição que incorporamos é aquilo que Berger e Luckmann (1991) apre-
sentam como maquinários conceituais e nós integramos como marcos conceituais.

3.5.1.  Maquinários conceituais

Depois de criar instituições e, com a finalidade de mantê-los, são construídos, de acordo 
com Berger e Luckmann, maquinários conceituais. Estes maquinários são operados por indi-
víduos e grupos de indivíduos específicos que definem essa realidade. O sucesso de um ma-
quinário conceitual está relacionado ao poder que possuem aqueles que o operam (1991, p. 
134).

Estes autores argumentam que às vezes os maquinários conceituais são construídos por 
especialistas em um campo de conhecimento que, não obstante, podem estar afastados das 
práticas do dia a dia. Este afastamento pode levar a uma construção teórica desvinculada 
da prática, reduzindo assim o potencial de questionar e mudar as instituições existentes (p. 
135).

Em tal contexto, Berger e Luckmann apontam para a possibilidade de que aflorem dois 
tipos de conflito. O primeiro é o que surge entre os especialistas e os practitioners (no caso 
do DT, aqueles que se dedicam à prática do DT). Estes últimos podem se ressentir com aquilo 
que consideram pretensões grandiosas dos especialistas e os privilégios sociais que os acom-
panham. O que pode ser especialmente irritante, segundo Berger e Luckmann, é que os es-
pecialistas dizem que conhecem o significado último da atividade dos practitioners melhor 
do que eles próprios (p. 136). Esta situação, que poderia parecer extrema, é, no entanto, 
uma situação muito presente nos contextos nos quais tentamos desenvolver o EP e a PADT. 
Superá-la é um dos primeiros desafios no desenvolvimento do foco de construção de capaci-
dades.

Outro conflito em potencial é o que se produz entre categorias rivais de especialistas. Se-
gundo Berger e Luckmann, às vezes é possível testar as teorias na prática, para decidir qual 
é a melhor. Mas muitas vezes não é possível testá-las e se integram na sociedade de acordo 
com o poder do grupo que apresenta cada teoria. As ideias são testadas assim em função do 
apoio social que recebem e não de forma empírica (p. 137).
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O que isto representa para a estratégia de construção de capacidades é que a constru-
ção de uma linguagem e marcos conceituais novos vem acompanhada de jogos de poder. 
Os equilíbrios de poder são determinantes tanto entre pesquisadores/ formadores e practitio-
ners, como entre pesquisadores/ formadores.

3.5.2.  Os marcos conceituais a partir da experiência do Gipuzkoa Sarean

3.5.2.1.  Uma nova aproximação ao DT

Voltamos ao momento em que dentro do Gipuzkoa Sarean um novo governo assumiu 
o projeto em 2011. Durante os dois primeiros anos o projeto focou em um processo de co-
geração de conhecimento entre membros do governo e a equipe de pesquisa. O resultado 
tangível do trabalho foi um documento de dez páginas intitulado «Proposta de uma nova 
aproximação ao DT em Gipuzkoa». Não era um documento teórico apresentado pelos pes-
quisadores, era um documento baseado em ciclos continuados de reflexão e ação entre pes-
quisadores e políticos. A ação tinha se materializado principalmente em gerar o marco e as 
condições para a mudança que o governo queria fazer e culminou com uma decisão de im-
pacto: criar uma nova Diretoria de Desenvolvimento Territorial com a incumbência de colocar 
em prática a proposta realizada.

Nosso argumento nesta seção é que o governo construiu um modelo de relações (go-
vernança) para o DT que supunha mudar o modelo institucionalizado. Para abordá-lo, a pri-
meira fase, de dois anos, foi orientada principalmente para a construção do marco conceitual 
que legitimava o novo modelo.

Tal marco conceitual, contido no documento «Gipuzkoa Sarean: Proposta para uma 
nova aproximação ao desenvolvimento territorial» (2013) poderia ser resumido indicando 
que a nova aproximação ao DT:

—	Estava baseada na definição de DT como processo de mobilização e participação dos 
diferentes atores (públicos e privados) no qual discutem e acordam estratégias que po-
dem orientar intervenções individuais e coletivas (Alburquerque, 2012).

—	Partia da ideia de que se trabalhava em uma situação de complexidade regional (Karl-
sen, 2010).

—	Tinha uma estratégia que não se baseava exclusivamente na escola do planejamento, 
mas também a da aprendizagem, a do poder e a cultural (Mintzberg, Ahlstrand e 
Lampel, 1998).

—	Incentivava a inovação social em termos de inovação na forma em que os atores terri-
toriais se relacionam (Moulaert e Nussbaumer, 2005).

—	Aproximava-se da mudança em termos das quatro etapas não sequenciais sugeridas 
por Gustavsen (1992)9.

—	Pretendia-se reformular continuamente o modelo de DT seguindo o modelo de coge-
ração de pesquisa-ação proposto por Greenwood e Levin (2007).

Embora cada ideia se conecte com uma contribuição acadêmica sobre o assunto, uma 
das características deste processo foi que nós, os pesquisadores que trabalhamos junto com 
o governo não adotamos exclusivamente o papel de especialistas. Alguns de nós abordamos 
este processo basicamente como pessoas facilitadoras e nossa função não foi apenas a de 
apresentar alguns destes marcos conceituais, mas a de acompanhar o processo de diálogo 

9  Já foi apresentado no Capítulo 1 e em uma seção anterior deste capítulo.
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que permitiu que alguns membros do governo interiorizassem estes conceitos e os tornas-
sem a explicitar transformados já em sua proposta para o território. Este papel foi tão rele-
vante, em nossa opinião, que os demais capítulos deste livro estão dedicados ao papel da fa-
cilitação na estratégia de construção de capacidades para o DT.

O processo de construção da nova aproximação ao DT

O relato de como foi construído o conceito de DT no Gipuzkoa Sarean foi publicado em 
vários lugares (Karlsen e Larrea 2014a, 2014b). Tal relato focou principalmente no papel dos 
especialistas e sua relação com os atores, especificamente com o governo da Deputação Fo-
ral de Gipuzkoa. Neste capítulo analisamos tal processo refletindo sobre o papel das pessoas 
facilitadoras, o que gera o contexto para propor sua definição no próximo capítulo.

O evento fundamental mais visível no processo de diálogo entre pesquisadores e governo 
para o desenvolvimento de um novo marco conceitual do DT foi um seminário realizado em 
novembro de 2011. Foi um marco importante na redefinição do marco anterior porque na-
quele seminário foram assentadas as bases para deixar para trás os conceitos de competiti-
vidade e capital social que tinham orientado o processo com o governo anterior e tomar os 
conceitos de DT e a construção de pontes como manuais para o novo processo.

Se aquele seminário fosse analisado em si mesmo, poderia se inferir que a gênese da re-
formulação do projeto e a decisão do governo estavam relacionadas ao diálogo entre espe-
cialistas e políticos e que os primeiros, através de suas apresentações de conceitos e marcos, 
conectaram-se com as necessidades dos segundos.

No entanto, há um processo prévio sobre o qual poucas vezes se falou. Desde que o 
novo governo chegou à deputação e antes do mencionado seminário, houve dezesseis reu-
niões formais da equipe de pesquisa com membros da deputação. Em todas elas os nomes 
que se repetem são o de um funcionário público da Deputação Foral de Gipuzkoa (DFG) que 
facilitou o processo pelo lado político e os de dois membros da equipe de pesquisa, nós, que 
facilitamos pelo lado da pesquisa. Iremos nos referir a eles a partir de agora como a equipe 
de facilitação do processo.

Analisando a ordem do dia destas reuniões, as seis primeiras foram para contato. Após 
estas, foram realizadas dez reuniões que podem ser consideradas como o caminho prévio 
para o seminário e assentavam as bases para a reapresentação do projeto pelo novo go-
verno. Esta seção reconstrói o processo a partir da documentação relativa a estas reuniões. 
Durante este processo também houve contatos informais relevantes, mas, ao não terem sido 
sistematizados, não foram incluídos na reflexão.

Cada reunião foi identificada no seu momento com um título que resumia seu obje-
tivo. Após assumir o novo governo, a equipe de facilitação reuniu-se três vezes em um mês e 
meio com a seguinte agenda:

—	Acompanhamento, fechamento da primeira etapa.
—	Fechamento da primeira etapa e preparação da próxima.
—	Acompanhamento: onde estamos e para onde deveríamos ir.

Nenhuma da pessoas facilitadoras nesta equipe (nem pelo governo, nem pela equipe de 
pesquisa) tinha uma posição hierárquica para tomar qualquer decisão com relação ao rumo 
que o projeto podia tomar no futuro. No entanto, nessas reuniões foram assentadas as bases 
para o diálogo com o novo governo.

A dois meses de assumir o novo governo, foi realizada a primeira reunião desta equipe 
de facilitação com o novo responsável politico do projeto. A resposta do político foi que o 
governo deveria refletir antes de tomar uma decisão a respeito. Pensando na melhor forma 
de retomar o diálogo com o responsável político, a equipe de facilitação convidou um espe-
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cialista para o processo, que foi devidamente atualizado e a quem acompanharam em uma 
reunião com o político.

Após a reunião com o especialista, a equipe de facilitação começou a pensar na ideia de 
um seminário para reunir todos os especialistas da fase anterior que fosse possível e a nova 
equipe de governo. A proposta foi aceita e sucederam-se cinco reuniões de políticos do go-
verno que acabavam de assumir seus cargos com a equipe de facilitação que resultaram no 
seminário.

Após o seminário de novembro, o governo explicitou e concretizou sua intenção de con-
tinuar com o projeto, reformulando-o. A construção do marco conceitual —isto é, a reapre-
sentação dos conceitos de competitividade e capital social em termos de DT e construção de 
pontes— que foi abordada no seminário foi uma das bases desta reformulação.

Quando este processo foi apresentado nas comunicações acadêmicas, mencionou- se 
o seminário de novembro como seu marco inicial. O momento em que pesquisadores e go-
verno iniciaram um caminho. Quando se compartilha aquela experiência entre os participan-
tes que vivenciaram esse período, há dois momentos determinantes que são mencionados 
na narrativa, quais sejam, a visita do especialista e o seminário.

No entanto, em uma viagem realizada para trabalhar no projeto dois anos depois, este 
especialista manifestou sua perspectiva da facilitação e em relação ao papel de uma das pes-
quisadoras facilitadoras disse:

Cada cenário requer uma reflexão prévia sobre com quem se está falando. Ela fa-
cilita para que, em sua aterrissagem, os conceitos sejam vistos como válidos. É preciso 
garantir que [os membros do governo] apresentem sua interpretação a partir do seu 
lugar. Nessa situação é tão importante aquele que envia os sinais, como o especialista. 
O especialista tem que ter claro que precisa dessa ponte prévia com alguém que vai 
aterrissar. Esse alguém tem certa cumplicidade. Depende disso ter ou não ter a possi-
bilidade de fazê-lo bem feito. (Francisco Alburquerque, entrevista realizada em 23 de 
setembro de 2013)

Em outro momento do processo, após uma sessão de trabalho com membros do go-
verno, afirmou:

Eu compartilhei um conceito e agora se tornou uma diretriz para a ação. (Fran-
cisco Alburquerque, seminário sobre ordenamento territorial em Gipuzkoa Sarean, 23 
de novembro de 2013)

3.5.3.  Aprendizagens para a estratégia de construção de capacidades

O papel da facilitação, ao qual é dedicado o restante deste livro, é um dos eixos em 
torno do qual se constrói o foco de construção de capacidades para o DT. O papel da facili-
tação não é definido exclusivamente com relação aos atores do território, embora esta seja a 
principal relação que é analisada nos próximos capítulos, mas também com relação aos espe-
cialistas envolvidos, tanto em processos de formação, como de pesquisa para o DT.

A figura da pessoa facilitadora é que pode contribuir para superar os diferentes tipos de 
conflitos que apresentamos da mão de Berger e Luckmann no marco conceitual: o conflito 
entre especialistas e atores, de um lado, e o conflito entre categorias rivais de especialistas, 
de outro. No entanto, queremos destacar que a figura da pessoa facilitadora é muito menos 
reconhecível na pesquisa e formação em DT do que a do especialista. Se os papéis não são 
administrados de forma consciente, é relativamente frequente que a pessoa facilitadora não 
receba a atenção que, em nossa opinião, merece. Mas além das implicações pessoais, isto 
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traz consigo a perda da capacidade do processo para continuar superando os tipos de con-
flito anteriormente indicados. Nossa abordagem sobre este ponto é que não é possível en-
tender o DT como processo de construção social que permite que a estratégia venha à tona 
sem compreender o papel das pessoas facilitadoras.

As reflexões feitas neste capítulo permitiram apresentar dimensões do DT vinculadas a 
processos de construção social que, em nossa opinião, foram subestimadas, tanto na con-
ceptualização, como na prática do DT. Isso contribuiu para que o papel da facilitação pas-
sasse quase despercebido. Esperamos que a exposição feita neste capítulo ajude a entender 
o contexto no qual propomos o papel da facilitação e a figura da pessoa facilitadora, que são 
o centro do restante dos capítulos deste livro.
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Capítulo 4

A facilitação dos processos de construção de 
capacidades para o desenvolvimento territorial

4.1.  Introdução

O objetivo deste capítulo é apresentar nossa perspectiva da facilitação como elemento 
central dos processos de construção de capacidades para o DT. A facilitação neste capítulo 
foi abordada como um marco conceitual que tenta explorar uma ideia: que o DT como pro-
cesso emergente de construção social (ver Capítulo 3) em contextos complexos (ver Capítulo 
2) não acontece de forma espontânea e que é possível trabalhar de forma ativa na criação 
das condições para que este processo emerja de forma construtiva.

A estratégia de construção de capacidades exige ciclos de reflexão, decisão e ação. A ex-
periência nos mostra que existem pessoas que agem como catalizadoras destes ciclos, ao 
criar as condições para que estes processos ocorram. Quando não existem pessoas que agem 
dessa forma, as condições para avançar não são criadas e os processos se enfraquecem. Na 
linguagem cotidiana se começa a falar então de processos que se estressam, se interrom-
pem, produzem ruídos, estão ocos ou não têm vida. O processo de criar as condições para 
que os atores reflitam, decidam e ajam é o que se denomina neste capítulo e nos próximos 
de facilitação e as pessoas que assumem este papel são as pessoas facilitadoras.

A motivação para trazer à tona esta figura é nossa convicção de que uma aposta na ca-
pacitação e o empoderamento das pessoas facilitadoras podem melhorar os processos de DT. 
Por isso apresentamos tal formação e empoderamento como parte da estratégia de constru-
ção de capacidades para o DT. No entanto, esta aposta exige superar com antecedência ou-
tros dois desafios: se conscientizar da existência das pessoas facilitadoras e construir uma lin-
guagem que ajude a reconhecê-las. Estes são os objetivos deste e do próximo capítulo.

Da mesma forma, abordar a relevância da facilitação não significa referenciar a relevân-
cia das lideranças nos processos de construção de capacidades para o DT. A facilitação é 
complementar à liderança. Tal e como será abordada no próximo capítulo, a linha que deli-
mita a liderança e a facilitação não é nítida e falaremos sobre o fato de que a pessoa facilita-
dora também é líder, embora exerça um tipo de liderança específica.

Este capítulo e o próximo foram estruturados em torno de um conjunto de característi-
cas que apresentamos em uma oficina para técnicos das agências de desenvolvimento distri-
tal de Gipuzkoa, no contexto do Gipuzkoa Sarean, e depois contrastamos em um processo 
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de formação em Rafaela, Argentina. O objetivo era compartilhar o que significava ser pes-
soa facilitadora a partir da nossa práxis. Posteriormente, fomos discutindo em diversos âmbi-
tos esta temática e colocando conteúdo na proposta que fizemos naquela oficina, até chegar 
aos conteúdos que agora apresentamos. Trata-se, portanto, não de um debate fechado, mas 
de uma aproximação exploratória a esta figura que esperamos ir consolidando nos próximos 
anos, tanto no âmbito conceitual, como no prático.

Iniciamos o capítulo com nossa definição da facilitação e uma revisão dos precedentes 
desta abordagem, tanto com relação ao foco pedagógico, como à pesquisa- ação. Depois, 
é apresentado o debate sobre o termo facilitador/a como adjetivo que acompanha um subs-
tantivo (ator). Isto é, focaremos na figura do ator facilitador diante de abordagens nas quais 
se entende que facilitador/a é um substantivo para denominar alguém que não é ator e se 
mantém neutro. Discute-se a seguir o que supõe facilitar um processo emergente e como es-
tes processos normalmente são facilitados em grupo e não de forma individual. Este capítulo 
se encerra com a apresentação do papel da pessoa facilitadora como tradutora, intérprete e 
construtora de relatos.

4.2.  Definição da facilitação

Neste livro, a pessoa facilitadora do DT é definida da seguinte forma: pessoa que, de 
forma individual ou no contexto de uma equipe de pessoas facilitadoras, assume a função de 
criar condições para que os atores do DT possam refletir, decidir e passar à ação. Este pro-
cesso mantido de forma cíclica gera capacidades coletivas no território.

Figura 3. Marco conceitual da facilitação do DT

Desenvolvimento
Territorial

Ações 
do DT
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Papel 
de Ator
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Fonte:  elaboração própria.
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Um dos desafios no momento de chegar a esta definição foi o esforço de delimitar a 
pessoa facilitadora e o ator como categorias conceituais. Os atores territoriais são todos 
aqueles que, em um território refletem, decidem e agem. Na pesquisa-ação são definidos 
como os proprietários do problema (Greenwood e Levin, 2007). De suas ações depende a 
resolução dos problemas do DT e tal resolução ocorre através de processos de reflexão, de-
cisão e ação que ocorrem às vezes de forma individual e frequentemente de forma cole-
tiva. Denominaremos estas reflexões, decisões e ações dos atores como as reflexões, deci-
sões e ações do DT.

A pessoa facilitadora é aquela que, em um momento específico do processo de DT, as-
sume o papel de criar as condições para que os atores possam refletir, decidir e atuar. A pes-
soa facilitadora compartilha as reflexões sobre o DT com os atores, mas não toma as deci-
sões nem executa as ações do DT. Isto significa que a pessoa facilitadora não decide nem 
age? Obviamente, não. É por isso que existem dois elementos que no nosso processo de re-
dação deste livro foi importante deixar claro e destilar a partir das experiências vivenciadas.

De um lado, a pessoa facilitadora, em seu processo de facilitação, toma as decisões e 
executa as ações da facilitação. O importante é entender que estas decisões e ações estão 
supeditadas no contexto do processo às decisões e ações do DT, isto é, dos atores. A fi-
gura 3 tenta mostrar esta relação. Isso significa que a pessoa facilitadora é definida como 
tal apenas em relação a um processo específico de DT e em relação a certas decisões con-
cretas que os atores tentam colocar em prática. Tais decisões e ações nem sempre es-
tão claras desde o começo sendo também parte do trabalho da pessoa facilitadora ajudar 
nessa construção dos objetivos. Resumindo, a pessoa facilitadora é definida como tal em 
relação aos atores em um processo. Não é fácil assimilar esta definição de forma teórica, 
de modo que ao longo do capítulo o assunto irá sendo analisado a partir da prática, no 
contexto de processos complexos de DT.

Por outro lado, a pessoa facilitadora raramente desempenha apenas este papel. Normal-
mente, também é um ator territorial, proveniente do âmbito da política, da universidade, do 
setor produtivo, da sociedade civil ou outros, que assume a função de facilitar um processo. 
Por isso na definição dizemos que a pessoa facilitadora é uma pessoa que assume o papel de 
facilitar, mas o mais comum é que essa mesma pessoa assuma no processo de DT outros pa-
péis como ator territorial. Este é um dos traços distintivos da nossa abordagem com relação a 
outras definições da facilitação que iremos apresentar. Não apenas admitimos que a pessoa 
facilitadora possa ser no processo de DT, ao mesmo tempo, um ator territorial, senão que ar-
gumentamos que este é um caso muito comum e, longe de supor um déficit dos processos 
participativos, interpretação que lhe é dada ocasionalmente, estas situações fortalecem os 
processos de DT.

4.3.  Precedentes no foco pedagógico e a pesquisa-ação

O termo pessoa facilitadora vem sendo utilizado com frequência para designar um perfil 
profissional específico. Por exemplo, a IAF (Associação Internacional de Facilitadores) define 
no seu site na Internet a pessoa facilitadora como uma pessoa que ajuda um grupo a atingir 
seus objetivos.

Outra definição representativa desta perspectiva é, por exemplo, a de Schwarz (2002, 
p. 5), que sugere que «a facilitação de grupos é um processo no qual uma pessoa, cuja 
escolha é aceitável para todos os membros do grupo, que é substancialmente neutro e 
que não tem autoridade substancial para a tomada de decisões, intervém para ajudar um 
grupo a melhorar como identifica e resolve seus problemas e toma decisões para aumentar 
sua efetividade».
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Este capítulo foi escrito segundo nossa própria experiência como pessoas facilitadoras, 
que nos leva a apresentar uma definição substancialmente diferente das apresentadas nos 
dois parágrafos anteriores. Mas nossa experiência, também esteve impregnada de influên-
cias teóricas. Por isso, dedicamos a próxima seção para compartilhar estas perspectivas, que 
emolduram as discussões posteriores baseadas na prática.

4.3.1.  O debate sobre o agente do DT

Um precedente que marcou o foco pedagógico —e através dele, este livro— é o debate 
sobre a delimitação dos conceitos do ator e o agente na literatura latino- americana. Trata-se 
de um debate que não ocorre de forma explícita em torno do termo de pessoa facilitadora, 
mas ao de agente. É um olhar teórico que, observando a prática, diz que há pessoas que 
executam essas tarefas no DT que é preciso começar a resgatar.

O que esta seção mostra é uma série de contribuições que as figuras do ator e do agente 
apresentam com diferenças, mas ao mesmo tempo com uma linha difusa que os delimita. 
Assim, de acordo com Pírez (1995, p. 3): «os atores locais são os sujeitos (individuais ou cole-
tivos) cujo comportamento é determinado em função de uma lógica local e/ou seu compor-
tamento determina os processos locais». Arocena (1995) vai mais além e, em uma definição 
muito utilizada depois, faz uma distinção entre ator —relacionado a um sistema de represen-
tação— e agente —relacionado à ação, que manifesta sua intenção sobre a sociedade lo-
cal através de suas atitudes e comportamentos e é portador da estratégia—. Barreiro (1988) 
—embora logo depois torne a questão mais complexa— menciona que o ator é definido 
pela cena onde age, por sua localização no cenário social. O agente está ligado ao sentido 
da ação, em função de determinados objetivos.

Alburquerque (1999) sugere que o agente de desenvolvimento local deve ser uma pes-
soa independente e qualificada, com capacidade para identificar os problemas, examiná-los, 
recomendar medidas adequadas e ajudar a colocar em prática suas recomendações. Con-
sequentemente, as qualidades necessárias para desempenhar sua função, referem-se à sua 
tenacidade e à capacidade de se fazer digno de confiança da comunidade local. Este autor 
destaca também que não apenas é importante o que o agente de desenvolvimento local faz, 
mas como o faz e a atitude que mostra com relação ao seu trabalho e aos demais: tem que 
se mostrar disponível, dinâmico, sociável, com capacidade de adaptação e com facilidade 
para estabelecer contato com os atores locais e para trabalhar em equipe. Em um seminário 
que compartilhamos em Buenos Aires em 2014 no marco do programa ConectaDEL, Albur-
querque resumiu estas ideias, sinalizando que os agentes do DT devem ter diferentes compe-
tências ligadas ao saber, ao ser e ao saber fazer.

Pérez Rozzi (2014) relaciona a ideia de agente à capacidade de transformação, recupe-
rando uma abordagem de Silva (2005) que diz: os agentes são aquelas pessoas que têm ca-
pacidades e vocação transformadora e, ao mesmo tempo, possuem «o saber e poder» para 
executá-las, são assertivas e apresentam capacidade de resiliência.

Diante da posterior discussão sobre os papéis e a neutralidade da pessoa facilitadora, 
resgatamos que para alguns destes autores é importante que o agente de desenvolvimento 
mantenha certo grau de independência dos atores para cumprir seu papel de forma eficaz. 
Sua missão é a de combinar com os diferentes atores, sem substituí-los e sem aparecer como 
um mensageiro de ninguém. A outra ideia é a prevalência do vínculo do agente com a ação, 
já que se destaca sua capacidade de levar adiante processos e estratégias. Isso está conec-
tado com o compromisso do agente e a dimensão da atitude, além de exigir certas habilida-
des e vínculos de confiança.
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4.3.2.  A facilitação na literatura próxima à pesquisa-ação

Assim como a literatura que influenciou o foco pedagógico foca na figura do agente de 
desenvolvimento local, entendendo que este é um profissional dedicado a estes processos a 
partir de órgãos, tanto públicos como privados, as influências a partir da pesquisa-ação le-
vam-nos a colocar o foco na figura do pesquisador facilitador e, em alguns casos, o consul-
tor facilitador. Aparece com muito menor intensidade a figura do practitioner facilitador.

4.3.2.1.  Trajetória histórica

Na literatura sobre a figura da pessoa facilitadora, a que melhor se ajusta aos objetivos 
deste livro é Groot (2002). Por isso, apresentamos a seguir o relato que ela faz de como o 
conceito foi evoluindo praticamente do começo do século passado.

Groot considera que a figura da pessoa facilitadora emergiu no contexto de projetos 
para a diminuição da pobreza e o apoio ao desenvolvimento rural, e apresenta sua gênese 
em termos da pesquisa-ação desenvolvida nas décadas de 1930 e 1940. De acordo com esta 
autora, a pesquisa-ação surgiu quando alguns pesquisadores sociais e agentes de desenvol-
vimento comunitário chegaram à conclusão que a ciência social tradicional não estava con-
tribuindo para solucionar os problemas sociais. Das décadas de 1950 e 1960, Groot (2002) 
resgata o auge dos focos participativos no desenvolvimento rural. Esse ápice tem sua origem 
no conceito de desenvolvimento comunitário. Nessa época, os pesquisadores sociais assumi-
ram o papel de garantir que as perspectivas dos camponeses fossem tidas em conta diante 
da primazia do conhecimento dos especialistas em tecnologia (Uphoff, Cohen e Goldsmith, 
1979). Posteriormente, na metade dos anos 70 e início dos 80, fortaleceu-se o conceito de 
participação popular (Cornwall, 2001) e na década de 1980 ganhou força um olhar alterna-
tivo sobre a participação e a prática inspirada por Paulo Freire (1996), que é uma das refe-
rências tanto para o EP, como para a PADT, que dá sustentação a esta obra. Esse olhar focou 
na participação para a transformação pessoal como ponto de partida para a mudança social. 
Neste contexto, surgiu a pesquisa-ação participativa. O profissional do desenvolvimento se 
torna, neste contexto, um ativista político que incentiva as pessoas a enveredar para a apren-
dizagem crítica.

Da década de 1990, Groot (2002) destaca um consenso crescente sobre a relevância da 
participação, que assume novos significados em contextos de liberalização econômica e des-
centralização. O conceito de participação evoluiu do nível local para contextos de governança 
e políticas. Transformou-se em um meio de envolver a sociedade e tornar operacional a des-
centralização como motor de transformação democrática (Cornwall, 2001). Neste contexto, 
o profissional do desenvolvimento (nossa pessoa facilitadora) intervém, tanto do lado do Es-
tado, como do lado da cidadania, superando a distância entre ambos. A evolução ocorreu 
do debate sobre se a participação era benéfica ou não, para o debate de como operaciona-
lizá-la e em que escala fazer isso. Começou a se falar da pessoa facilitadora como «externo 
que incentiva as comunidades rurais a compartilhar seu conhecimento sobre sua própria si-
tuação para criar, negociar e desenhar opções de melhoria e refletir de forma crítica sobre o 
processo e o resultado» (Groot, 2002 p. 29). Esta definição da pessoa facilitadora como ex-
terno é uma das diferenças mais importantes da nossa abordagem em relação à maioria das 
definições desta figura.

4.3.2.2.  Figura, papéis e capacidades da pessoa facilitadora

Chambers (1993) foi um dos primeiros a falar de forma explícita sobre a pessoa facilita-
dora e sobre seus valores, conhecimento, atitudes e comportamento. Começou- se a falar 
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da pessoa facilitadora como um novo profissional cujas características eram, de acordo com 
Chambers (1993), Pretty (1995) e Groot (2002) as seguintes:

—	Assumir que as realidades estão socialmente construídas e, portanto, as metodologias 
participativas têm por objeto relacionar estas múltiplas perspectivas, umas às outras.

—	Colocar as pessoas em primeiro lugar (e as mulheres antes dos homens) e não as coi-
sas.

—	Considerar que o conhecimento e as ideias das pessoas locais são importantes nos 
processos de inovação.

—	Aceitar a complexidade e a diversidade locais.
—	Incentivar a avaliação pelos pares para o controle da qualidade.

As competências que este novo profissional exigia foram definidas da seguinte forma:

—	Deixar explícitos os valores subjacentes, incluídos seus próprios valores.
—	Possibilitar processos de aprendizagem (coletivos) abertos para uma tomada de deci-

sões e ação mais efetivas.
—	Facilitar processos de mudança individuais e coletivos, ao invés de ensinar e transferir 

tecnologias.
—	Envolver um número amplo de instituições sociais e culturais e de movimentos em to-

dos os níveis.
—	Empoderar e transformar pessoas e instituições.
—	Escutar e pesquisar.
—	Aplicar métodos de visualização.
—	Trabalhar em equipes multidisciplinares.

Estas definições, já apresentadas na década de 1990, são um bom exemplo para discu-
tir a figura da pessoa facilitadora do DT que apresentamos neste livro. No entanto, quise-
mos complementá-la com outro olhar mais atual que nos pareceu interessante, o de Raelin 
(2006), que fala sobre a pessoa facilitadora da práxis. O conceito de práxis é um dos princi-
pais vínculos do foco pedagógico e da pesquisa-ação. A incorporação da perspectiva da prá-
xis à facilitação envolve, nas palavras deste autor, considerar não apenas o que a pessoa faz, 
mas também como ela pensa sobre o que faz e os outros fazem. Diz, ainda, que a facilitação 
é mais uma arte do que uma capacidade porque as intervenções baseiam-se tanto naquilo 
que se sente, como em um pensamento racional planejado com antecedência. Propõe como 
capacidades avançadas da pessoa facilitadora as seguintes:

—	A capacidade de ser. Ao ser, as pessoas facilitadoras tratam de viver a experiência de 
uma situação e descrevê-la, incluída sua própria participação na experiência, sem atri-
buir a isso um significado e sem avaliá-lo.

—	A capacidade de falar. A pessoa facilitadora articula uma voz coletiva.
—	A capacidade de revelar. É a capacidade de se conter e, ao mesmo tempo, comparti-

lhar dúvidas ou mostrar paixão.
—	A capacidade de provar. A pessoa facilitadora apresenta processos de pesquisa cole-

tiva que questionam preconceitos e assunções prévias.
—	A capacidade de sondar. A pessoa facilitadora sonda, normalmente um a um, os par-

ticipantes, para descobrir fatos, motivos, assunções, inferências e possíveis consequên-
cias de uma sugestão ou ação.

Por último, e antes de iniciar a discussão sobre a figura da pessoa facilitadora, comparti-
lhamos uma definição que Arce (2016) apresenta, no contexto de uma visão da facilitação a 
partir de uma perspectiva inicial voltada para grupos, que agora evolui para a visão sistêmica 
e a valorização do contexto. Assim, transita-se a partir de um papel original da pessoa faci-
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litadora como condutora de um grupo para um papel de anfitrião que reduz seu protago-
nismo em favor do grupo. Este autor define a facilitação como:

... processos e funções que permitem interagir com os paradigmas, pensamentos, 
sentimentos, emoções e manifestações (discursos, atitudes e práticas) de pessoas e 
coletivos em um marco sistêmico e contextual, de modo tal que se possa abordar a 
complexidade através da abertura do conjunto de suas capacidades, faculdades e po-
tencialidades orientado para estabelecer relações, vínculos, entendimentos ou acordos 
que, eventualmente, possam se converter em objetivos que gerem ações transforma-
doras em conformidade com a natureza e o cosmos. (Arce, 2016, p. 202).

4.4.  �A facilitação como substantivo e como adjetivo: facilitadores profissionais ou 
atores facilitadores?

Nossa experiência em processos de DT leva-nos a apresentar uma visão menos clara e 
mais complexa de quem é a pessoa facilitadora do que aquela apresentada por uma grande 
parte da literatura já mencionada.

Participamos de processos nos quais havia pessoas facilitadoras com esta ou aquela de-
nominação, como coordenadores, gestores de redes ou formadores, e faziam trabalhos de 
facilitação relativamente explícitos. Mas também trabalhamos com muitas outras pessoas 
que, sem nunca terem questionado o que significa facilitar e sem terem este papel explicita-
mente reconhecido, facilitavam os processos de DT. A maior parte destas pessoas era de ato-
res territoriais, tinha capacidade de decidir e executar em algumas esferas do processo de DT 
e tornava isso compatível com a facilitação em termos de criação das condições para que ou-
tros pudessem refletir, decidir e agir.

Esta distinção entre a pessoa facilitadora à qual é reconhecido formalmente esse papel 
—de fato, frequentemente é contratada para isso— e a pessoa facilitadora ator do território, 
que tem espaços próprios de decisão e execução, mas ao mesmo tempo facilita os processos 
dos outros, leva-nos a questionar a distinção entre a facilitação como substantivo e a facilita-
ção como adjetivo.

Deste modo, em nossa interpretação do termo neste livro, a pessoa que é facilitadora 
como substantivo é aquela que, sem ser ator no território no qual opera, trabalha como pes-
soa facilitadora, assumindo assim um papel que lhe foi atribuído de forma explícita. Isto é, 
toma as decisões da facilitação, mas não participa das decisões do DT. Em nossa prática, a 
maior parte das pessoas facilitadoras como substantivo foi de consultores, principalmente 
aqueles com experiência e metodologias para o desenvolvimento de processos participativos. 
A existência da Associação Internacional de Facilitadores (IAF, na sigla em inglês), na qual se 
reúnem pessoas facilitadoras profissionais, é um exemplo daquilo que nós denominamos de 
facilitação como substantivo. É por isso que, a partir de agora, designaremos estas pessoas 
como pessoas facilitadoras profissionais.

Facilitador/a como adjetivo designa um ator do território que tem um papel explí-
cito como ator, por exemplo, o político, o pesquisador ou o gestor de agências, associa-
ções ou redes e, em função desse papel, reflete, decide ou age em sua esfera de influên-
cia. No entanto, em situações complexas que demandam processos de construção social, 
tal e como descrevemos em capítulos anteriores, estes atores territoriais se conscientizam 
de que não basta apenas fazer suas próprias reflexões e tomar suas próprias decisões. São 
necessárias reflexões e decisões coletivas compartilhadas ou, pelo menos, realizadas a 
partir do reconhecimento de outros processos de reflexão e decisão. Estes processos não 
ocorrem de forma espontânea. Por isso, estes atores assumem também o papel de criar 
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as condições para que outros reflitam, decidam e ajam em situações de interação entre 
diferentes atores. Nesse contexto definimos o ator facilitador, que cria condições para 
que outros possam tomar decisões e passar à ação sem renunciar ao seu próprio papel 
como ator do território. Isto significa que é, ao mesmo tempo, pessoa facilitadora e toma-
dora de decisão no processo. Isto o diferencia da pessoa facilitadora profissional, que não 
é ator. Trata-se do político facilitador, o formador facilitador, o pesquisador facilitador ou 
o gestor facilitador; e dizemos que é adjetivo porque designa uma qualidade, uma forma 
de desempenhar seu papel substantivo que é o de ator. Assim, caracteriza-se por tomar 
não apenas as decisões que denominamos de decisões do DT, mas também as relativas à 
facilitação.

Sem pretender chegar a definir uma tipologia taxativa de atores territoriais facilitado-
res, quisemos desenhar um esquema simples que apresenta os principais perfis com os quais 
nos deparamos em nossas trajetórias vinculadas aos processos de construção social. Estamos 
conscientes de que as reflexões a partir de outras experiências teriam apresentado um es-
quema diferente, de forma que não consideramos esta como uma tipologia que possa ser 
generalizada:

—	O político facilitador
—	O formador/pesquisador facilitador
—	O gestor facilitador

A figura 4 resume algumas das características destes perfis, juntamente com as da pes-
soa facilitadora profissional. Não podemos esquecer, além disso, que, tal como será abor-
dado mais adiante, a facilitação é um trabalho de equipe e as equipes são frequentemente 
formados por pessoas com vários dos perfis anteriormente mencionados.

Figura 4. Pessoas facilitadoras em processos de DT

Características

Pessoa facilitadora profis-
sional
(facilitador como substan-
tivo)

Pessoa (equipe), frequentemente consultor ou pesquisador, que é con-
tratada para facilitar um processo e cujo papel não inclui o poder de-
cisório.

Político facilitador
(facilitador como adjetivo)

Político que interpreta o que seu papel implica, além de tomar suas 
próprias decisões sobre as políticas, construir processos de diálogo 
com o restante de atores do território onde as soluções possam ser co-
geradas para os problemas do território.

Pesquisador/formador fa-
cilitador
(facilitador como adjetivo)

Pesquisador/formador que, além de tomar, como ator territorial, suas pró-
prias decisões vinculadas à metodologia e conteúdos dos seus processos 
de pesquisa e formação, utiliza seu labor investigativo e de formação para 
criar as condições para que outros atores do DT reflitam, decidam e ajam.

Gestor facilitador
(facilitador como adjetivo)

Gestores de organizações do território (gestores da sociedade civil, em-
presariais, funcionários de governos de diferentes níveis, de agências, 
de associações ou de centros de formação e de pesquisa) que têm o 
desenvolvimento do território entre os objetivos de sua organização e 
criam as condições para que estas e outras organizações do território 
possam refletir, decidir e agir.

Fonte: elaboração própria.
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A figura da pessoa facilitadora profissional está relacionada a uma definição muito co-
mum na literatura e na prática da facilitação que advoga em prol de uma pessoa facilitadora 
neutra (ver definição de Schwarz, 2002, neste capítulo). A contribuição deste livro não se 
sustenta nessa figura, senão em apresentar, junto dela, a existência dos atores facilitadores, 
cuja facilitação foi muito menos estudada na literatura e somente é reconhecida na prática. 
Dar visibilidade a estas pessoas facilitadoras através da conceptualização do seu trabalho é o 
principal objetivo deste livro.

4.5.  O pesquisador facilitador: uma reivindicação do seu papel como ator do DT

Tal e como apresentado de forma detalhada no Capítulo 1, a facilitação neste livro 
tem como marco conceitual a interseção entre o EP e a PADT. Um dos marcos que inspirou 
nossa aproximação à facilitação é aquele que apresentamos anteriormente Karlsen e Lar-
rea (2014b). As reflexões da seção anterior nos levam a aprofundar neste marco e a propor 
aquilo que denominamos de dilema do pesquisador na ação como dono do problema.

Nossa proposta do dilema está emoldurada na reinvindicação da figura do pesquisador 
na ação como ator facilitador do DT. Esta abordagem, que conjuga os papéis de ator e pes-
soa facilitadora, difere de outros nos quais se considera o pesquisador ou exclusivamente 
como apenas um ator ou exclusivamente apenas como uma pessoa facilitadora.

O papel em que melhor se enxerga o pesquisador exclusivamente como ator do territó-
rio é o do especialista que assume a construção e difusão do conhecimento, tomando as de-
cisões que influenciam tal processo e sem facilitar um processo mediante o qual esse conhe-
cimento se integre na reflexão, decisão e ação dos outros atores. No outro extremo, pode-se 
considerar o pesquisador como uma pessoa facilitadora profissional no contexto de projetos 
nos quais seus serviços são exigidos exclusivamente para ajudar outros atores a refletirem, 
decidirem e agirem. Neste papel, lhe é exigida a neutralidade, deixando de fora os posiciona-
mentos do pesquisador sobre o DT.

A figura que reivindicamos no âmbito da PADT é a de um pesquisador na ação que seja 
ator facilitador nas estratégias de construção de capacidades para o DT. Neste papel, o pes-
quisador na ação tem, em alguns momentos, um papel supeditado aos processos de refle-
xão, decisão e ação dos outros atores. Mas em outras ocasiões lhe é reconhecida a legitimi-
dade para influenciar o processo como ator com posicionamentos próprios. O desafio é ter 
um marco o mais claro possível sobre quando o pesquisador na ação está legitimado a de-
sempenhar um ou outro.

Para compartilhar nossa leitura sobre como se pode desenvolver esta perspectiva, volta-
mos ao modelo cogerador de Karlsen e Larrea (2014b), que apresenta duas partes do pro-
cesso cíclico da PADT. Uma primeira parte (que na figura é representada por setas descen-
dentes) aborda a resolução do problema pactuado no início do processo e uma segunda fase 
(que aparece representada na figura por setas ascendentes) simboliza o processo de constru-
ção de novo conhecimento acadêmico a partir do processo anterior e a utilização deste co-
nhecimento para reapresentar o problema.

© Instituto Vasco de Competitividade - Fundação Deusto 
ISBN 978-84-16982-90-5



74

Figura 5. Modelo cogerador adaptado aos papéis do pesquisador

Interpretação que faz 
a política: 
utilidade

Reflexão

Conhecimento baseado 
no campo-processo 

e experiência

Ação

Profissionais 
(atores 
territoriais)

Pesquisadores 
(atores 

territoriais)

Problema 
compartilhado

ÁGORA

Interpretação que faz 
a pesquisa: resultado 

acadêmico

Complexidade territorial

Conhecimento 
coletivo na ação

Pesquisador facilitador Pesquisador ator

Fonte:  adaptada pelos autores a partir de Karlsen e Larrea (2014b).

Este marco integra o papel do pesquisador ator, que como ator territorial é também 
dono dos problemas do DT. Mas, quando se utiliza na prática, apresenta frequentemente 
um dilema para a equipe de pesquisa.

Este dilema surge porque, sendo certo que no território os pesquisadores são donos dos 
problemas do DT, também é certo que, no contexto de projetos específicos de pesquisa-
ação, existem atores que financiam o projeto para contar com uma pessoa facilitadora neu-
tra e não com um ator com voz e posicionamentos próprios. Isto traz o dilema do pesquisa-
dor facilitador, que, sendo no território dono do problema, perde esta qualidade em projetos 
específicos de DT.

Nossa proposta é fortalecer a ideia de um duplo papel dos pesquisadores no processo 
cogerador da PADT. O pesquisador assume o papel de pessoa facilitadora, principalmente 
na parte descendente da figura orientada para a resolução do problema, mas é importante 
que possa desenvolver seu papel de ator territorial através da interpretação crítica do pro-
cesso de DT e a correspondente construção de conhecimento acadêmico (a parte ascen-
dente da figura).

Assim, para que os ciclos se sucedam de forma equilibrada e seja maximizada a constru-
ção de capacidades para o DT, o pesquisador não só deve contribuir para o empoderamento 
do ator através da facilitação, mas deve empoderar a si mesmo como ator territorial através 
de sua produção analítica, conceitual e teórica, a qual utilizará para uma contínua aborda-
gem dos problemas do DT.
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4.6.  �A facilitação da estratégia de construção de capacidades para o 
desenvolvimento territorial

Há duas características que diferenciam nossa proposta da maioria das contribuições so-
bre a facilitação que encontramos na literatura: sua contextualização em processos emergen-
tes no território —e, portanto, dificilmente passíveis de delimitar exclusivamente em termos 
de projetos— e a assunção de não neutralidade da pessoa facilitadora (a literatura mais am-
pla apresenta um posicionamento neutro, Raelin, 2006; Schwarz, 2002).

A não neutralidade é desenvolvida no capítulo a seguir. Nesta seção focamos no caráter 
emergente da facilitação, complementando-o com outras duas características inspiradas por 
nossas experiências: a relevância das equipes e o papel da construção de narrativas.

4.6.1.  A facilitação do DT como processo emergente

Uma das características comumente atribuídas à facilitação é a interpretação de que ela 
ocorre através de uma série de reuniões. Heft (2014), por exemplo, fala de um arco de reu-
niões. Estas são parte de um processo, mas a literatura, em determinados momentos, coloca 
o processo em um segundo plano ao focar nos métodos de facilitação dessas reuniões e ofi-
cinas. Alguns instrumentos que são definidos neste contexto são a conversa focada, círculos 
de pesquisa, focus groups, World Café… Além disso, o marco no qual normalmente ocorre 
este arco de reuniões são projetos específicos nos quais está disponível um desenho das eta-
pas e as datas de início e término.

Portanto, sendo os projetos, como as reuniões, unidades imprescindíveis à nossa aborda-
gem, o objetivo deste livro é abrir este foco e tornar visível a facilitação de processos emer-
gentes em situações complexas, o que significa tentar desenhar um marco um pouco mais 
amplo —e, sem dúvida, menos nítido— do contexto no qual ocorre a facilitação.

Os projetos são relativamente fáceis de detectar e de delimitar, mas a aproximação da 
estratégia emergente exige detectar não os projetos, senão os processos de construção so-
cial. Estes processos integram normalmente os projetos, mas vão além de projetos concretos, 
tanto no tempo, como no tocante aos atores envolvidos e à gestão da rede de relações entre 
eles.

Nossa experiência é que o DT como processo de construção social não ocorre exclusi-
vamente no contexto de projetos delimitados como tais, senão na conjunção emergente da 
multiplicidade de projetos e ações pontuais. A facilitação é distribuída entre os diferentes 
atores do território de uma forma difusa e pode ser deduzida a partir da prática, já que di-
ficilmente aparece nos desenhos e nas atribuições de papéis a priori. Mais ainda, a maioria 
das pessoas facilitadoras do DT não fez uma reflexão explícita sobre sua condição como tal. 
Além disso, estas pessoas não são as mesmas ao longo do tempo. São processos de relevo, 
nos quais em diferentes momentos diferentes pessoas irão criar as condições para atuar.

Neste contexto, este capítulo aborda o desafio de delimitar a pessoa facilitadora em ter-
mos conceituais ou analíticos, com a intenção de que os conceitos apresentados ajudem as 
pessoas que, na prática, desempenham este papel, a se conscientizarem dele e, principal-
mente, melhorarem seu desempenho. Apresentamos a facilitação como papel distribuído 
no território, baseando-nos na definição de pessoa facilitadora como adjetivo e aventurando 
nossa percepção de que o impulso do DT provém, em grande parte, da mão destes atores 
facilitadores, que são muito mais difíceis de detectar do que as pessoas facilitadoras profis-
sionais.

As reflexões prévias nos ajudam a perceber que este livro foi escrito para uma série de 
pessoas facilitadoras, que provavelmente não têm consciência de que o são. A próxima refle-
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xão está voltada para o leitor que nestes momentos se pergunta se será ou não pessoa faci-
litadora do DT. A facilitação é mais uma atitude do que uma função atribuída. Não é porque 
lhe tenham atribuído tal papel que uma pessoa se torna facilitadora, ao mesmo tempo em 
que ninguém deixa de sê-lo pelo mero fato de sua contribuição não ser formalmente reco-
nhecida. É por isso que consideramos que a formação para pessoas facilitadoras e a reflexão 
sobre a facilitação devem estar voltadas para todos os atores do DT, sem necessidade de sa-
ber a priori se somos ou não atores facilitadores. Ao compartilhar a reflexão sobre a facilita-
ção, a experiência nos mostra que algumas pessoas se sentem identificadas imediatamente 
e outras não, para algumas, ajuda a entender seu próprio agir e para outras não. Às vezes, 
a partir deste contato com o conceito começa a emergir a consciência de ser pessoa facilita-
dora. Este capítulo e o próximo estão voltados para buscar essas conexões e para que aque-
las pessoas que forem facilitadoras como adjetivo —isto é, atores facilitadores— se conscien-
tizem e possam gerenciar de forma proativa esta dimensão de suas vidas.

Por último, partindo de que é impossível saber em termos absolutos e a cada momento 
quem são os facilitadores do processo emergente de DT, o importante para a estratégia de 
construção de capacidades não é ter a delimitação teórica de que é uma pessoa facilitadora, 
nem a constatação empírica de quem o é. O importante é criar um processo em longo prazo 
de conscientização e melhora dos métodos de trabalho ao qual, de forma gradativa, possam 
ir incorporando mais e mais pessoas facilitadoras. O resultado é uma capacidade coletiva do 
território de fazer com que os processos de DT funcionem. Trata-se do conhecimento cole-
tivo na ação, já apresentado no âmbito da PADT.

4.6.2.  A facilitação do DT em equipe

A afirmação de que a facilitação é um trabalho de equipe tem conotações diferentes se 
interpretada a partir do ponto de vista da pessoa facilitadora profissional ou do ator facilita-
dor. O labor da pessoa facilitadora profissional é analisado com mais frequência e a impor-
tância que tem trabalhar em equipe é vinculada tanto à complementariedade das capacida-
des das diferentes pessoas facilitadoras, como à dureza de entrar sozinhos em processos de 
facilitação que têm um componente de conflito e negociação.

O conceito de equipe que apresentamos neste tópico tem a ver, principalmente, com o 
ator facilitador e é, novamente, uma proposta a partir da prática. O maior desafio que detec-
tamos é criar equipes de facilitação do DT formadas por atores originários de diferentes or-
ganizações e que, mesmo assim, entendem que nestes processos são da mesma equipe.

Compartilhamos esta aproximação ao trabalho em equipe através do nosso relato so-
bre como a figura da pessoa facilitadora poderia ir sendo desenvolvida no Gipuzkoa Sarean, 
além de sua interpretação atual. Hoje em dia, o termo facilitadores está consolidado para 
descrever uma série de técnicos de agências de desenvolvimento distrital. Embora existam re-
flexões sobre o papel facilitador de outros atores, e existem políticos facilitadores dos quais já 
se fala em tais termos, ainda não há uma prática consolidada para um número significativo 
de outros atores. Nossa proposta seria avançar em duas direções. Primeiro, ir ampliando este 
conceito para conscientizar outros atores de que também exercem (ou poderiam exercer) um 
papel de facilitação. Segundo, trabalhar a necessidade da facilitação em equipes interorgani-
zacionais e desenvolver assim o sentido de pertencer à mesma equipe.

Para isso, a reflexão sobre a facilitação deveria ser feita ao menos em dois espaços inte-
rorganizacionais:

—	O grupo promotor, no qual se reúnem semanalmente os políticos facilitadores, gesto-
res facilitadores (funcionários) e pesquisadores facilitadores.
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—	A mesa interdistrital, onde se reúnem a cada dois meses os políticos facilitadores e 
gestores facilitadores, tanto do nível provincial como municipal/distrital, e os pesquisa-
dores facilitadores.

Há uma última reflexão sobre a facilitação em equipe e está relacionada a como uma fa-
cilitação vai sendo ampliada no território. Continuamos refletindo sobre o exemplo prático 
do Gipuzkoa Sarean. Após trabalhar nestes espaços interorganizacionais descritos, cada pes-
soa facilitadora poderia criar, no espaço do DT que representa, as condições para que outros 
atores refletissem, decidissem e agissem. Parte de tal reflexão poderia ser sobre a facilitação, 
de forma que cada vez mais atores se conscientizassem do seu próprio papel como pessoas 
facilitadoras. É um processo em cascata, o qual, levado ao extremo, nos apresentaria um ce-
nário no qual todos os atores do território teriam em algum momento um contexto para re-
fletir sobre seu papel de facilitação.

Esta narrativa, por ora, nada mais é do que uma visão sobre como gostaríamos que o 
processo se desenvolvesse. Fizemos uso dela para poder compartilhar uma reflexão teó-
rica sobre como as equipes de facilitadores podem ir chegando cada vez mais a um número 
maior de pessoas facilitadoras e aumentando o conhecimento coletivo na ação.

4.6.3.  �A pessoa facilitadora do desenvolvimento territorial como tradutora, 
intérprete e construtora de narrativas

Através do EP e da PADT, integramos o diálogo como um processo relevante no DT. Por 
conseguinte, a construção de espaços de diálogo e a facilitação do diálogo são papéis da 
pessoa facilitadora.

Nossa experiência nos diz que, amiúde, quando falamos do diálogo entre atores, pensa-
mos no momento em que os atores do território se sentam em volta de uma mesa ou em es-
critórios mais ou menos multitudinários e interagem de forma direta. No entanto, para esta 
reflexão, queremos colocar em valor não apenas o que ocorre nessas reuniões ou escritórios, 
mas também o que ocorre entre reunião e reunião, entre uma oficina e a próxima. Isto nos 
leva a considerar também os processos informais, nos quais é importante saber captar sinais 
de natureza comunicativa diferente ou diálogos que são mantidos, não olho no olho, mas, 
por exemplo, através dos meios de comunicação. É nessa diversidade de espaços, e comu-
mente em vários ao mesmo tempo, que a pessoa facilitadora se torna tradutora, intérprete e 
construtora de narrativas.

Para favorecer o diálogo, é importante que a pessoa facilitadora seja capaz de falar a 
cada ator em sua própria linguagem. Mas também deve trabalhar para que os diferentes 
atores tornem seu o dos outros. Por isso, é possível, em alguns momentos, falar a um ator 
em uma linguagem que não é totalmente a sua. Assim, a pessoa facilitadora do DT deve fre-
quentemente falar com as empresas na linguagem delas, entendendo suas prioridades em 
termos de produtos, processos e mercados. Esta linguagem nem sempre é a da política, com 
suas próprias lógicas de comunicação para a cidadania, e a necessidade de validar suas po-
sições nas urnas. E nenhuma das anteriores coincide com a acadêmica, cujo valor é difícil de 
transferir quando os atores do território dizem não querer teorias, mas soluções. Mediante 
seu processo de construção da narrativa utilizando todas as linguagens, a pessoa facilitadora 
deve ajudar os atores que falam diferentes linguagens a se entender mutuamente.

Antes que ocorram os encontros formais, a pessoa facilitadora tenta entender o posi-
cionamento dos atores envolvidos e visualizar possíveis vias de aproximação. Para tanto, fala 
com os atores, às vezes de maneira individual e em espaços informais. Nesses encontros é 
inevitável transferir para cada ator o posicionamento dos outros. Considerando que tais ato-
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res às vezes falam linguagens diferentes, a pessoa facilitadora se torna tradutora. Este pro-
cesso deve ser realizado com a máxima transparência, mas assumindo a impossibilidade de 
neutralidade. Isto é, a pessoa facilitadora, em seu labor de tradução, não pode agir livre dos 
seus próprios posicionamentos nem da sua própria interpretação da situação e se torna tam-
bém intérprete.

Um dos principais produtos destes diálogos com os atores é a narrativa do processo. A 
pessoa facilitadora constrói, no diálogo com cada ator e entre atores, uma narrativa emer-
gente. Esta narrativa engloba tanto encontros como desencontros entre atores, apontando 
para potenciais consensos e conflitos. Cria-se, assim, a visão compartilhada, o «nós» como 
sujeito da ação coletiva. Esta narrativa deve ajudar cada ator a se ver como parte de algo 
mais amplo e, ao mesmo tempo, reconhecer nele um espaço para seus posicionamentos in-
dividuais.

Assim, a visão compartilhada não é uma interpretação homogênea da realidade, senão 
uma compreensão profunda das diferenças (às vezes irreconciliáveis) e dos pontos de encon-
tro (que abrem as portas para a ação conjunta, ou, pelo menos, sinérgica).

Em nossa experiência vimos que, às vezes, após alguns meses ou inclusive anos de traba-
lho na construção da narrativa compartilhada, a pessoa facilitadora se torna uma espécie de 
porta-voz da voz coletiva, a quem, de forma recorrente, se começa a pedir que compartilhe 
a narrativa para fornecer um contexto para novas atuações. Assim, a cada novo passo, a pes-
soa facilitadora compartilha a narrativa e coleta as reações dos atores àquela, integrando-as 
e alterando a narrativa que será compartilhada da próxima vez. Esta capacidade da pessoa 
facilitadora de ir integrando as diferentes vozes na narrativa que constrói é o que denomina-
mos a permeabilidade da pessoa facilitadora. A pessoa facilitadora permeável, embora nunca 
deixe de realizar sua própria interpretação do processo a partir de suas próprias posições, 
tem grande capacidade de integrar os debates, matizes e opiniões que vão surgindo no pro-
cesso. Esta permeabilidade é a que permite construir a narrativa coletiva além da própria in-
terpretação individual do processo.
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Capítulo 5

A liderança do ator facilitador e seus dilemas 
diante da ausência de neutralidade

5.1.  Introdução

A liderança é um dos elementos que resultaram mais controversos quando compartilha-
mos nossa perspectiva sobre as pessoas facilitadoras. Talvez porque a figura do facilitador 
profissional neutra foi ampliada, a ideia de que o DT precisa de atores facilitadores que lide-
rem processos gerou dúvidas. Neste início de capítulo, procuramos resumir estas dúvidas em 
torno de uma pergunta: o ator facilitador é legitimado para liderar o DT e influenciá-lo?

Para elaborar a resposta a esta pergunta, deixamos para trás a figura do facilitador pro-
fissional, que funciona com diferentes regras do jogo, e nos concentramos nos atores faci-
litadores (facilitador como adjetivo) do DT. Respondemos à pergunta dizendo que, embora 
nem sempre o sejam, os atores facilitadores podem ser legitimados para liderar o DT e in-
fluenciá-lo. E não apenas podem sê-lo, embora acreditamos que é impossível facilitar os pro-
cessos de DT sem que o sejam.

Decidimos aprofundar no assunto da liderança pelo fato de que mais de uma vez nos 
sentimos interpelados quando pessoas à nossa volta —com frequência, colegas de traba-
lho—, ao perceberem que assumíamos posições de liderança, nos questionavam sobre a 
nossa legitimidade para fazê-lo. Apresentamos este debate conscientes de que existe uma 
linha que o ator facilitador não deve ultrapassar, por que isso significaria que está utili-
zando seu papel de facilitação para manipular o processo. Esta linha é a de não substituir 
os atores em suas decisões. Como indicamos ao apresentar o modelo analítico sobre a fa-
cilitação, o trabalho das pessoas facilitadoras está supeditado às reflexões, decisões e ações 
dos atores e é muito importante respeitar o ator em seu espaço de decisão. Mas dentro do 
espaço demarcado por esta linha, queremos reivindicar que sempre que se tenha reconhe-
cido a ele, de forma explícita, seu papel de facilitação, o ator facilitador está legitimado a 
influenciar o processo e liderá-lo, não a partir de qualquer posição hierárquica, mas a partir 
da dimensão relacional que significa facilitar. Consideramos que o reconhecimento deste 
espaço relacional de influência e liderança das pessoas facilitadoras aporta potencial para 
construir processos de DT mais democráticos e, ao mesmo tempo, eficientes.

O capítulo desenvolve uma linha de argumentação construída em torno de uma série de 
afirmações que vão se concatenando. A primeira afirmação é que, embora seu trabalho esteja 
supeditado ao processo de reflexão, decisão e ação dos atores do DT, o ator facilitador é líder. 
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A segunda é que, na prática, esta liderança nem sempre é legitimada. Acreditamos que parte 
do motivo de ser desta falta de legitimação é a ausência de conceitos adequados para apresen-
tar a liderança do ator facilitador. Isto nos leva à terceira afirmação, no sentido de que é im-
portante dar um novo conceito à liderança no DT. Por isso incluímos neste capítulo as contri-
buições de autores que há mais de uma década estão tentando fazer isso. O capítulo continua 
com uma quarta afirmação, no sentido de que o ator facilitador do DT é legitimado a liderar 
quando representa não sua própria voz como ator do DT, mas a voz coletiva que está sendo 
construída no processo. Continuamos com outra afirmação, a quinta, que a liderança relacio-
nal legitimada pelo uso da voz coletiva apresenta dilemas quando assumimos que o ator facili-
tador não é neutro, o que nos leva a perguntar: Alguém que não é neutro pode assumir a voz 
coletiva? Respondemos que sim, desde que o ator facilitador não esteja ocultando sob a voz 
coletiva sua posição como ator do DT e manipulando o processo no seu próprio interesse. Em 
sexto lugar afirmamos que, diante da sua não neutralidade, o ator facilitador deve ser transpa-
rente e sendo-o, ganhar a confiança do restante dos atores para facilitar o processo. A próxima 
afirmação é que, para ser transparente, o ator facilitador precisa de capacidade de autorrefle-
xão; e a última e oitava que, embora o ator facilitador deva ser transparente, não deve se tor-
nar invisível, se quiser apresentar um processo de DT sustentável.

A estrutura do capítulo responde a estas oito afirmações que se desenvolvem em outras 
tantas seções, seguindo a linha argumentativa. Ao final acrescentamos outra seção constru-
ída sobre exemplos práticos.

5.2.  O ator facilitador líder e a construção da legitimação para liderar

A acepção comum do termo líder é a de pessoa que dirige ou orienta um grupo que re-
conhece sua autoridade. No entanto, não há uma única acepção de autoridade. Se tomar-
mos a interpretação de autoridade como poder que governa ou exerce o comando, o ator 
facilitador não é líder com relação às decisões do DT. No entanto, podemos interpretar a au-
toridade como prestígio e crédito que se reconhece a uma pessoa ou instituição por sua le-
gitimidade ou por sua qualidade e competência em alguma matéria. Se assim fazemos, po-
demos dizer que, de um lado, o reconhecimento pelos atores do DT da legitimidade do ator 
facilitador para influenciar no DT e, de outro, o reconhecimento da sua qualidade e compe-
tência na facilitação, abrem a porta para apresentar sua liderança.

Tal e como já dissemos de forma reiterada, este livro parte da nossa experiência como 
pessoas facilitadoras. Nela, sentimos que na grande maioria dos contextos nos quais já tra-
balhamos, nossa qualidade e competência na facilitação foram reconhecidas sem problemas. 
No entanto, nossa legitimidade para influenciar no DT tem sido mais problemática, tanto em 
função da resistência de alguns atores em aceitá-la, como em função das nossas próprias dú-
vidas a respeito.

É indubitável que, acompanhando o critério de que o conflito é uma situação natural no 
DT, a liderança do ator facilitador gera conflitos em relação a outros líderes do DT. Este pode 
ser um dos motivos pelos quais existem resistências contra a liderança dos atores facilitado-
res. No entanto, sem menosprezar a relevância desta dimensão, o capítulo foca na legitima-
ção da liderança do ator facilitador através do seu posicionamento relacional e a assunção da 
voz coletiva.

Um dos elementos que ajuda a entender esta centralidade da legitimação em nossos ar-
gumentos é a experiência prática de ter trabalhado em situações nas quais tal legitimação 
não existia. Tipificamos estas situações em dois tipos extremos para facilitar a reflexão. O pri-
meiro tipo de situação está formado por aqueles processos nos quais é possível perceber a 
influência do ator facilitador e ao lhe ser reconhecida a legitimidade para influenciar, cria-se 
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a narrativa do ator facilitador como a mão negra do DT, como pessoa que influencia nas de-
cisões do DT escorando-se na legitimidade de outros porque não tem legitimidade própria. 
Assim, quando não lhes é reconhecida sua própria legitimidade, os atores facilitadores po-
dem ser percebidos como manipuladores e, embora às vezes os atores que interagem di-
retamente com eles não o sintam desta forma, de fora pode parecer que o ator facilitador 
enfraquece o restante dos atores do DT, como se estes não tivessem posição própria, nem 
capacidade de escutar e de decisão.

O segundo tipo de situação sobre o qual refletimos são os processos nos quais, ao contrá-
rio, relativizou-se tanto a tarefa da facilitação como a influência do ator facilitador no processo, 
que a pessoa e seu trabalho foram banalizados. Por exemplo, em contextos em que a maioria 
dos atores do DT acredita em lideranças hierárquicas fortes, a figura do ator facilitador não é 
considerada como um participante «forte» no processo. Esta banalização, que por sua vez leva 
à negação da legitimidade para influenciar, enfraquece tanto as possibilidades de desenvolvi-
mento pessoal, como a estratégia de desenvolvimento de capacidades para o DT.

Para evitar este tipo de situações, é importante que se possa dialogar abertamente sobre 
a liderança do ator facilitador e, para fazer isso, são necessários conceitos e marcos conceitu-
ais adequados.

5.3.  Um novo conceito de liderança no DT

Tal e como argumentávamos acompanhando Orwell (2014), às vezes, temos a necessi-
dade de inventar novas palavras para poder falar sobre algo. Os conceitos que trazemos a 
seguir não são novos, já que existe uma série de autores que há mais de uma década estão 
tentando encontrar um novo conceito de liderança no DT. Mas entendemos que este novo 
conceito não foi abordado em profundidade nos dois âmbitos do DT que inspiraram este li-
vro: o debate sobre o DT na América Latina e a discussão sobre desenvolvimento regional na 
Europa (embora este último seja o contexto que emerge na maior parte das contribuições 
para a mencionada reconceituação).

Acompanhando Sotarauta, Horlings e Liddle (2012) consideramos que os contextos do 
DT são espaços onde há sobreposições interinstitucionais, poder distribuído e multiplicidade 
de objetivos e políticas que podem ser sinérgicos ou estar em conflito. Em tais contextos, os 
líderes não devem liderar apenas dentro de suas próprias organizações e comunidades, as 
quais reconhecem sua autoridade. Também têm de trabalhar de forma consciente para exer-
cer sua influência em organizações que não são as suas e nas quais suas ações e palavras 
procuram influenciar, embora não tenham autoridade formal (Sotarauta, 2005a).

Partimos deste argumento de que o DT exige imiscuir-se nas decisões de várias entidades 
e, no entanto, os atores territoriais, que têm posições hierárquicas em suas próprias organi-
zações, carecem delas no restante das organizações do território. Isto nos leva à conclusão 
de que nenhum ator pode tomar as decisões por outro e, portanto, a estratégia mais viável 
para liderar um processo de DT é facilitá-lo, isto é, criar as condições para que outros atores 
reflitam, decidam e ajam. Assim, a facilitação é reforçada como estratégia para situações de 
complexidade e os atores facilitadores como líderes de tal estratégia. Tudo isso pode ser re-
sumido na interpretação de Horlings (2010), qual seja, a de que a liderança se torna uma ati-
vidade que tem o objetivo de criar a capacidade de agir.

A palavra «influenciar» utilizada por Sotarauta et al. (2012) é outra das chaves do 
nosso argumento sobre a liderança do ator facilitador. O ator facilitador não toma as de-
cisões do DT mas, ao criar as condições para que os atores do DT as tomem, influencia as 
decisões tomadas. Somos conscientes de que o termo influenciar nem sempre teve uma 
boa recepção e a ele são atribuídas frequentemente acepções negativas, como se esta in-
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fluência respondesse unicamente a interesses individuais e setoriais, sem respeitar o as-
pecto coletivo. Propomos interpretar o termo influenciar como ajudar a atingir com su-
cesso os objetivos do DT.

Outro elemento que é apresentado no debate da reconceituação da liderança no DT é 
que tal liderança é um processo cheio de detalhes que exige capacidade para interpretar as 
novas situações, processos, pessoas e mudanças na política. Os líderes estimulam o compro-
misso dos atores, combinam considerações econômicas, sociais, ambientais e éticas e, de 
forma inovadora, transformam estímulos externos em respostas internas (Sotarauta et al., 
2012; Gibney, 2011; Benett e Krebs, 1994). Nossa interpretação destas contribuições nos 
leva a conectar com os argumentos já apresentados de que o ator facilitador gerencia a com-
plexidade e precisa fazê-lo a partir da multidisciplina.

Conectamos também com a proposta destes autores (Sotarauta et al., 2012; Gibney, 
2011; Benett e Krebs, 1994) de que o objetivo do líder no DT é influenciar na forma em que 
emergem e tomam forma as interpretações coletivas. Isso nos leva diretamente aos proces-
sos de construção social apresentados no Capítulo 3 e à necessidade de facilitá-los.

Os líderes do DT devem ser capazes de «desenvolver cenários imaginativos e inovadores 
e adaptar e harmonizar uma multiplicidade de processos, estruturas, instituições e parcerias 
com os marcos regulatórios existentes em nível local, nacional e global» (Liddle, 2010, pp. 
4-5). Devem ser capazes de sintetizar múltiplas forças contraditórias e responder às situações 
com perspectiva no longo prazo. Para tudo isso, os líderes devem reconhecer a diversidade 
e gerenciar dilemas, devem gerenciar vozes e agendas que competem umas com as outras 
(Sotarauta, 2012). Estes papéis do líder do DT que apresentam em seu processo de reconcei-
tuação estes autores coincidem em grande parte com os papéis do ator facilitador que apre-
sentamos no Capítulo 4. Afirmam também que a liderança, a partir desta perspectiva, não é 
exclusivamente individual, mas é um processo colaborativo, da mesma forma que argumen-
tamos sobre a facilitação.

Todas estas contribuições voltadas para reconceituar a liderança no DT levam a uma in-
terpretação da liderança que coincide com a essência da nossa definição do ator facilitador. 
Há, no entanto, um elemento que percebemos que eles atribuem ao seu líder e que nós não 
atribuíamos até agora de forma explícita a nosso ator facilitador: a vontade de mudar. Afir-
mamos assim que o ator facilitador tem vontade própria de mudar no DT.

Por último, as conexões entre estes autores e nossa perspectiva ficam resumidas nas pa-
lavras de Hambleton (2003, p. 7), que argumenta que «fica para trás o velho modelo hierár-
quico do “chefe” da cidade, que determina a política dos serviços e lhe é imposto pela buro-
cracia, e vem o líder facilitador que chega a outros atores em seus esforços para influenciar 
outros órgãos que afetam a qualidade de vida local». Assim, consideramos que estas contri-
buições são uma sustentação teórica ao questionamento da liderança do ator facilitador que 
foram expostas por nós a partir da nossa prática. Eles falam do líder facilitador e nós do faci-
litador líder.

5.4.  A liderança relacional dos atores facilitadores

No Capítulo 3 apresentamos a relevância da construção da linguagem nos processos 
de DT. Nesta seção propomos o termo liderança relacional como o termo que plasma nossa 
aproximação à liderança do ator facilitador. Entendemos que esta liderança tem as caracte-
rísticas apresentadas na seção anterior da mão de autores que trabalham na reconceituação 
da liderança no DT: sua liderança não provém de uma posição hierárquica, mas de sua ca-
pacidade de ajudar a atingir com sucesso os objetivos do DT (influenciar); lidera na comple-
xidade; pertence normalmente a uma organização do território, mas incide em outras; exige 
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a multidisciplina; contribui para a construção das interpretações coletivas do DT; e tem von-
tade de mudar.

Tomamos o termo de uma contribuição de Brugué (2005), que descreve o líder relacio-
nal como alguém que reconhece que não sabe tudo e tem capacidade para ativar relações e 
espaços de encontro. É alguém que parece frágil, já que tem que escutar, ser paciente, de-
dicar tempo e mostrar-se predisposto a aceitar as sugestões dos demais; mas pode ser muito 
influente. Não está acima, mas no meio. Não diz o que é preciso fazer, mas articula e impul-
siona os processos para tomar essas decisões. Não é um líder executor, mas tem um papel 
fundamental na intermediação e na promoção.

Em nossa proposta para a estratégia de construção de capacidades do DT, o labor do 
ator facilitador que é líder relacional frequentemente está orientado para a tomada de deci-
sões coletivas. O projeto coletivo não pode ser apresentado em termos da simples somatória 
de projetos individuais. Por isso, quando o ator facilitador cria as condições para que os ato-
res decidam, raramente facilita um processo no qual os atores podem manter suas posições 
individuais. Isto se traduz em que o ator facilitador deve criar as condições para que diversos 
decisores mudem sua posição inicial a respeito de um assunto para posições acordes ou ali-
nhadas com outros.

Por isso, o ator facilitador, em seu esforço por criar condições para a decisão e a ação, 
exerce pressão sobre os decisores. Essa pressão é criada em relação à narrativa comparti-
lhada que representa o que está sendo construído em termos coletivos.

Continuando nossa aproximação às estratégias emergentes, para poder construir a nar-
rativa coletiva que cria pressão para mudar em determinado sentido, o ator facilitador pode 
trabalhar nos três eixos que já foram mencionados no Capítulo 2 como elementos de tais 
processos emergentes:

—	Pode se envolver com processos de aprendizagem que ajudem os participantes a cons-
truir uma nova visão sobre os desafios que ajudam a entender o benefício coletivo 
acima da soma dos benefícios individuais.

—	Pode se envolver com processos de negociação, nos quais os diferentes interesses vão 
sendo contrastados e são procuradas soluções aceitáveis para as diferentes partes que 
privilegiam o coletivo sobre o individual.

—	Pode procurar as conexões nos valores e marcos de interpretação da realidade mais 
enraizados em cada um dos atores participantes, de modo que estes estejam dispos-
tos a colaborar porque «acreditam» no projeto.

No contexto destes processos de aprendizagem, negociação e colaboração, vai sendo 
desenvolvida a narrativa compartilhada do processo que aborda não só o que já foi constru-
ído de forma coletiva, mas também aquilo que se quer construir. O ator facilitador assume 
essa narrativa como sua posição no processo e lidera a partir do relacional, criando pressão 
para todos os atores, para ajustar suas reflexões, decisões e ações ao que foi pactuado no 
processo compartilhado. A voz da pessoa facilitadora como líder relacional dá voz a esta nar-
rativa compartilhada, é uma voz coletiva.

Nesses momentos voltamos à discussão da legitimidade do ator facilitador para influen-
ciar no processo. Afirmamos que esta legitimidade provém de seu posicionamento na narra-
tiva compartilhada e dar voz a esta. É para o exercício dessa voz (e não da própria voz como 
ator) para que o ator facilitador seja legitimado em seu papel de facilitador. É por isso que os 
processos de construção social são uma parte importante do DT, já que a narrativa comparti-
lhada é uma construção social.

Mas existe um dilema que essa afirmação apresenta. Mencionamos que, diante do facili-
tador profissional que se posiciona como neutro, o ator facilitador não o é. Uma pessoa que 
não é neutra pode ser legitimada a dar voz à narrativa compartilhada?
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5.5.  O dilema da não neutralidade do ator facilitador

Existe um autor que nos ajudou a pensar sobre as dúvidas geradas em nós pela não neu-
tralidade do ator facilitador, Paulo Freire. É por isso que na introdução deste tópico não pode 
faltar a citação a seguir, que nos acompanhou em muitas das reflexões sobre este assunto.

... já não foi possível existir, salvo estando disponível para a tensão radical e profunda 
entre o bem e o mal, entre a dignidade e a indignidade, entre a decência e o despu-
dor, entre a beleza e a feiura do mundo. Isto é, já não foi possível existir sem assumir o 
direito ou o dever de optar, de decidir, de lutar, de fazer política. (Freire, 2008b, p. 51)

No exercício de tecer a partir do seu posicionamento relacional e, a partir das vozes dos 
participantes, a voz coletiva, é inevitável que os atores facilitadores valorizem a cada mo-
mento o que está ocorrendo e que algumas coisas lhes pareçam justas ou injustas, boas ou 
más, adequadas ou inadequadas.

O ator facilitador não é neutro. Não é como ator, mas também não é como facilitador. 
No entanto, acreditamos que isto não é um problema e que os atores do DT assumem com 
naturalidade uma facilitação não neutra, desde que o ator facilitador não esteja escondendo 
sob sua posição de facilitador seus interesses como ator. Isto é, desde que não anteponha 
seus interesses individuais como ator aos interesses coletivos que se entende que assume 
quando facilita. Assim, o aspecto problemático não é a não neutralidade do ator facilitador, 
mas a utilização do papel de facilitação para conseguir os objetivos individuais como ator 
que, inevitavelmente, tem.

Liderar de forma relacional a construção da narrativa coletiva não é incompatível com assu-
mir o direito ou o dever de optar, de decidir, de lutar e de fazer política10 que menciona Freire. 
A figura do ator facilitador que reivindicamos é alguém capaz de antepor, como dizíamos, a 
construção da voz coletiva ao exercício da voz individual quando facilita. No entanto, isto não 
implica neutralidade, tal e como se reivindica para os facilitadores profissionais. A facilitação 
está impregnada de politicidade e o próprio fato de prevalecer, em determinados momentos, 
a construção da voz coletiva responde a uma opção política. Isto é, o ator facilitador é alguém 
cujo posicionamento ideológico acarreta antepor a voz coletiva à sua própria voz como ator 
em alguns momentos do processo de DT. Isso não significa que seja neutro, senão que esta é, 
justamente, sua forma de exercer o seu direito ou dever de optar, decidir, lutar e fazer política.

É importante lembrar aqui que nem por ser facilitador o ator facilitador deixa de ser ator. 
Isto é, também conserva sua voz. Assim, uma das vozes que um ator facilitador integra no 
processo coletivo pode ser a sua própria. O que se exige nestes casos é uma definição clara 
de papéis, discutida e construída com os atores e interiorizada por todos. Isto se torna mais 
relevante ainda se considerarmos que normalmente a liderança relacional no território ocorre 
em um tipo de revezamento em que diferentes atores em diferentes fases do DT assumem a 
liderança do processo.

Em cada um desses relevos, para poder exercer sua liderança, os atores facilitadores pre-
cisam que os demais atores confiem que, chegado o momento de influenciar, os facilitado-
res saberão antepor a narrativa compartilhada à sua voz como atores. Isso significa que a 
liderança do ator facilitador se desenvolverá na medida em que seja capaz de criar essa con-
fiança e conservá-la no tempo. O próximo passo em nosso argumento é que, para gerar e 
manter essa confiança por parte dos outros atores, o ator facilitador deve ser transparente 
tanto no tocante à facilitação, como seus objetivos como ator.

10  A definição de político/a que adotamos neste capítulo é aquela apresentada pela RAE como «atividade do ci-
dadão quando intervém nos assuntos públicos com sua opinião, com seu voto, ou de qualquer outra forma».
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5.6.  A transparência do ator facilitador

Entendemos por transparência o processo de explicitação por parte do ator facilitador 
de seus posicionamentos ideológicos, o que possibilita que os atores do DT participantes no 
processo possam interpretar sua facilitação e tomar suas próprias decisões.

Temos consciência de que a utilização do termo ideologia é difícil em muitos dos con-
textos nos quais trabalhamos. Assim, Diesing (2012) diz que seu uso tem conotações emo-
cionais negativas e, para evitá-las, substitui o termo ideologia pelo de ponto de vista e pers-
pectiva. Argumenta que todos os pesquisadores ou escolas científicas ocupam um lugar na 
sociedade e veem a sociedade ampliada ao redor desse local. Esse é o ponto de vista. A pers-
pectiva é o ângulo de visão ou a forma em que se enxerga o mundo a partir desse ponto de 
vista. Cada ponto de vista apresenta algumas coisas em primeiro plano e deixa outras em se-
gundo plano ou ocultas. Se interpretarmos o EP e a PADT a partir desta perspectiva, pode-
mos afirmar que ambas as aproximações são posições ideológicas para os formadores e pes-
quisadores facilitadores que as assumimos como nossas.

Para poder abrir o foco das posições ideológicas a partir dos formadores e pesquisadores 
a outro tipo de atores, voltamos a Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (1998) que abordam a de-
finição da ideologia do ponto de vista coletivo e utilizam o termo para descrever uma cultura 
rica em uma organização. Definem a ideologia como um sólido conjunto de crenças, com-
partilhadas de forma apaixonada por seus membros, e que diferencia uma organização de 
todas as outras. Os membros de uma organização somente podem descrever parcialmente 
as crenças que sustentam sua cultura, de forma que a estratégia se baseia em intenções co-
letivas que não necessariamente são explícitas. A partir desta perspectiva, um ator facilitador, 
que é parte de um território, participa de uma série de intenções coletivas que não estão ne-
cessariamente explicitadas e das quais pode estar mais ou menos consciente. Consequente-
mente, como um ator facilitador pode ser transparente sobre seus posicionamentos ideológi-
cos se nem sempre é consciente deles?

5.7.  A autorreflexão como base da transparência do ator facilitador

A autorreflexão pode ajudar o ator facilitador a se conectar com seu próprio posiciona-
mento. Uma das variantes da pesquisa-ação que mais se aproxima aos processos de autor-
reflexão é a realizada em primeira pessoa. Reason e Bradbury (2001, pp. v-vi) descrevem-na 
como as habilidades e os métodos que constituem a capacidade do pesquisador de produzir 
uma aproximação de procura e indagação para sua própria vida, para agir com consciência e 
avaliar os efeitos que sua atuação tem no mundo que o rodeia. Coghlan (2013) diz que, na 
prática, em primeira pessoa, percebemos como pensamos, processamos os dados, chegamos 
à compreensão, formamos juízos, tomamos decisões e agimos.

A pesquisa-ação em primeira pessoa é uma dentre muitas aproximações que podem aju-
dar o ator facilitador a manter continuamente aberto o processo de autorreflexão. Existem 
duas ferramentas que em nossa trajetória acompanharam a reflexão em primeira pessoa. 
Sem intenção de apresentá-las como únicas, nem como as melhores ferramentas para fazer 
isso, as compartilhamos aqui como exemplo de hábitos que ajudam o ator facilitador a to-
mar consciência de si mesmo no processo.

A primeira das ferramentas é escrever um diário, uma espécie de registro do processo, 
no qual pode ser útil refletir em três níveis diferentes. Primeiro, é importante recolher o 
quê ocorreu. Registrar os fatos que se concatenam para originar o processo. Segundo, é 
relevante tentar entender como e por que as coisas aconteceram, isto é, tentar entender 
a relação entre os diferentes acontecimentos e apresentar por escrito as reflexões do ator 
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facilitador sobre as relações causa-efeito, sobre os estímulos e as reações que ocorreram. 
Por último, é importante escrever sobre o posicionamento pessoal, as interpretações, hi-
póteses, emoções, dúvidas e certezas que o processo gera no ator facilitador. O diário é 
sempre privado e a honestidade consigo mesmo é um dos princípios da autorreflexão e 
da aprendizagem.

A outra ferramenta que nos ajudou na autorreflexão é chamada de debriefing. Trata-se 
de um exercício no qual a equipe de facilitadores, após uma reunião ou processo com os 
atores, responde a quatro perguntas: O que aconteceu? Como me senti? Como acho que os 
outros se sentiram? O que mudaríamos na próxima vez? A resposta contínua a estas pergun-
tas depois de cada interação permite criar o hábito de relacionar os fatos com as emoções, 
tanto das pessoas facilitadoras como dos atores, e apresenta um exercício de melhora contí-
nua baseado não apenas na parte racional do processo, mas também na emocional. Um dos 
resultados desse exercício é uma percepção mais clara sobre como o ator facilitador, através 
de suas ações, influi no processo.

5.8.  O ator facilitador deve ser transparente, mas não invisível

Nosso próximo argumento é que nesse espaço de liderança relacional no qual o ator fa-
cilitador deve ser transparente, é importante que não se torne invisível. A visibilidade do ator 
facilitador é entendida por nós em termos da apropriação do processo.

O processo de DT é um processo cogerado pelos atores do território e as pessoas facilita-
doras. No entanto, esse processo é definido em termos do caminho que o ator precisa para 
atingir seus objetivos. Isto é, o ator facilitador desempenha um papel de acompanhante em 
um caminho no qual se identifica principalmente com o ator do DT.

Observamos que frequentemente ocorrem dois momentos nestes processos de facilita-
ção. Existe uma primeira fase na qual os atores do DT não enxergam de forma clara os ele-
mentos desse caminho por percorrer, é justamente por isso que normalmente contam com 
o ator facilitador no processo. Na primeira fase, na qual o ator facilitador ajuda a visualizar 
o caminho, a percepção da natureza cogeradora do processo é muito forte e se torna visível 
tanto para os participantes como, às vezes, externamente à relação. Isto é, há uma consci-
ência clara do processo cogerado, compartilhado. Poderíamos dizer que a «propriedade» do 
processo é tanto dos atores facilitadores, como do restante de atores do DT. No entanto, na 
medida em que o processo de aprendizagem avança, vai ocorrendo a internalização do pro-
cesso. Quando esta funciona, os atores incorporam os novos conceitos, marcos e formas de 
fazer à sua rotina, assimilando-os de forma que os atores facilitadores deixam de ser neces-
sários, o processo deixa de ser visto como algo compartilhado e os atores do DT assumem a 
«propriedade» do processo realizado. O resultado é que alguns processos que no início eram 
visualizados claramente como cogerados entre os atores facilitadores e os atores do DT, aca-
bam sendo visualizados como apenas dos atores do DT. Em termos de facilitação, ficar fora 
do processo por este motivo pode ser considerado um sucesso do ator facilitador. No en-
tanto, em nível pessoal, podem ser geradas situações difíceis quando alguém fica à margem 
de um processo depois de ter dedicado a ele tanto esforço.

Acreditamos que a resposta a esse dilema é considerar o ator de forma integral, não ape-
nas como facilitador, mas também como ator. Parte da nossa contribuição neste livro é um 
modelo analítico que, a partir da teoria, separa as reflexões, decisões e ações dos atores, de 
um lado, e as das pessoas facilitadoras, de outro. O objetivo é compreender cada papel em 
separado. Mas acreditamos que também é importante entender o ator facilitador de forma 
integral, conhecendo cada um dos papéis em separado, mas também como estes papéis in-
teragem e se influenciam mutuamente. Durante a parte da vida em que uma pessoa assume 
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um papel de facilitação, seu lado de ator fica sujeito a tal facilitação. Para que os atores pos-
sam manter sua motivação para facilitar e os processos de DT sejam sustentáveis, é impor-
tante que os atores facilitadores possam se desenvolver também como atores do DT em tal 
processo, apropriando-se por essa via de parte dos resultados do mesmo.

Diante da sustentabilidade dos processos de DT, é importante que o ator facilitador seja 
transparente e não manipule o processo antepondo seus interesses individuais ao objetivo 
coletivo. Mas também é igualmente importante não invisibilizar o ator facilitador em sua fa-
ceta de ator, reduzindo-o a um papel exclusivamente de facilitação.

5.9.  �Reflexões sobre a liderança, legitimação, não neutralidade, transparência e 
invisibilidade a partir da prática

As oito seções anteriores foram voltadas para apresentar, desenvolvendo uma ideia por 
seção, nossa argumentação sobre a liderança do ator facilitador. Tais abordagens provêm da 
nossa prática, mas sem compartilhá-la, poderiam ser vistas como um argumento abstrato. 
Por isso, tentamos nesta seção retomar estes conceitos a partir das experiências vividas.

5.9.1.  Um dilema na facilitação do Gipuzkoa Sarean

Em maio de 2013, foram realizadas no GS uma série de reuniões para definir quais se-
riam os espaços de diálogo do governo da Deputação Foral e os atores distritais. Já havia 
sido decidido que as agências de desenvolvimento distrital seriam interlocutores que repre-
sentariam o distrito nesse diálogo. Mas quem na agência iria assumir essa representação?

O diálogo estava ocorrendo entre os políticos, que eram os tomadores de decisão no 
processo, e os pesquisadores, que facilitavam tais processos de decisão. Houve dois perfis de 
representantes das agências sobre os quais o acordo foi instantâneo. De um lado, seus presi-
dentes, que eram prefeitos de alguns dos municípios que sustentavam a agência, deviam as-
sumir a representação política do distrito. De outro lado, em relação à gestão do cotidiano 
das agências deveriam participar seus diretores, que detinham a máxima responsabilidade 
técnica na hierarquia destas organizações.

Uma das pesquisadoras facilitadoras fez a sugestão de incorporar ao processo os técni-
cos das agências. Na linguagem das agências, os técnicos são o pessoal que se envolve no 
desenvolvimento de projetos ou na oferta de serviços específicos. Os representantes da de-
putação não viram esta proposta como adequada no começo. Disseram que a parte técnica 
já estava representada pelos diretores e, além disso, estes poderiam se sentir desconfortáveis 
pela eventual existência de espaços em que suas equipes teriam interlocução direta com re-
presentantes da deputação.

A pesquisadora facilitadora manteve sua posição durante várias reuniões, argumentando 
que os técnicos trabalhavam diariamente com os atores do território e podiam dispor de uma 
informação e um conhecimento do território que os diretores, por sua visão mais generalista, 
talvez não tivessem. Além disso, se o que se pretendia era apresentar um novo modelo de DT 
para Gipuzkoa através do labor das agências, os diretores iriam precisar em suas organizações 
de pessoas preparadas para desenvolver tal modelo. Finalmente, foi tomada a decisão de que 
os técnicos das agências participassem do processo através de umas oficinas de formação.

Qual era a origem da posição da facilitadora? Qual era sua legitimidade para sustentá-la? 
A narrativa coletiva do processo indicava que o objetivo era democratizar a política a partir 
de processos participativos. Como defensora desta voz pactuada de forma coletiva, a facili-
tadora propôs abrir a participação a mais atores. Nesse sentido, o que legitimava sua posição 
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era a narrativa compartilhada. Além disso, a decisão sobre quem participa do processo e que 
tipo de conhecimento aporta faz parte das decisões da facilitação.

Para poder apresentar a proposta pela primeira vez, esses dois argumentos foram sufi-
cientes. Para conseguir sustentar sua posição no tempo, um terceiro elemento era impor-
tante: que a pesquisadora facilitadora contasse com confiança suficiente dos políticos do 
projeto, que buscava o interesse coletivo e não qualquer outro tipo de interesse privado.

No meio de tudo isso, houve um elemento que foi apresentado de forma transparente 
no debate. A facilitadora tinha trabalhado durante seis anos em uma agência de desenvolvi-
mento distrital desempenhando a função de técnico —isto é, embora naquele momento não 
o fosse—, a facilitadora tinha sido ator técnico de agência.

5.9.2.  A humildade como aprendizagem a partir da autorreflexão e da transparência

No próximo parágrafo apresentamos uma reflexão em primeira pessoa da facilitadora 
mencionada em terceira pessoa na seção anterior (autora deste livro). A reflexão refere-se à 
posição de convidar os técnicos de agências de desenvolvimento distrital que manteve diante 
dos atores.

Durante o processo de diálogo para a definição sobre quem deveria participar 
nas agências, me surpreendeu a minha posição firme sobre a participação dos técni-
cos. De vez em quando tinha dúvidas, já que tinha a sensação de que minha posição 
favorável à participação dos técnicos no Gipuzkoa Sarean era anterior à reflexão me-
todológica que tinha apresentado no diálogo. Ao pensar sobre minha própria posi-
ção, tinha consciência de que eu havia atuado como técnico em uma agência de de-
senvolvimento distrital e tinha vivenciado situações nas quais havia sentido falta de 
poder ter minha própria voz em determinados espaços nos quais a representação da 
agência era feita a partir de outras posições hierárquicas. Não podia evitar perguntar 
a mim mesma se minha posição em maio de 2013 atendia ao interesse da Deputa-
ção Foral de Gipuzkoa (principal ator do projeto naquele momento) ou se era fruto 
do meu passado na função de técnico e queria dar voz a aqueles em cujo lugar eu ti-
nha estado antes. Falei com uma pessoa da equipe de pesquisa. Este diálogo me aju-
dou a colocar palavras ao dilema que me assolava em tais circunstâncias. O segundo 
passo foi explicitar aos políticos que eu tinha sido técnico em uma daquelas agên-
cias e minha posição podia estar influenciada, talvez marcada, por aquela experiên-
cia. Depois disso, mantive minha opinião de que era benéfico para o processo incluir 
os técnicos. Refletir sobre esta experiência me ajudou a perceber que o limite entre 
nossas posições como atores e como pessoas facilitadoras são difusos e gostaria de 
utilizar este exemplo para contrabalançar a nitidez com a qual separamos os dois pa-
péis. (Miren Larrea, dezembro de 2015).

O que a prática nos mostra é que as decisões do DT (as dos atores) e as da facilitação 
(as dos atores facilitadores) estão tão interligadas que pode ser difícil diferenciá-las. Isto 
torna mais complexa a legitimação do ator facilitador, legitimado para tomar as decisões 
da facilitação, mas não para substituir os atores em suas decisões. A solução é entender 
que entre as decisões dos atores e as das pessoas facilitadoras há um espaço de sobrepo-
sição no qual é preciso negociar. E a legitimidade do ator facilitador inclui também a le-
gitimidade para negociar quando as posições entre atores e atores facilitadores estão em 
conflito.

A resposta a esses dilemas exige do ator facilitador uma característica que até agora não 
tínhamos apresentado, mas que podemos expor em função do caso: a humildade. Em algu-
mas ocasiões, o ator facilitador olha para os processos de forma diferente àquela dos atores. 
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Da mesma forma que às vezes precisa ser firme para manter suas posições, se entender que 
se sustentam na narrativa compartilhada, deve, em outras ocasiões, ser humilde para inte-
grar em tal narrativa olhares que não compartilha e fazer do resultado sua própria voz. Vol-
tamos a Freire (2004, p. 60), quando diz que «a humildade, de forma alguma significa falta 
de respeito para conosco, sentimento de acomodação ou covardia. Pelo contrário, a humil-
dade exige coragem, confiança em nós mesmos, respeito para nós mesmos e para os outros. 
A humildade nos ajuda a reconhecer esta máxima óbvia: ninguém sabe tudo, ninguém ig-
nora tudo. Todos sabemos de algo, todos ignoramos algo».

5.9.3.  Reflexões a partir da prática sobre a invisibilidade

Nesta seção compartilhamos dois exemplos práticos que nos serviram para refletir sobre 
a visibilidade e apropriação do processo.

a)  O reconhecimento do espaço do ator facilitador como ator territorial

Essa primeira reflexão surgiu no Gipuzkoa Sarean durante o processo de desenvolvi-
mento deste livro. Em 2015, quando o processo foi assumido por um novo governo, ele foi 
revisado tanto em termos da facilitação que nós, os pesquisadores do processo, fazíamos 
(nosso papel de pesquisadores facilitadores) como da produção acadêmica relativa a livros, 
artigos e formações sobre GS (nosso papel de atores do território). No primeiro ano da nova 
legislatura, 2016, quando se começou o planejamento, os políticos priorizaram nosso traba-
lho de facilitação diante da produção acadêmica na hora de alocar recursos. Nossa resposta 
foi que isso colocava em risco a sustentabilidade do processo, o que deu início a uma nego-
ciação que nos permitiu financiar certa dedicação da nossa parte à produção acadêmica (por 
exemplo, este livro).

Dissemos antes que uma forma de contribuir com sustentabilidade para os processos 
do DT é deixar que o ator facilitador possa se apropriar do processo como ator, ao mesmo 
tempo em que, como facilitador, vai deixando-o de forma gradual, na medida em que os 
atores se apropriam. Nesse caso, apoiar a produção acadêmica dos pesquisadores facilita-
dores é uma forma construtiva, em nossa opinião, de que estes possam ir se apropriando do 
processo de um modo que não prejudique seus atores políticos, exceto quanto à concorrên-
cia que isto gera pelo financiamento.

Assim, a nova governança, construída de forma cogerada entre atores políticos e pesqui-
sadores facilitadores, é dos atores políticos. Isto é, eles são os «donos» dos resultados diretos 
do processo de DT. Mas há no processo outro resultado, a produção acadêmica, da qual se 
apropriam os pesquisadores. O resultado disto é que, apesar de estar prevista a saída paula-
tina dos pesquisadores facilitadores do processo, na medida em que os atores sejam empo-
derados, os pesquisadores são fortalecidos como atores territoriais. Isso cria melhores condi-
ções para que, no futuro, possam desempenhar novamente o papel de atores facilitadores 
em outros processos de DT, o que, em nossa opinião, gera a sustentabilidade destes no 
longo prazo.

b)  A comunicação da facilitação

Outra experiência que nos levou a refletir sobre o assunto da invisibilidade aconteceu 
quando técnicos facilitadores das agências de desenvolvimento distrital Iraurgi Berritzen 
(agência de desenvolvimento distrital de Urola Medio em Gipuzkoa) compartilharam conosco 
um vídeo no qual era informado um processo que tinham facilitado. Eram cinco pequenas 
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empresas do segmento de usinagem que tinham criado uma marca comum para poder ter 
acesso aos mercados de forma conjunta, oferecendo um leque mais completo de produtos e 
mais flexibilidade na hora de dar uma resposta aos clientes. No vídeo apareciam os represen-
tantes das empresas, com um discurso muito voltado para o mercado no qual falavam sobre 
as vantagens de trabalharem juntas, mas não se fazia menção à agência de desenvolvimento 
que tinha criado as condições para o processo, e tampouco aparecia seu técnico facilitador. 
Do ponto de vista da aproximação do processo pelas empresas, a mensagem era positiva. Do 
ponto de vista da valorização do trabalho das agências ou do futuro financiamento da facili-
tação de processos de DT, o técnico facilitador tinha ficado invisível. Era outro exemplo, em 
nossa opinião, sobre como a invisibilidade da facilitação colocava em risco a sustentabilidade 
de futuros processos de DT.

Compartilhamos esta reflexão com os técnicos facilitadores e decidimos realizar um novo 
vídeo11, vinculado a outro projeto do qual tinham participado as empresas anteriormente 
mencionadas e no qual era dedicado um espaço aos técnicos de agência facilitadores, fun-
cionários do governo facilitadores e pesquisadores facilitadores. Era nosso experimento para 
dar visibilidade a estas pessoas não como atores do DT, mas na sua qualidade de atores fa-
cilitadores que tinham criado as condições para que as empresas pudessem refletir, decidir 
e agir. Queríamos passar a ideia de que os processos colaborativos no DT não ocorrem de 
forma espontânea e é preciso primeiro investir em construir capacidades de facilitação para 
poder depois desenvolver de forma eficiente esses processos. Acreditamos que essa é uma 
ideia importante para a sustentabilidade do DT.

5.10.  Reflexão de encerramento

Tanto esse capítulo como o anterior sugerem uma figura do ator facilitador que resulta 
complexa e cheia de dilemas. O delicado equilíbrio entre o papel de ator e o papel da facili-
tação, a liderança, a não neutralidade, a transparência e a visibilidade são elementos que nos 
levaram (e levaram a aqueles com quem dialogávamos) a apresentar perguntas como estas: 
Quais capacidades deve ter um ator facilitador? Os atores facilitadores nascem ou se fazem? 
É possível formar atores facilitadores?

O ponto de partida para esta reflexão é nosso convencimento de que as capacidades 
do ator facilitador não são as mesmas que as das pessoas facilitadoras profissionais, embora 
existam importantes sobreposições. Por isso, a formação de atores facilitadores se torna um 
terreno a explorar, no qual ainda temos mais perguntas que respostas. Apesar disso, no pró-
ximo e último capítulo deste livro compartilhamos nossas reflexões e aprendizagens a res-
peito.

 

11  Os dois vídeos mencionados podiam ser vistos, no momento de escrever este libro, nos endereços a seguir: 
https://www.youtube.com/watch?v=lM9CsJeq60U e https://www.youtube.com/ watch?v=iTs83UiQmBc
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Capítulo 6

A capacitação para a facilitação

6.1.  Introdução

Tomando como ponto de partida a reflexão apresentada no final do capítulo anterior, a 
ideia inicial que impulsionou este livro foi a de contar com nosso próprio material para a ca-
pacitação de pessoas facilitadoras. Neste capítulo, após ter apresentado nos anteriores a es-
tratégia de construção de capacidades e nossa interpretação da pessoa facilitadora, chega-
mos ao debate de se é possível ou não formar para a facilitação e, diante da nossa resposta 
afirmativa, apresentamos uma proposta sobre como fazê-lo.

Tal e como aconteceu no capítulo anterior, nos perguntamos se nossa experiência per-
mite falar em geral da pessoa facilitadora ou se deveríamos nos ater a apresentar uma refle-
xão sobre a figura do ator facilitador. No capítulo 5, a clara diferença entre atores facilitado-
res e facilitadores profissionais em torno da reinvindicação da neutralidade levou-nos a falar 
exclusivamente sobre o ator facilitador. Neste capítulo, pelo contrário, queremos priorizar a 
ideia de que, com suas diferenças, tanto atores facilitadores como facilitadores profissionais 
compartilham os mesmos processos de DT. Por isso, voltamos a falar de modo genérico das 
pessoas facilitadoras, reconhecendo que os casos que inspiraram este capítulo estão focados, 
principalmente na capacitação de atores facilitadores.

Os capítulos anteriores foram orientados para ajudar o leitor a refletir sobre seu vínculo 
com a facilitação e a se conscientizar de que é uma pessoa facilitadora e está rodeada de ou-
tras que também o são. Após esta reflexão, a pergunta que dá sustentação a este capítulo é: 
O que acontece quando alguém se conscientiza de que é uma pessoa facilitadora? A maio-
ria de nós sente a necessidade ou o desejo de se formar e desenvolver nossas capacidades. 
Além disso, outras vezes, precisamente durante o processo de capacitação, quando as pes-
soas facilitadoras se conscientizam de sê-lo. Para fortalecer estes processos de conscientiza-
ção e capacitação, dedicamos este último capítulo à formação para a facilitação.

Utilizamos neste capítulo o termo formação como sinônimo de construção de capacida-
des ou capacitação. A definição de capacidades que utilizamos é a de Lusthaus, Anderssen e 
Murphy (1995) que diz que as capacidades são a habilidade que os indivíduos, grupos, ins-
tituições e sistemas, têm para identificar e resolver seus problemas e para desenvolver e im-
plementar estratégias que lhes permita atingir seus objetivos. Essa habilidade visa dar uma 
resposta às necessidades e responsabilidades pelo desenvolvimento de uma forma sustentá-
vel. Javidan (1998) e Sotarauta (2005b) têm definições similares, ao considerar que as capa-
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cidades são habilidades para agir em situações específicas, utilizando os recursos disponíveis, 
criando novos recursos e aumentando a capacidade de inovação de uma região.

Partindo dessas definições, nosso objetivo neste capítulo final é compartilhar como te-
mos trabalhado em processos de construção de capacidades para a facilitação. Embora es-
tendamos que existem qualidades pessoais que favorecem a facilitação, principalmente as 
vinculadas à capacidade de construção de nexos, buscas de diálogos, consensos etc.; estas 
podem ser melhoradas. Adicionalmente, a consciência de precisar gerenciar a complexidade 
no desenvolvimento territorial tornou sofisticada a tarefa de facilitar e são necessários novos 
formatos para formar novas capacidades, tanto em nível individual como coletivo.

Para abordar este objetivo apresentamos primeiro o nexo entre as capacidades individu-
ais e as coletivas e a relevância de abordar dentro da mesma estratégia o desenvolvimento 
de ambos os níveis. Apresentamos a seguir quais são as capacidades para a facilitação do 
DT, começando pelos papéis que deve desempenhar a pessoa facilitadora e, em seguida, 
passando a indicar quais são as capacidades individuais e coletivas exigidas para tanto. En-
tão, nos perguntamos se é possível formar para criar estas capacidades e, após responder 
que existem múltiplas dimensões das capacidades que, efetivamente, podem ser abordadas 
através de processos de formação, passamos a descrever como são estes processos, basean-
do-nos em duas experiências de formação de facilitadores, uma em Gipuzkoa, País Vasco, e 
a outra em Rafaela, Santa Fé, Argentina.

6.2.  O nexo entre as capacidades individuais e coletivas para a facilitação do DT

A formação para a facilitação apresenta duas dimensões. A primeira é a dimensão indi-
vidual, que diz respeito a como cada pessoa desenvolve novas capacidades. Mas, ao inter-
pretar o DT como processo de construção social emergem também as capacidades coletivas, 
que são aquelas que se materializam na ação coletiva. Os limites entre estes dois tipos de ca-
pacidades são difusos. No território, a facilitação depende tanto das habilidades das pessoas 
facilitadoras como das regras do jogo que os diferentes grupos, organizações ou redes esta-
belecem para suas interações, que são parte das capacidades coletivas.

De acordo com o anterior, existem processos de construção de capacidades a partir do 
individual e a partir do coletivo que estão muito relacionados. Em nível coletivo algumas re-
gras do jogo são dadas porque foram adquiridas em processos de socialização anteriores e 
outras são obtidas ao longo de cada novo processo.

Figura 6. Foco dos processos de construção de capacidades:  
aprendizagem individual e construção social

Capacidades para facilitar Individuais Coletivas

Preexistentes Inatas mais aprendidas Institucionalizadas
 A desenvolver Processos de aprendizagem Processos de construção social

Nossa experiência em processos de EP e PADT indica que é importante trabalhar em 
conjunto as capacidades individuais e as coletivas, já que estas interagem de forma per-
manente e as aprendizagens que são assumidas em conjunto são as que apresentam me-
lhores resultados. Isto é, os processos de capacitação individual podem ser desenvolvi-
dos no contexto de processos coletivos e não é possível desenvolver capacidades coletivas 
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sem que estas interfiram ao mesmo tempo nas individuais. Cuidar destas interações for-
talece o conjunto. Assim, a construção de capacidades é um processo de ida e volta entre 
o nível individual e o coletivo e é importante entender que as organizações e o território 
«educam» constantemente, embora nem sempre esses processos sejam rotulados como 
de formação.

Como já mencionamos, as experiências sobre as quais se constrói este capítulo são expe-
riências de formação de atores facilitadores (não facilitadores profissionais). Para os proces-
sos de construção ou fortalecimento de capacidades para a facilitação existe uma literatura 
extensa sobre técnicas de capacitação para facilitadores profissionais. No entanto, existem 
carências substanciais no tocante aos espaços de formação para atores facilitadores, isto é, 
aqueles atores que contam com a legitimação de um grupo para facilitar um processo, mas 
não são pessoas facilitadoras contratadas exclusivamente para esta função. A reflexão deste 
capítulo visa apresentar como construir as capacidades dos atores que, sem deixarem de ser 
atores do território, facilitam ainda processos emergentes de construção social em situações 
complexas do DT.

Voltando às bases do EP e da PADT compartilhadas no Capítulo 1 deste livro, cabe des-
tacar que os processos de capacitação, tanto individuais como coletivos, adquirem sentido 
quando apresentados como práxis. Por isso, não sugerimos processos de aprendizagem te-
óricos, senão processos nos quais a teoria contrasta continuamente na ação, validando-a ou 
deixando-a para avançar na procura por novas soluções. Por isso a construção de capacida-
des ocorre em espaços que se alimentam de processos continuados de reflexão e ação nos 
quais, dessa combinação, advém a mudança das pessoas e das comunidades.

6.3.  As capacidades para a facilitação do DT

Este tópico apresenta nossa abordagem sobre quais são as capacidades da pessoa fa-
cilitadora, de forma que posteriormente possamos focar em como desenvolvê-las. Acredi-
tamos que esta definição de capacidades irá evoluir nos próximos anos, na medida em que 
nos aprofundamos na formação de pessoas facilitadoras. Serão apresentadas como uma pro-
posta para o debate e não como uma classificação taxativa.

Antes de expor quais são as capacidades a desenvolver, na primeira subseção sugerimos 
os papéis da pessoa facilitadora, para passar depois a considerar as capacidades individuais 
exigidas para desempenhar esse papel e terminar com uma reflexão sobre as capacidades co-
letivas vinculadas à facilitação.

Os papéis da pessoa facilitadora estão descritos no tocante a toda uma série de ativida-
des que esta pessoa executa. É importante lembrar que, embora foquemos na figura da fa-
cilitadora como categoria para a análise, a facilitação é realizada em equipe e os papéis que 
são sugeridos a seguir correspondem a tal equipe e não a uma pessoa específica. De forma 
alguma gostaríamos que esta seção passasse a ideia de que a pessoa facilitadora tem que ser 
uma espécie de super-homem ou supermulher que pode desempenhar todos esses papéis ao 
mesmo tempo.

6.3.1.  Papéis da pessoa facilitadora no desenvolvimento territorial

Os papéis que apresentamos a seguir foram definidos pela primeira vez em Costamagna 
e Larrea (2015) como papéis compartilhados tanto pelo EP como pela PADT. Nesta seção da-
mos um passo adiante em seu desenvolvimento. Todos eles estão enquadrados nos proces-
sos de DT entendidos como processos complexos nos quais as soluções exigem estratégias 
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emergentes de construção social. Isto é, estes são os papéis da pessoa facilitadora na estraté-
gia de construção de capacidades para o DT:

a)  Criar espaços de diálogo

O diálogo é um dos eixos fundamentais do nosso foco para o DT. O diálogo não é mera 
conversação, está estreitamente vinculado aos processos de mudança. Não é possível ser 
parte de um processo de verdadeiro diálogo e não mudar nem gerar mudança nos outros. A 
pessoa facilitadora do DT cria estes espaços, o que significa não apenas acompanhar as de-
cisões sobre quem deveria participar, qual o papel que cada um teria, quais seriam os objeti-
vos do espaço e quais suas regras de jogo. Além disso, a pessoa facilitadora incentiva, atrai, 
motiva na prática tais atores para que façam parte destes espaços de diálogo.

b)  Construir visão compartilhada

A visão compartilhada é o resultado do diálogo e permite aos atores do território passar 
à ação, embora não necessariamente de forma conjunta. A visão compartilhada não signi-
fica que todos no território pensam igual, senão que são conhecidas as posturas dos outros 
atores e que é feito um esforço por entendê-las. Para que esta visão compartilhada possa ser 
construída, a pessoa facilitadora desenvolve os processos de construção social apresentados 
no Capítulo 3. Isto é, constrói, com os participantes no processo, uma linguagem comparti-
lhada que lhes permita entender uns aos outros e elaborar uma narrativa do futuro que que-
rem para o território. Para fazer isso, a pessoa facilitadora coloca em jogo não apenas aquilo 
que os participantes interpretam como uma realidade certa ou objetiva, também trabalha 
com as percepções subjetivas dos participantes e, ao conectá-las, contribui para a construção 
da visão intersubjetiva do processo.

c)  Administrar situações de conflito

A gestão do conflito, que está muito vinculada ao processo de diálogo, é um traço de 
identidade da PADT e é também relevante no EP. Um dos principais desafios com os quais se 
deparam as pessoas facilitadoras é que frequentemente os atores do território mantêm seus 
conflitos tácitos. O principal motivo para isso é que deixar explícito o conflito tem um custo 
e pode ser mais fácil do ponto de vista individual, não arcar com esse preço e manter um ní-
vel de conflito que permite continuar avançando, embora não seja da forma ideal. A pessoa 
facilitadora, nestas situações, detecta quais são os conflitos que travam os processos de DT. 
Uma vez detectados, avalia se entrar em um processo de explicitação e resolução pode ser 
benéfico ou, pelo contrário, a resolução do conflito teria mais custos que benefícios. Se exis-
tem elementos para solucionar o conflito de forma construtiva, a pessoa facilitadora ajuda os 
atores a explicitar o conflito para colocá-lo em vias de solução.

d)  Construir relações de confiança

Junto com o desenvolvimento de espaços de diálogo e a construção de uma visão 
compartilhada, a construção de relações de confiança é um papel básico da pessoa facilita-
dora. A confiança é algo que se constrói em médio e longo prazo. Muitas vezes a estraté-
gia para construí-la é passar rapidamente do discurso a pequenas ações no território, que 
servem muito mais que o discurso para gerar confiança. Por isso, a pessoa facilitadora vin-
cula de forma contínua reflexão e responde às expectativas geradas no diálogo com os re-
sultados na ação.
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e)  Construir agendas compartilhadas

As agendas compartilhadas são o veículo para passar da reflexão à ação. Entende-
mos que a agenda compartilhada não exige necessariamente documentos formais nem 
planos de ação detalhados. Existe uma agenda compartilhada quando se constrói entre 
os atores consenso suficiente para passar à ação e esse consenso pode ser informal. Na 
construção destas agendas, o importante não é apenas chegar a um acordo sobre o quê 
vai ser feito, mas como se vai trabalhar para fazê-lo. Abordar o como é um desafio im-
portante da pessoa facilitadora, já que frequentemente são apresentadas ideias baseadas 
na implementação de soluções, que poderiam ser válidas em situações simples ou com-
plicadas. No entanto, em situações complexas, e tal e como foi desenvolvido ao longo 
dos capítulos deste livro, é preciso abordar processos de construção social. Considerando 
que a pessoa facilitadora não participa normalmente de todas as ações da agenda com-
partilhada, não só facilita processos de construção social, senão que empodera os atores 
que criam agendas compartilhadas para que possam desenvolver processos de constru-
ção social.

f)  Conectar o território com as escolas de pensamento e os debates externos

Embora frequentemente simplifiquemos dizendo que a pessoa facilitadora impulsiona 
o diálogo entre os atores do território, é importante abrir este diálogo a influências exter-
nas que às vezes chegam em forma de escolas de pensamento, de reflexões de autores es-
pecíficos, de abordagens políticas etc. A pessoa facilitadora tenta fazer com que essas in-
fluências se integrem de forma crítica no processo de diálogo, seja através da participação 
de pessoas que podem compartilhar essas perspectivas com os atores do território, seja 
apresentando ela própria alguns debates. Para poder fazer isso, participa de redes com 
atores de fora do território, frequentemente em nível internacional, com o objetivo de 
manter um acompanhamento dos debates emergentes com potencial de incidir de forma 
construtiva no desenvolvimento do território.

g)  �Conectar a teoria e a prática, reflexão e ação para construir capacidades coletivas no 
território

Este papel resume de alguma forma todos os anteriores, contudo, consideramos que é 
relevante destacar que a pessoa facilitadora cria as condições para a práxis. Isto é, mantém 
viva a reflexão sobre o que está sendo feito e impulsiona continuamente a ação a partir das 
reflexões realizadas. Se tivéssemos que escolher uma imagem sobre a pessoa facilitadora, di-
ríamos que é a pessoa que movimenta continuamente esta roda, que vai da reflexão à ação 
e da ação à reflexão.

6.3.2.  As capacidades individuais da pessoa facilitadora

Na prática, é difícil dividir de forma exata quais são capacidades individuais de uma pes-
soa facilitadora e as capacidades coletivas de uma organização ou da comunidade onde 
acontece a facilitação. Nesta seção apresentamos uma série de capacidades que ajudam a 
desempenhar os papéis apresentados no tópico anterior. Elas são apresentadas como cate-
gorias analíticas, para poder refletir sobre a dimensão individual. Mas temos consciência de 
que se materializam em processos coletivos e, portanto, na prática não se podem diferenciar 
das capacidades coletivas de forma tão nítida como são apresentadas aqui.
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Além disso, seguindo o mesmo argumento que com os papéis, o conjunto destas capaci-
dades deve se materializar em uma equipe e não esperar encontrá-las concentradas em uma 
única pessoa facilitadora.

a)  A capacidade de convocar

Em uma situação de complexidade territorial, na qual as hierarquias se tornam difusas e 
a liderança é definida em termos da capacidade dos líderes de influenciar nas organizações 
que não são a sua, a capacidade de convocar os atores pelo desenvolvimento territorial, de 
juntá-los em torno do processo, é uma capacidade essencial. Somente assim é possível iniciar 
o diálogo voltado para a ação.

Embora a capacidade de convocação tenha uma dimensão organizacional e comunitá-
ria forte, optamos por apresentá-la também nesta seção dedicada às capacidades individuais 
para indicar que, fruto de sua relação com os atores do território, as pessoas facilitadoras po-
dem contar com um ativo que lhes permita construir espaços de diálogo porque são capazes 
de convocar os atores. Essa capacidade normalmente é construída através de um longo pro-
cesso de aprendizagem contextual, no qual a pessoa facilitadora não só conhece os proble-
mas dos diferentes atores e suas trajetórias na tentativa de solucioná-los, mas conta com a 
confiança destes para abordar o assunto.

b)  A capacidade de ler o processo

A capacidade de ler o processo implica poder visualizar, através da observação do que 
está ocorrendo, os vínculos entre o que poderiam parecer acontecimentos isolados. Não se 
trata apenas de escutar o que se diz, mas de saber interpretar as presenças e as ausências 
dos atores, as coisas que são ditas e as que não, as ações que ocorrem ou não. Ler o pro-
cesso significa entender as relações entre todas elas. Tudo isso implica poder trabalhar, além 
disso, com a realidade objetivada e as regras de jogo explícitas, com as interpretações subje-
tivas dos participantes.

A leitura do processo não é feita exclusivamente em retrospectiva, mas é construída 
rumo ao futuro. A pessoa facilitadora demanda essa capacidade de vislumbrar possíveis ca-
minhos e sugerir os que considera factíveis a partir de sua leitura do processo.

c)  A capacidade de induzir à reflexão sobre o processo

A pessoa facilitadora deve criar as condições para que outros atores reflitam, deci-
dam e ajam. Por isso, não é suficiente que tenha a capacidade de ler o processo e visuali-
zá-lo mais à frente. É uma aprendizagem dos anos de facilitação entender que de pouco 
serve «contar» aos atores o que a pessoa facilitadora enxerga. Este pode ser um primeiro 
passo em um processo muito mais complexo, que consiste em que os atores trilhem seu 
próprio caminho de reflexão que os leve à sua própria leitura consciente do processo.

O que os atores leem do processo pode coincidir com aquilo que é lido pela pes-
soa facilitadora e, sem dúvida, a facilitação influi no caminho que os atores do DT vêm à 
frente. Mas a leitura do processo dos atores é diferente daquela da pessoa facilitadora. 
Nessas situações, é importante que a pessoa facilitadora tenha em mente que o objetivo 
não é levar os atores pelo processo que ele ou ela visualiza. O objetivo é utilizar o relato 
desse caminho como elemento de reflexão e provocar que os atores construam sua pró-
pria leitura do processo, e sobre ela construir suas próprias decisões e ações.
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Trata-se, em resumo, da capacidade de induzir à reflexão dos atores através da própria 
leitura do processo, mas orientando a ação para a visão do ator e não para a da pessoa fa-
cilitadora.

d)  A capacidade de acompanhar a transição reflexão-ação-reflexão

Em nenhum momento a pessoa facilitadora pode se comprometer com o ator nem pode 
tomar as decisões que cabem a este. E, obviamente, não pode agir pelo ator. Contudo, 
pode, ao longo do processo de DT, gerar nos atores que refletem a pressão para assumir 
compromissos, decidir e agir, e nos atores que agem, a pressão para refletir antes de agir no-
vamente.

A capacidade de acompanhar a transformação da reflexão na ação exige, às vezes, cha-
mar a atenção dos atores para situações nas quais existe um nível de saturação da reflexão. 
Nessas situações, não refletir mais vai melhorar a procura por respostas para o problema 
apresentado. A forma de seguir adiante nesses casos é decidir e agir com o nível de reflexão 
existente e passar para uma nova fase na qual se poderá refletir sobre a ação. Outras vezes, 
o que se exige da pessoa facilitadora é diminuir a pressão dos atores por agir e convidá-los a 
refletir com mais calma antes de decidir.

Não é fácil desenvolver essa capacidade porque não existe uma medida exata sobre 
quando um processo de reflexão chegou ao seu nível de saturação nem quando uma de-
cisão precisa de maior profundidade na reflexão. Isto é, não existe uma receita para saber 
quando se deve passar da reflexão à ação, nem da ação à reflexão. Também não há uma 
medida sobre quanta pressão proveniente da pessoa facilitadora os atores podem aguen-
tar. Nossa experiência mostra que em algumas ocasiões, se não for gerada pressão sufi-
ciente, o processo se interrompe e, se for gerada muita pressão, pode implodir.

Em resumo, essa capacidade da pessoa facilitadora está relacionada à geração de equilí-
brio, frequentemente delicado, que permite ir transitando da reflexão à ação e da ação à re-
flexão.

6.3.3.  �As capacidades coletivas na estratégia de construção de capacidades  
para o DT

As capacidades para a facilitação, nas quais se concentra este capítulo, são parte das 
capacidades para o DT. As capacidades coletivas para o DT são, na estratégia de constru-
ção de capacidades, ao mesmo tempo meio e fim do processo. São um meio no sentido 
de que permitem abordar com maior garantia os processos de reflexão e ação para a re-
solução dos problemas atuais do território. São um fim porque o DT consiste não apenas 
em solucionar problemas específicos atuais, mas também em construir as capacidades 
que permitirão que o território solucione de forma coletiva os problemas que irão surgir 
no futuro. Como já mencionamos no Capítulo 3, essas capacidades são o resultado de 
processos de construção social.

As capacidades coletivas se materializam em interações dentro do território que não 
são homogêneas. Normalmente existem conexões mais densas entre alguns atores e é 
nesses espaços de alta densidade relacional que se desenvolvem as capacidades coletivas. 
No entanto, existem também elementos muito integrados na cultura do território que fa-
zem com que algumas capacidades estejam interiorizadas por grupos muito amplos de 
atores. Como tentativa, apresentamos as seguintes capacidades coletivas vinculadas à fa-
cilitação do DT:
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a)  A capacidade de se ver como sujeito-território

Essa capacidade está relacionada ao sentimento de identidade como território, junto 
com a capacidade de entender o território de forma sistêmica, com base em interações com-
plexas entre os atores. Essa combinação de sentimento de pertencimento e visão sistêmica se 
traduz na capacidade de gerenciar o território como sujeito coletivo que pode decidir sobre 
seu futuro e interferir nele. Sem essa capacidade de se ver como sujeito, fica difícil introduzir 
nas reflexões e ações do processo a lógica territorial. Essa lógica não é única nem homogê-
nea, mas é importante que exista junto a outras lógicas individuais, organizacionais, setoriais, 
multinível etc.

b)  A capacidade de diálogo territorial

Diferentes coletivos ou comunidades apresentam diferentes capacidades de dialogar. 
Considerando que o diálogo é o processo central da estratégia de construção de capacidades, 
poderíamos dizer que a capacidade coletiva de enfrentar os problemas e desafios do território 
de forma dialogada é o que confere sustentabilidade ao DT. Contudo, tal e como já havíamos 
mencionado anteriormente, dialogar não é apenas falar. Insistimos em que dialogar é um pro-
cesso de mútua influência entre os participantes que somente é assim quando ocorre a mu-
dança nos diferentes posicionamentos. A capacidade coletiva de dialogar é, portanto, a capa-
cidade de mudar como resultado da interação com os outros atores do território.

c)  A capacidade da práxis

Já mencionamos, ao apresentar o EP e a PADT, que a práxis pressupõe uma relação determi-
nada entre a teoria e a prática, na qual a teoria é validada através de sua utilidade prática. Isto é, 
uma teoria é válida se ajuda a solucionar um problema ou enfrentar um desafio. A partir dessa 
perspectiva, apresentamos a capacidade coletiva da práxis como a capacidade de um coletivo de 
testar continuamente suas premissas teóricas (presentes normalmente no discurso) na prática, 
adequando-as à medida que demonstrem ou não sua validade para solucionar os problemas. Em 
outras palavras, também poderia ser interpretado como a capacidade de reduzir continuamente 
a dissociação entre o discurso e a prática nos processos de DT, a capacidade de buscar a coerên-
cia entre aquilo que se diz e o que se faz, entendendo que esse ajuste nunca é perfeito.

d)  A capacidade da ação coletiva

É a capacidade de que o diálogo no território não incida exclusivamente na mudança dos 
comportamentos individuais, mas que traga consigo ações compartilhadas para solucionar os 
problemas do território ou enfrentar seus desafios. Poderíamos dizer que consiste na capaci-
dade de levar à ação a capacidade de se ver como sujeito-território, de forma que além das 
sinergias —que implicam uma relação entre um «você» e um «eu» que se favorecem mutu-
amente—, se possa construir o «nosso» na ação e não apenas na reflexão.

6.4.  É possível formar para a facilitação?

Considerando que a facilitação ocorre em uma intersecção complexa entre as capacida-
des individuais das pessoas facilitadoras e as capacidades coletivas da comunidade que parti-
cipa do processo, surge a pregunta: É possível formar as pessoas facilitadoras para desempe-
nhar este papel?
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Nossa resposta é que não apenas é possível, senão que é preciso realizar atividades de 
formação para pessoas facilitadoras. No entanto, embora algumas destas atividades pos-
sam ser realizadas em uma classe, é importante que isso seja complementado com novos 
formatos de formação no contexto de processos de DT, já que tais processos são o am-
biente no qual as dimensões individual e coletiva são construídas de forma interligada.

Consequentemente, os materiais e metodologias que serão elaborados com o objetivo 
de formar pessoas facilitadoras devem ser inseridos em processos de DT e nesse espaço 
de interconexão entre as dimensões individual e coletiva. Isso rompe com uma concepção 
linear da formação como algo anterior ao DT, ao ser apresentado como parte substancial 
deste. Não se pode formar de maneira integral as pessoas facilitadoras para o DT fora do 
próprio processo de DT.

Para poder desenvolver esse argumento de forma adequada, sugerimos diferenciar, 
de um lado, o conceito de formação de pessoas facilitadoras e, de outro, o da construção 
de capacidades das pessoas facilitadoras. Utilizaremos o termo formação como uma série 
de atividades explicitamente orientadas à construção de capacidades para a facilitação de 
processos de DT, que foram concebidas por formadores (frequentemente provenientes da 
universidade ou outras organizações dedicadas à formação) e adotam o formato de aulas 
ou oficinas no contexto de uma sala de aula. Utilizaremos, ainda, o termo construção de 
capacidades com um significado mais amplo, que inclui as atividades de formação, mas 
também as atividades do dia a dia do DT, que contam com espaços de encontro, frequen-
temente liderados por atores da política ou do setor produtivo. Esses espaços não têm, 
com frequência, a construção de capacidades como objetivo explícito. No entanto, são o 
contexto principal no qual a dimensão coletiva das capacidades de facilitação se desen-
volve. O desafio na construção de capacidades para a facilitação é conectar os espaços 
de formação e os espaços do DT não desenhados como sendo espaços de formação, os 
quais, contudo, definimos como espaços de construção de capacidades, para que se ali-
mentem mutuamente.

Nossa contribuição no restante do capítulo está baseada em várias experiências de 
construção de capacidades para a facilitação, especialmente uma em Gipuzkoa, País 
Vasco, e outra em Rafaela, Santa Fé, Argentina. A primeira, GS, apresenta uma perspec-
tiva de construção de uma nova governança multinível proveniente de um governo regio-
nal e segue a metodologia da PADT. A segunda, desenvolvida em Rafaela sob o nome de 
formação de facilitadores, tem como marco a transformação organizacional dentro do 
governo municipal e segue a metodologia do EP. Ambos os processos compartilham a 
conceptualização da facilitação realizada neste livro.

Voltando a uma reflexão apresentada na introdução do livro, também é importante 
destacar que essas experiências de construção de capacidades foram desenvolvidas em 
contextos políticos e sociais muito diferentes e, portanto, as experiências vividas pelos 
participantes apresentam matizes que mostram que cada território constrói capacidades 
adaptadas ao seu contexto, que vão muito além em sua diversidade e riqueza do que as 
tipologias que apresentamos.

Partindo dessas experiências, gostaríamos de compartilhar uma primeira reflexão so-
bre quais são algumas fases importantes na construção de capacidades para a facilita-
ção. É uma aproximação preliminar, ainda muito vinculada à concreção das experiências 
vividas, e cujo desenvolvimento nos é apresentado como desafio para o futuro. As fases 
sobre as quais refletimos são: a construção de espaços híbridos entre a política e a pes-
quisa/formação, os diagnósticos da situação no DT, a tomada de consciência do papel da 
facilitação e os processos de formação. Essa escolha de fases responde às experiências 
vividas, de forma que as apresentamos como reflexões e não como uma categorização 
cerrada.
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6.5.  �Construção de capacidades para a facilitação do desenvolvimento territorial: 
descrição das fases

6.5.1.  Construção de espaços híbridos entre a política e a pesquisa/formação

Dissemos que os próprios processos de DT são o contexto no qual, de forma mais efi-
ciente, podem ser desenvolvidas capacidades para a facilitação. A maioria dos processos de 
DT nos quais temos trabalhado para construir capacidades de facilitação foi apresentada a 
partir da liderança de um governo, e para o desenvolvimento do processo integraram outros 
atores (principalmente do sistema de conhecimento e do sistema produtivo e cada vez mais 
da sociedade civil). Dessa forma, convida-se a universidade e outros atores do sistema de co-
nhecimento que têm a formação como sua missão para processos liderados pela política. 
Isso foi o que aconteceu nas duas experiências analisadas. Tal circunstância nos leva a uma 
questão, qual seja, como integrar os atores do conhecimento em um processo conduzido ini-
cialmente a partir da política, de uma forma que aborde de modo construtivo o desenvolvi-
mento de capacidades para a facilitação.

Para encontrar a resposta, recorremos a Costamagna (2015), onde se apresentava a 
necessidade de criar espaços a partir da política que integrem a formação, além de espa-
ços a partir da formação que integrem a política. É nesses espaços híbridos onde existe 
maior potencial para que surjam processos de formação incorporados a processos de DT. 
Sem esses espaços, o mais provável é que sejam criados processos de DT que não integrem 
a construção de capacidades como parte consubstancial do processo ou processos de for-
mação desconectados dos processos de DT. Tanto em um caso como no outro, perde-se o 
potencial para abordar de forma conjunta as dimensões individual e coletiva das capacida-
des para o DT.

O Gipuzkoa Sarean nasceu do impulso político, da decisão política de gerar capital so-
cial no território para favorecer a competitividade. Mas uma de suas especificidades foi o 
fato de que foi apresentado como um processo de pesquisa no qual, desde o início, políti-
cos e pesquisadores colaboraram. No caso da municipalidade de Rafaela, o intendente co-
meçou, junto com a equipe do seu segundo mandato (2015-2019), a desenhar e colocar 
em prática um novo modelo de gestão de governo, para o qual ele dialogou com o Insti-
tuto de Pesquisas Práxis (Universidade Tecnológica Nacional, Faculdade Regional Rafaela) 
para definir novos espaços nos quais desenvolver este processo. Em ambos os casos, os es-
paços tinham um caráter híbrido entre a política, a pesquisa e a formação, de forma que 
se superava a separação entre espaços de formação e espaços de decisão do DT, gerando 
assim as conexões anteriormente mencionadas entre a formação e processos mais amplos 
de construção de capacidades.

6.5.2.  Diagnósticos da situação

Em todo processo de DT existe uma série de diagnósticos tácitos ou explícitos sobre 
qual é a situação. Isto é, existem documentos (diagnósticos, planos…) que contêm por es-
crito os problemas detectados e os processos desenhados para sua solução; mas há tam-
bém interpretações dos problemas e potenciais soluções que cada ator guarda sem com-
partilhar abertamente com os demais (ou compartilha de maneira informal em grupos 
reduzidos).

A reflexão sobre a fase de diagnóstico nas duas experiências nos levou a dois questiona-
mentos que apresentamos a seguir, o primeiro denominamos do eixo do quê e o como do 
diagnóstico e o segundo, o eixo da práxis no diagnóstico.
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a)  O eixo do quê e o como no diagnóstico da situação

Nossas experiências sugerem que a forma como é realizado o diagnóstico da situação 
influencia o surgimento ou não de forma explícita da necessidade de pessoas facilitadoras. 
Para simplificar os diferentes tipos de diagnóstico, voltamos à diferença já discutida entre o 
quê e o como do DT.

No período 2009-2011 do GS houve um processo muito exaustivo de diagnóstico do ca-
pital social em Gipuzkoa, realizado com diversas aproximações metodológicas. Uma das ca-
racterísticas comuns desses diagnósticos foi que se concentravam naquilo que nós defini-
mos como o quê do capital social. Os diagnósticos tentavam medir o capital social em suas 
diferentes interpretações e apontavam para o quê tinha de ser mudado. Durante o período 
2011-2013 o projeto abordou o debate de como seria gerada a mudança, que agora se 
apresentava não em termos de capital social, mas de um novo modelo de DT. Como elemen-
tos críticos desse como emergiram os conceitos de participação (que provinha principalmente 
do projeto político do governo) e diálogo (proveniente da abordagem metodológica dos pes-
quisadores) e o diagnóstico principal focou em entender como se relacionavam os atores 
nos processos de DT. A definição dos quês do DT que seriam abordados ficou posposta até 
se ter a nova governança que permitisse defini-los de forma participativa. Nessa discussão 
do como, veio à tona de forma natural a necessidade de pessoas que criassem as condições 
para que o processo participativo especificado pudesse ocorrer.

A principal aprendizagem nesses processos foi que é difícil que a necessidade de formar 
pessoas facilitadoras venha à luz com força em um processo de diagnóstico focado em en-
tender o quê é preciso mudar e em mensurar aquilo que se pretende mudar. No entanto, 
surge de forma relativamente natural quando se apresenta um diagnóstico voltado para en-
tender como abordar os processos de DT.

b)  O eixo da práxis no diagnóstico

O processo de Rafaela reforça a abordagem anterior, destacando outro aspecto: o da 
práxis. Em Rafaela, desde a coordenação do processo (grupo formado por políticos da muni-
cipalidade e pesquisadores) partiu-se de um diagnóstico no qual, para melhorar o modelo or-
ganizacional da municipalidade, desde o início houve a necessidade de fortalecer as redes e 
os espaços de diálogo. Isto é, havia sido abordado um diagnóstico a partir do como e foram 
definidos objetivos do processo vinculados a este: somar mais pessoas comprometidas, tra-
balhar as relações e o trabalho em equipe, construir capacidades, e gerenciar a articulação e 
o diálogo entre secretarias e nos gabinetes transversais. No entanto, não foi senão até a con-
secução desses objetivos que se apresentaram problemas na prática (comunicação entre os 
grupos, participação dos secretários etc.) e quando se começou a contar com um diagnóstico 
do como vinculado à prática real do dia a dia.

A reflexão a este respeito é que os diagnósticos válidos são os que são apresentados a 
partir dos problemas do como na prática, e não na teoria. Isto é, não vale aplicar como diag-
nóstico do como uma espécie de receita universal que diz que o que é preciso fazer a par-
tir da perspectiva do processo é fortalecer redes e construir diálogo. O diagnóstico do como 
deve partir de problemas reais sentidos pelos participantes em seu esforço para mudar os 
processos. Esse vínculo entre a teoria e a prática é o que definimos como práxis ao longo 
deste livro.

Como resultado dessas aprendizagens, apresentamos a relevância de se fazer diagnós-
ticos que abordem de forma equilibrada tanto o quê como o como do processo. Desta ma-
neira, pode emergir a necessidade de pessoas facilitadoras desde o início do processo e não, 
como ocorre com frequência, em função de sua paralização. No entanto, a relevância de se 
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ter um diagnóstico precoce do como não deve nos levar a assumir no processo um diagnós-
tico genérico decorrente da teoria, senão que é preciso procurá-lo na interação de tal teo-
ria com a prática. Assim, o processo de diagnóstico exige uma movimentação nos dois eixos. 
De um lado, o eixo do quê e o como e, de outro, o eixo da reflexão e da ação. O desenvolvi-
mento desses eixos contribui para a construção de capacidades, tanto individuais, pelas pes-
soas facilitadoras do processo, como coletivas, entre todos os atores territoriais (incluídos os 
atores facilitadores).

6.5.3.  Conscientização do papel da facilitação

Em nossa trajetória nos deparamos com poucos projetos que começaram com uma cons-
ciência clara por parte dos atores de que era necessária a facilitação ou de pessoas facilita-
doras. A reflexão sobre o papel da facilitação surgiu naturalmente em contextos de bloqueio 
dos processos.

Voltamos a nossas experiências para compartilhar como essa conscientização vai sendo 
construída. No período 2011-2013, a única figura de pessoa facilitadora que havia ficado ex-
plícita no GS era a do pesquisador facilitador, inspirada na literatura da pesquisa- ação. Em 
um momento do processo, um dos políticos mencionou um problema: os espaços do projeto 
nos quais não existiam pesquisadores não estavam funcionando. O diálogo entre políticos e 
pesquisadores levou à conclusão de que não funcionavam porque não se estava facilitando. 
Isso levantou a questão sobre quem podia facilitar os espaços políticos do projeto nos quais 
não era factível que estivessem presentes os pesquisadores. Caiu por seu próprio peso a ne-
cessidade de se começar a falar do político facilitador. Foram definidos como políticos que 
deviam criar as condições para que o diálogo sobre o projeto se mantivesse vivo naqueles es-
paços de decisão política aos quais os pesquisadores não tinham acesso. Desse modo, a par-
tir da distinção do pesquisador facilitador e do político facilitador e o acordo entre políticos e 
pesquisadores de que todos deveriam facilitar, começou-se a conceber o conceito de facilita-
dor como adjetivo (o ator facilitador) que apresentamos nos capítulos anteriores. Essa refle-
xão foi também a que deu base para o primeiro processo de formação de pessoas facilitado-
ras no GS.

No caso de Rafaela, o processo de reflexão para gerar a consciência da necessidade de 
pessoas facilitadoras foi mais organizado e realizou-se uma série de oficinas que tinham 
como objetivo gerar a reflexão sobre a necessidade da facilitação e, portanto, a conscientiza-
ção das potenciais pessoas facilitadoras sobre seu próprio papel no processo.

Um dos resultados decorrentes da conscientização de um coletivo sobre a necessidade 
da facilitação é que se constrói no processo uma definição contextual e compartilhada do 
que significa a facilitação. Mostramos a seguir a definição que um dos participantes deu so-
bre a facilitação e que faz parte do significado contextual atribuído pelo grupo a este termo:

... [a facilitação] é fazer com que as coisas ocorram de forma mais fácil. Desblo-
quear as dificuldades. Olhar os processos internos. [A pessoa facilitadora] é a pessoa 
que pode ajudar a romper a rigidez nos espaços compactos.

Nesse processo de conscientização vieram à tona dois debates que ilustram como as 
pessoas convocadas para o processo como facilitadoras, em seu processo de aprendiza-
gem, construíram o significado deste termo. Por um lado, foi debatida a responsabilidade do 
grupo (das pessoas facilitadoras) na mudança. No começo da oficina houve uma tendência a 
buscar a responsabilidade nos outros atores, eles não sendo vistos como parte do problema, 
nem da solução. Ao serem pensadas como pessoas facilitadoras, foi emergindo a consciên-
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cia da responsabilidade no processo. Por outro lado, foi ganhando força a necessidade de se 
construir uma interpretação compartilhada sobre os problemas complexos. As pessoas faci-
litadoras partiam da sensação de que a organização não assumia a complexidade, mas, ao 
avançar, foi apresentada a reflexão compartilhada de que as pessoas facilitadoras eram em 
parte responsáveis por isso, e não apenas seus chefes.

A conscientização sobre o papel das pessoas facilitadoras no DT tem, portanto, uma du-
pla dimensão. Por um lado, os atores do processo devem se conscientizar de que a forma 
mais adequada de avançar é com algumas pessoas facilitando o processo, reconhecendo a 
elas esse espaço e esse papel. Por outro lado, é imprescindível que as potenciais pessoas faci-
litadoras se conscientizem do seu próprio papel e assumam colocá-lo em prática, o que acar-
reta perceber que podem influenciar no processo e, portanto, que parte da responsabilidade 
pelo funcionamento dos processos é sua. Essa fase de conscientização poucas vezes é inclu-
ída nos formatos habituais de «formação», mas é imprescindível nos processos de constru-
ção de capacidades para a facilitação do DT.

6.5.4.  O processo explícito de formação

O que as experiências analisadas nos mostram na hora de abordar processos na sala de 
aula que complementem a construção de capacidades em outros espaços do DT é a relevân-
cia de se trabalhar com o conceito de práxis, através de procedimentos contínuos de refle-
xão, ação e consideração dos problemas vividos. Isso nos afasta da reflexão meramente te-
órica, mas também da prática pura na qual as coisas são feitas sem uma reflexão sobre por 
que, para que e como se fazem.

Os formatos dos processos na sala de aula são variados. Poderíamos desenhar um contí-
nuo, no qual em uma ponta existem espaços de decisão nos quais se integra a reflexão, fre-
quentemente através da participação de pesquisadores ou formadores. Dessa maneira, os 
espaços do cotidiano dos atores são transformados em salas de aula virtuais, nas quais se 
dedica um tempo a distanciar-se da prática cotidiana e se integra a teoria como uma ferra-
menta a mais de reflexão. Na outra ponta existem espaços de formação desenhados como 
tais e frequentemente desenvolvidos na universidade ou outros centros de formação, nos 
quais se trabalha em problemas que os participantes trazem para reflexão. No meio encon-
tramos diferentes definições de espaços híbridos entre a reflexão e a prática, entre a forma-
ção e a política, que permitem trabalhar com diferente intensidade na resolução dos proble-
mas que se apresentam.

A necessidade de se adaptar a cada contexto torna difícil apresentar um desenho padrão 
de formação para pessoas facilitadoras. Em cada espaço de formação existe um vínculo dife-
rente entre a mudança que se quer fazer, o grau de convencimento dos participantes sobre 
a necessidade da facilitação, seu grau de consciência de serem responsáveis por tal facilita-
ção e sua predisposição de dedicarem tempo à formação. Com estes ingredientes, o forma-
dor se transforma em pessoa facilitadora do processo de formação e deve criar as condições 
para que os participantes se capacitem, considerando que se trata de um processo complexo 
e que a capacitação é um processo de construção social.

Como exemplo de uma reflexão específica, apresentamos aqui algumas perguntas que 
foram utilizadas no processo de formação de Rafaela para ajudar os participantes a refleti-
rem sobre sua facilitação:

—	Como foram construídos espaços de diálogo diante desse problema?
—	Foi construída visão compartilhada? Qual foi o papel das pessoas facilitadoras na cons-

trução da visão compartilhada?
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—	Como administraram os conflitos?
—	Como construíram relações de confiança?
—	Como construíram agendas compartilhadas?
—	Como associaram seu caso com as reflexões teóricas?
—	Refletem para aprender com os processos nos quais estão trabalhando?

Algumas das reflexões que surgiam diante de tais perguntas eram:

—	A existência de diferentes percepções é algo que ocorre conosco diariamente […] O 
que acontece quando a parte contrária não percebe da mesma forma?

—	A percepção do problema define como se trabalha e o olhar do problema está relacio-
nado à parte onde paramos. Como envolvemos o outro?

—	Parece que o problema do outro é sempre mais simples.
—	Como fazer para que o ator […] identifique o papel da pessoa facilitadora?
—	Um problema complexo pode contar com pessoas facilitadoras e não ser resolvido.
—	A complexidade está nos atores e não no problema. Os atores transformam os proble-

mas em complexos.

Com essas questões queremos apresentar esses processos de formação como processos 
abertos, nos quais frequentemente temos mais perguntas do que respostas, mas que permi-
tem ir traçando um perfil da figura da pessoa facilitadora e seu papel no DT. A definição da 
facilitação é, em nossa interpretação do DT, parte do processo de construção social, e os es-
paços de formação para pessoas facilitadoras são os espaços mais favoráveis que conhece-
mos para abordá-la abertamente. A chave para que tais processos de formação contribuam 
para a construção de capacidades é sua conexão com o restante dos processos do DT, den-
tre os quais destacamos antes as fases de construção dos espaços híbridos, a de diagnóstico 
e a de conscientização sobre a facilitação.

Fechamos este capítulo indicando que os dois casos analisados continuam operacionais 
e em ambos os processos continuamos trabalhando e enfrentando o desafio de sustentar a 
construção de capacidades individuais e coletivas. As aprendizagens compartilhadas neste 
capítulo são uma primeira aproximação, que esperamos complementar através da experiên-
cia de aprendizagens futuras.
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Reflexões finais

Chegados a este ponto, queremos compartilhar com o leitor deste livro nossa reflexão 
sobre o processo de redação do mesmo e as aprendizagens que resgatamos no caminho 
percorrido. Ao longo destas páginas sugerimos o foco da construção de capacidades para o 
DT e este foco carrega em sua essência o ato de prestar atenção às aprendizagens de cada 
processo. O processo de redação deste livro não foi um processo de contar aquilo que já sa-
bíamos, mas um processo de descoberta e aprendizagem. Ao iniciar este caminho ainda era 
desconhecido para nós aquilo que, capítulo após capítulo, compartilhamos.

No início do caminho nos sentíamos facilitadores, mas dificilmente teríamos dado uma 
definição clara da facilitação. Nossa inspiração era a leitura de Paulo Freire, que fala sobre 
aprendizagens levadas no corpo, que são reaprendidas através da escrita. Nós carregávamos 
a experiência de anos de facilitação no corpo, mas tivemos que reaprender para poder estru-
turá-la e comunicá-la.

É por isso que para essas reflexões finais voltamos a quatro assuntos compartilhados nas 
páginas anteriores que representaram para nós um antes e um depois em nossa forma de 
entender a facilitação do DT. São nossas aprendizagens no processo.

A complexidade e as estratégias emergentes como marco da facilitação

Ao iniciar o processo de redação do livro partíamos da visualização da figura da pessoa 
facilitadora no contexto do DT. No entanto, existem diferentes formas de se aproximar do 
DT e aquelas que foram apresentadas por nós —o EP e a PADT— são pouco conhecidas. Tí-
nhamos consciência de que as formas mais amplas de entender o DT não levavam à reflexão 
acerca da necessidade da facilitação e, se queríamos que essa figura fosse ampliada, precisá-
vamos abordar não apenas a facilitação, senão todo um contexto do DT, no qual a figura da 
pessoa facilitadora pudesse se encaixar.

Os principais conceitos que nos ajudaram a construir esse marco que denominamos de 
foco de construção de capacidades para o DT, foram a complexidade e as estratégias emer-
gentes. Dessa forma, os dois primeiros surgiram da nossa necessidade de tornar explícito 
por que considerávamos que a facilitação é necessária no DT e foram a maneira de construir 
uma narrativa sobre algo que anteriormente era, basicamente, uma intuição muito forte ba-
seada na própria experiência. O processo de construção desta narrativa levou-nos a sugerir 
que os processos de DT ocorrem em contextos complexos e assim tomamos consciência da 
nossa sensação de que até agora tentamos solucionar problemas complexos como se fossem 
simples ou complicados. Tudo isso nos levou a questionar a perspectiva do planejamento tal 
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qual vinha sendo reproduzido por nós, entendendo que pode ser uma ferramenta útil diante 
de problemas simples ou complicados, mas que precisa ser complementada pelas aproxima-
ções emergentes diante de problemas complexos. Definíamos assim, seguindo a linha dos 
nossos próprios argumentos, a pessoa facilitadora como alguém que, em um contexto de 
problemas complexos, cria as condições para que a estratégia venha à tona da forma mais 
fluida possível, criando condições para que os atores, passo a passo, reflitam, decidam e 
ajam.

A explicitação de uma aproximação construcionista para o DT

Diante dos argumentos previamente apresentados sobre a complexidade e as estratégias 
emergentes, nos perguntamos: Como a pessoa facilitadora faz para criar essas condições? 
Nossa resposta foi que faz isso através de processos de construção social. Este é possivel-
mente o maior salto que demos no livro quanto à nossa própria aprendizagem, já que esta 
resposta não vem da literatura sobre DT na qual nos formamos, mas da literatura e dos mar-
cos do construcionismo.

O motivo de ser desse salto não pode ser entendido exclusivamente no contexto deste li-
vro e seus autores, já que ocorre no âmbito de um processo compartilhado por uma equipe 
de pesquisadores que levou vários anos refletindo sobre as contribuições do EP e da PA para 
o DT.

A partir dessa perspectiva, este livro é um passo à frente em um caminho marcado, entre 
outros, por um livro anterior intitulado Desenvolvimento territorial e pesquisa-ação (Karlsen e 
Larrea, 2014b). A seguir, apresentamos um fragmento de uma resenha do livro em questão:

Embora o livro aborde o fenômeno do poder [ ], os autores ficam limitados ao ex-
plorar as implicações que tal fenômeno tem em sua prática. Um possível motivo para 
isso —que apontam em sua análise de sua situação profissional dentro de um con-
texto universitário— é a oposição das principais comunidades acadêmicas a metodolo-
gias de pesquisa alternativas. Como resultado disso, não conseguem situar a pesquisa-
ação em um paradigma construcionista de pesquisa. (Dovey, 2014, pp. 405-408).

De alguma forma, essa crítica aos nossos processos anteriores nos apresentava o desa-
fio de reconhecer abertamente a relevância do construcionismo em nossa prática e integrá-lo 
também aos nossos marcos conceituais e contribuições acadêmicas.

Esse caminho passa por uma discussão sobre a filosofia da ciência que quisemos evitar 
no Capítulo 3, para manter o fio condutor do foco da construção de capacidades. No en-
tanto, nestas reflexões finais nas quais compartilhamos nosso processo de aprendizagem no 
desenvolvimento do livro, achamos pertinente abordá-la. Para isso recorremos ao fragmento 
de uma de nossas publicações anteriores:12

Optar pela pesquisa-ação supôs remover pela raiz assunções ontológicas e episte-
mológicas da nossa aproximação à pesquisa.

As assunções ontológicas indicavam a natureza da realidade social e quais tipos de 
fenômenos existem ou podem existir, as condições para sua existência e como se rela-
cionam. Nossas assunções ontológicas evoluíram de uma perspectiva realista, na qual 
assumíamos que a realidade existe independentemente de nós, para uma posição mais 
idealista, na qual entendemos que a realidade social é feita de interpretações compar-

12  Miren Larrea, blog publicado en Orkestra-Instituto Vasco de Competitividade, 20 de maio de 2015.
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tilhadas que, nós, os atores sociais, incluídos os pesquisadores, produzimos e reprodu-
zimos. Ao fazer isso, nos conscientizamos de que

Ninguém pode ficar parado «simplesmente olhando». Não podemos estudar o 
mundo sem compromisso como se, de repente, misteriosamente, não tivéssemos nada 
que ver com ele. (Paulo Freire)

As assunções epistemológicas indicam quais tipos de conhecimento são possíveis, 
como podemos saber sobre as coisas e quando o conhecimento é adequado e legí-
timo. Nosso caminho nos levou de uma perspectiva empirista a uma construcionista. 
A primeira nos permitia ver a nós mesmos como observadores treinados para anali-
sar a realidade sem distorcê-la e chegar assim a um conhecimento confiável. Hoje em 
dia partimos da relevância dos saberes cotidianos decorrentes dos esforços realizados 
pelas pessoas para procurar o sentido dos seus encontros, tanto com o mundo físico, 
como com outras pessoas. A partir desse reconhecimento, assumimos que o conheci-
mento científico social é o resultado da reinterpretação que, nós, os pesquisadores so-
ciais fazemos destes saberes quotidianos, transferindo-os para uma linguagem técnica. 
Assumimos, por fim, que essa reinterpretação reflete nosso ponto de vista como pes-
quisadores e toda observação está marcada por nossas conjecturas teóricas.

O Capítulo 3 pode ser interpretado como parte desse passo rumo à explicitação de uma 
aproximação construcionista para o DT e ao escrevê-lo tivemos dúvidas sobre a forma como 
deveríamos comunicar isso. O capítulo exigiu, para sua elaboração, um esforço a partir da 
multidisciplinariedade; não estávamos acostumados com a linguagem da sociologia que este 
capítulo nos inculcou. Também temos consciência, através dos feedbacks daqueles que le-
ram o capítulo, de que é o que mais esforço exige para sua leitura entre nossos colegas do 
DT. Consideramos que além das dificuldades que nós mesmos possamos ter tido para ex-
pressar nossa mensagem de forma clara, a dificuldade da nossa comunidade de pesquisa 
para integrar essa linguagem se deve ao fato de que exige um esforço para fortalecer nossos 
marcos prévios com outros diferentes. Isso demanda uma dose de esforço, mas ao mesmo 
tempo nos abre as portas para novos caminhos. Acreditamos que esses novos caminhos po-
dem aumentar nossa capacidade, como comunidade de formadores e pesquisadores do DT, 
de resolver os problemas complexos.

Explicação dos conceitos de facilitação e pessoa facilitadora

A jornada para escrever este livro teve início, como já dissemos, após uma intuição muito 
forte de ter desempenhado um papel (a facilitação no DT) do qual poucas vezes se falava, 
tal e como a vivenciamos em nossas práticas. O processo de escrever o livro supôs fazer vir à 
tona e explicitar coisas que entendíamos sedimentadas e que não eram fáceis de explicar. O 
trabalho poderia ter semelhanças com o de um escultor que, a cada golpe, vai fazendo apa-
recer uma figura da pedra. Cada reflexão, cada debate e discussão esclareciam nosso posi-
cionamento diante da facilitação, de forma que fomos construindo nossos argumentos ao 
longo do caminho. Um desses argumentos é a distinção de facilitador como substantivo e 
como adjetivo. Essa distinção nos permite agora apresentar argumentos que, anteriormente, 
não tínhamos como apresentar, por não dispor dos conceitos que nos ajudaram a fazer isso.

Também fomos perfilando nossos argumentos sobre acepções comuns da facilitação que 
não compartilhávamos. Superamos a dicotomia entre líder e facilitador, argumentando que a 
pessoa facilitadora é líder, embora exerça um tipo de liderança específica. Assim, chegamos 
a uma das relações que, para nós, foi a mais difícil de explicar, qual seja, a do facilitador e a 
do ator. Nossa interpretação de que a figura que realmente queríamos trazer à tona era a do 
ator facilitador, que nos processos de DT em alguns momentos tem o papel de ator e, em 
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outros, o de facilitador, tomou forma praticamente no fim do processo de redação. A rela-
ção entre o ator e o facilitador foi um dilema que nos acompanhou durante a maior parte do 
caminho de escrever este livro.

Por último, esse processo de explicação conceitual foi importante não apenas para escre-
ver o livro, mas também nos processos de formação que descrevemos no Capítulo 6, que fo-
ram laboratórios excepcionais para construir nossa perspectiva.

Definição de elementos para a construção de capacidades das pessoas facilitadoras

Outra ideia presente desde o início, mas que não tomou forma definitiva senão no final 
do processo de redação é a aproximação à formação de facilitadores. Sabíamos desde o iní-
cio que queríamos escrever um livro que ajudasse os facilitadores a desenvolver as capacida-
des exigidas para desempenhar esse papel no DT. Sabíamos também que estávamos os dois 
imersos em processos de formação de facilitadores, de modo que esperávamos ser capazes 
de transferir nossas aprendizagens da prática para este formato. No entanto, não foi senão 
até o final do processo que conseguimos formar nosso argumento sobre a centralidade do 
eixo que une o individual e o coletivo. Assim conseguimos explicitar algo que estava implícito 
em nossa prática, que a melhor formação para a facilitação é aquela que é desenvolvida in-
tegrada no processo de DT.

A reflexão de fechamento

Iniciamos esse caminho pensando em produzir um material que fosse útil para outros fa-
cilitadores no desenvolvimento de suas capacidades. No final do caminho, em retrospectiva, 
esperamos que nossa principal contribuição seja criar as condições para dois tipos de reco-
nhecimento. O primeiro é o reconhecimento da comunidade do DT, sobre a relevância da 
figura da pessoa facilitadora. Se o leitor deste livro é um ator do DT com capacidade para 
decidir sobre esses processos, esperamos que a leitura do livro o ajude a tornar visível a faci-
litação em suas futuras decisões. O segundo reconhecimento está relacionado à reflexão em 
primeira pessoa do leitor deste livro. Se o leitor deste livro é uma pessoa facilitadora, espe-
ramos que nossas experiências e reflexões o tenham ajudado a se (re)descobrir como tal e, 
principalmente, tenham reforçado nele o entusiasmo para continuar esse caminho da facili-
tação do DT.
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Lista de abreviaturas

CEPAL 	 Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe
DO	 Desenvolvimento econômico local
DFG	 Deputação Foral de Gipuzkoa
DT	 Desenvolvimento territorial
EP	 Foco pedagógico para o desenvolvimento territorial
FOMIN 	 Fundo Multilateral de Investimentos
GS	G ipuzkoa Sarean
PA	 Pesquisa-ação
PADT	 Pesquisa-ação para o desenvolvimento territorial
IAF 	 Associação Internacional de Facilitadores
RED DETE ALC	 Rede de Desenvolvimento Territorial da América Latina e o Caribe

© Instituto Vasco de Competitividade - Fundação Deusto 
ISBN 978-84-16982-90-5





111

Bibliografia

Alburquerque, F. (1997). Desarrollo económico local y distribución del progreso técnico. Santiago de 
Chile: ILPES.

Alburquerque, F. (1999). Manual del agente de desarrollo local. (1.ª ed.) Providencia: Ediciones SUR.
Alburquerque, F. (2012). Desarrollo territorial. En Orkestra (Ed.). Gipuzkoa Sarean Working Document. 

San Sebastián: Orkestra-Instituto Vasco de Competitividad. 
Alburquerque, F., Costamagna, P. y Ferraro, C. (2008). Desarrollo local, descentralización y democracia. 

Ideas para un cambio. Buenos Aires: UNSAM.
Alfaro, M.B. (2014). Aportes para un avance hacia la planificación participativa en intervenciones urba-

nas. El caso del conflicto en torno al viejo mercado de la ciudad de Rafaela. Trabajo presentado en 
la X Bienal de Transformaciones Territoriales. Córdoba, Argentina.

Aranguren, M.J. y Larrea, M. (2015). Territorial strategy: Deepening in the «how»? En J.M. Valdaliso y 
J.R. Wilson (Eds.). Strategies for shaping territorial competitiveness (pp. 55-72). Londres: Routledge.

Arce, R. (2016). Evolución conceptual de la facilitación de cara a los retos de la complejidad. Revista de 
Investigación en Psicología, 19(2), 195-204.

Arocena, J. (1995). El desarrollo local: un desafío contemporáneo. (1.ª ed.) Caracas: Nueva Sociedad.
Arocena, J. (1998). Propuesta metodológica para el estudio de los procesos de desarrollo local. Monte-

video: Centro Latinoamericano de Economía Humana (CHAEH).
Asheim, B.T., Smith, H.L. y Oughton, C. (2011b). Regional innovation systems: Theory, empirics and 

policy. Regional Studies, 45, 875-891.
Azúa, J. (2008). Clusterizar y glokalizar la economía. La magia del proceso. Bogotá: Editorial Oveja Ne-

gra Ltda. – Quintero Editores.
Barreiro Cavestany, F. (1988). Los agentes de desarrollo. Cuadernos del CLAEH, 45/46.
Benett, R.J. y Krebs, G. (1994). Local economic development partnerships: An analysis of policy ne-

tworks in EC-LEDA local employment development strategies. Regional Studies, 28(2), 119-140.
Berger, P.L. y Luckmann, T. (1991). The social construction of reality. A treatise in the sociology of kno-

wledge. Londres: Penguin Books.
Boisier, S. (1999). Teorías y metáforas del desarrollo territorial. Santiago de Chile: CEPAL.
Brugué, Q. (2005). Redes y gestión. En Garapen (Eds.). Redes y desarrollo local. Tolosa: Garapen.
Castoriadis, C. (1997). Un mundo fragmentado. Buenos Aires: Altamira.
Chambers, R. (1993). Challenging the professions: Frontiers for rural development. Londres: Interme-

diate Technology Publications.
Coghlan, D. (2013). What will I do? Toward an existential ethics for first person action research prac-

tice. International Journal of Action Research, 9(3), 333-352.
Cooke, P. (1992). Regional innovation systems: Competitive regulation in the new Europe. Geoforum, 

23, 365-382.
Cooke, P. (1998). Introduction: Origins of the concept. En H.J. Braczyk, P. Cooke y M. Heidenreich 

(Eds.). Regional innovation systems (pp. 2-25). Londres: UCL Press.
Cornwall, A. (2001). Beneficiary, consumer, citizen: Changing perspectives on participation for poverty 

reduction. Sussex: Institute of Development Studies.

© Instituto Vasco de Competitividade - Fundação Deusto 
ISBN 978-84-16982-90-5



112

Costamagna, P. (2015). Política y formación en el desarrollo territorial. Bilbao: Publicaciones Universi-
dad de Deusto.

Costamagna, P. y Alfaro, M.B. (2015). El pensamiento de Francisco Alburquerque en torno al enfoque 
del desarrollo territorial. Buenos Aires, Argentina: Programa CONECTADEL BID FOMIN – Facultad 
Regional Rafaela Universidad Tecnológica Nacional.

Costamagna, P., Aranguren, M.J. y Larrea, M. (2015). Reflecting on «how» territorial strategies form. 
The case of Rafaela, Argentina. En J.M. Valdaliso y J.R. Wilson (Eds.). Strategies for shaping territo-
rial competitiveness (pp. 155-171). Londres: Routledge.

Costamagna, P. y Larrea, M. (2015). El enfoque pedagógico y la investigación acción para el desarrollo 
territorial. En P. Costamagna y S. Pérez Rozzi (Comp.). Enfoque, estrategias e información para el 
desarrollo territorial. Buenos Aires, Argentina: ConectaDEL.

Costamagna, P., Spinelli, E. y Pérez, R. (2013). Elementos estratégicos de un enfoque pedagógico para 
el desarrollo territorial (Documento de discusión). ConectaDEL.

De Mattos, C. (1989). Reestructuración social, grupos económicos y desterritorialización del capital. El 
caso de los países del Cono Sur. EURE, XVI(47).

Diesing, P. (2012). Science and ideology in the policy sciences. New Brunswick: Aldine Transactions.
Dovey, K. (2014). Territorial development and action research. Innovation through dialogue. Internatio-

nal Journal of Action Research, 10(3), 405-408.
Edquist, C. (2005). Systems of innovation: Perspectives and challenges. En J. Fagerberg, D. Mowery y R. 

Nelson (Eds.). The Oxford handbook of innovation (pp. 181-208). Oxford: Oxford University Press.
Esser, K., Hillebrand, W., Messner, D. y Meyer-Stamer, J. (1996). Competitividad sistémica: nuevos de-

safíos a las empresas y a la política. Revista de la CEPAL, 59, 39-52.
Ferraro, C. y Costamagna, P. (1999). Ambiente, entorno institucional y desarrollo. La articulación y las 

interacciones entre las instituciones de soporte técnico al desarrollo empresarial. El caso Rafaela. 
Santiago de Chile: CEPAL.

Freire, P. (1996). Pedagogy of the oppressed. Londres: Penguin Books.
Freire, P. (1999) [1972]. Pedagogía del oprimido. Madrid: Siglo XXI.
Freire, P. (2004). Cartas a quien pretende enseñar. Buenos Aires: Siglo XXI Editores Argentina.
Freire, P. (2008a). Pedagogía de la autonomía. Saberes necesarios para la práctica educativa. Buenos 

Aires: Siglo XXI Editores Argentina.
Freire, P. (2008b). Pedagogía de la esperanza. Un reencuentro con la pedagogía del oprimido. Buenos 

Aires: Siglo XXI Editores Argentina.
Gatto, F. (1989). Cambio tecnológico neofordista y reorganización productiva. Primeras reflexiones so-

bre sus implicaciones territoriales. EURE, XVI(47), 7-34.
Gertler, M. (2004). Manufacturing culture: The institutional geography of industrial practice. Oxford: 

Oxford University Press.
Gibney, J. (2011). Knowledge in a «shared and interdependent world»: Implications for a progressive 

leadership of cities and regions. European Planning Studies, 19(4), 613-627.
Greenwood, D. y Levin, M. (2007). Introduction to action research. (2.ª ed.) Thousand Oaks: Sage Pu-

blications.
Groot, A.E. (2002). Demistifying facilitation of multi-actor learning processes (Tesis doctoral). Wagenin-

gen University & Research, Wageningen.
Guba, E.G. y Lincoln, Y.S. (2005). Paradigmatic controversies, contradictions and emerging confluen-

ces. En N. Denzing e Y.S. Lincoln (Eds.). The SAGE handbook of qualitative research (pp. 191-215). 
Thousand Oaks: SAGE.

Gustavsen, B. (1992). Dialogue and Development. Theory of communication, action research and the 
restructuring of working life. Assen: Van Gorcum.

Hambleton, R. (2003). City leadership and the new public management – A cross national analysis. Tra-
bajo presentado en la National Public Management Research Conference, Washington, DC.

Heft, L. (2014). Facilitation. En D. Coghlan y M. Brydon-Miller (Eds.). The SAGE encyclopedia of action 
research (pp. 333-335). Los Ángeles: SAGE.

Hershberg, R.M. (2014). Constructivism. En D. Coghlan y M. Brydon-Miller (Eds.). The SAGE encyclope-
dia of action research (pp. 182-186). Los Ángeles: SAGE.

© Instituto Vasco de Competitividade - Fundação Deusto 
ISBN 978-84-16982-90-5



113

Horlings, I. (2010). Vitality and values: the role of leaders of change in regional development. En I. Hor-
lings (Ed.). Vital coalitions, vital regions: Partnerships in regional sustainable development (pp. 95-
124). Wageningen: Wageningen Academic Publishers. 

Javidan, M. (1998). Core competence: What does it mean in practice? Long Range Planning, 31(1), 
60-71. doi: 10.1016/S0024-6301(97)00091-5

Johnson, B. (1992), Institutional learning. En B.Å. Lundvall (Ed.). National systems of innovation. To-
wards a theory of innovation and interactive learning (pp. 23-44). Londres: Pinter.

Johnsen, H.C.G., Knudsen, J.P. y Normann, R. (2014). Action research strategies at the «third place». 
International Journal of Action Research, 10(2), 235-256.

Karlsen, J. (2010). Regional complexity and the need for engaged governance. Ekonomiaz, 74, 91-111.
Karlsen, J. y Larrea, M. (2014a). The contribution of action research to policy learning. International 

Journal of Action Research, 10, 129-155.
Karlsen, J. y Larrea, M. (2014b). Territorial development and action research: Innovation through dialo-

gue. Farnham: Gower.
Karlsen, J. y Larrea, M. (2016). Moving context from the background to the forefront of policy learning: 

Reflections on a case in Gipuzkoa, Basque Country. Environment and Planning C: Government and 
Policy, 0(0), 1-16. doi: 10.1177/0263774X16642442.

Laranja, M., Uyarra, E. y Flanagan, K. (2009). Policies for science, policy and innovation: translating ra-
tionales into regional policies in a muli-level setting. Research Policy, 37, 823-835.

Liddle, J. (2010). The new public leadership challenge. International Journal of Public Sector Manage-
ment, 24(1), 97-98.

Llisterri, J.J. (2000). Competitividad y desarrollo económico local (Documento de discusión interna). 
BID FOMIN (21 de febrero de 2014). Recuperado de: http://www.iadb.org/es/publicaciones/detalle, 
7101.html?id=23758.

Lusthaus, C., Anderssen, G. y Murphy, E. (1995). Institucional assessment. A framework for strenghte-
ning organizational capacity for IDRC’s research partners. Ottawa: IDRC.

Madoery, O. (2005). El valor de la política de desarrollo local. Recuperado de: http://www.cedet.edu.ar/
Archivos/Bibliotecas/madoery.pdf

Marshall, J. (2008). Finding form in writing for action research. En P. Reason y H. Bradbury (Eds.). The 
Sage handbook of action research, participative inquiry and practice (pp. 682-694). Los Ángeles: 
SAGE.

Mintzberg, H., Ahlstrand, B. y Lampel, J. (1998). Strategy safari. Nueva York: The Free Press.
Moulaert, F. y Nussbaumer, J. (2005). The social region: Beyond the territorial dynamics of the learning 

economy. Urban and Regional Studies, 12, 45-64.
Navarro, M. (2009) Los sistemas regionales de innovación. Una revisión crítica. Ekonomiaz, Revista 

Vasca de Economía, 70(1), 25-59.
Navarro, M. y Larrea, M. (2007). Indicadores y análisis de competitividad local en el País Vasco. Vitoria-

Gasteiz: Servicio Central de Publicaciones del Gobierno Vasco.
North, D.C. (1991). Institutions. Journal of Economic Perspectives, 5(1), 97-112.
Orkestra (2011). Informe de Competitividad del País Vasco 2011. Liderar en la nueva complejidad. San 

Sebastián: Orkestra-Instituto Vasco de Competitividad.
Orwell, G. (2014). Palabras nuevas. Buenos Aires: Ediciones Godot.
Pérez Rozzi, S. (2014). El desafío de gestionar los egos y otros ingredientes a considerar en los procesos 

territoriales. Trabajo presentado en el Programa de Desarrollo de Proveedores Tacuarembó. Uru-
guay.

Phelps, R. (2014). Complexity theory. En D. Coghlan y M. Brydon-Miller (Eds.). The Sage encyclopedia 
of action research (pp. 166-169). Los Ángeles: SAGE.

Pírez, P. (1995). Actores sociales y gestión de la ciudad. Ciudades, 28, 8-14.
Plan Estratégico para Rafaela (1997). Trabajo presentado en las Jornadas de Análisis de Temas Críticos 

de la Ciudad. Documentos del Plan Estratégico de Rafaela.
Porter, M.E. (1990). The competitive advantage of nations. Nueva York: Free Press.
Porter, M.E. (1998). On competition. Boston: Harvard Business School Press.
Pretty, J. (1995). Participatory learning for development. World Development, 23(8), 1247-1263.
Raelin, J.A. (2006). The role of facilitation in praxis. Organizational Dynamics, 35(1), 83-95.

© Instituto Vasco de Competitividade - Fundação Deusto 
ISBN 978-84-16982-90-5

http://www.iadb.org/es/publicaciones/detalle
http://www.cedet.edu.ar/Archivos/Bibliotecas/madoery.pdf
http://www.cedet.edu.ar/Archivos/Bibliotecas/madoery.pdf


114

Reason, P. y Bradbury, H. (2001). Handbook of action research: Participative inquiry and practice. Lon-
dres: Sage.

Riffo, L. (2013). 50 años del ILPES: Evolución de los marcos conceptuales sobre desarrollo territorial. 
Santiago de Chile: CEPAL.

Schwarz, R. (2002). The skilled facilitator. New & revised. San Francisco: Jossey-Bass.
Shotter, J. (2014). Social constructionism. En D. Coghlan y M. Brydon-Miller (Eds.). The SAGE encyclo-

pedia of action research (pp. 704-707). Los Ángeles: SAGE.
Silva Lira, I. (2005). Desarrollo económico local y competitividad territorial en América Latina. Revista de 

la CEPAL, 85, 81-100.
Snowden, D.J. y Boone, M.E. (2007). A leader’s framework for decision making. Harvard Business Re-

view, 85(11), 68-76.
Sotarauta, M. (2005a). Tales of resilience from two Finnish cities: Self-renewal capacity at the heart of 

strategic adaptation. En C. Duke, M. Osborne y B. Wilson (Eds.). Rebalancing the social and econo-
mic learning, partnership and place. Leicester: NIACE.

Sotarauta, M. (2005b). Shared leadership and dynamic capitabilities in regional development. En H. 
Halkier e I. Sagan (Eds.). Regionalism contested. Institution, society and governance (pp. 53-72). 
Cornwall: Ashgate.

Sotarauta, M., Horlings, I. y Liddle, J. (2012). Leadership and sustainable regional development. En M. 
Sotarauta, I. Horlings y J. Liddle (Eds.) Leadership and change in sustainable regional development 
(pp. 1-19). London: Routledge.

Steinberg, S.R. (2014). Critical constructivism. En D. Coghlan y M. Brydon-Miller (Eds.). The SAGE 
encyclopedia of action research (pp. 203-206). Los Ángeles: SAGE.

Stolkiner, A. (1988). Prácticas en salud mental. Revista de Investigación y Educación en Enfermería, 
VI(1), 31-61.

Trippl, M. y Tödtling, F. (2007). Developing biotechnology clusters in non-high technology regions – 
The Case of Austria. Industry and Innovation, 14, 47-67.

Uphoff, N., Cohen, J. y Goldsmith, A. (1979). Feasibility and application of rural development participa-
tion: A state of the art paper. Ithaca: Cornell University.

© Instituto Vasco de Competitividade - Fundação Deusto 
ISBN 978-84-16982-90-5





Os atores facilitadores do desenvolvimento territorial são «pessoas 
que, de forma individual ou no contexto de uma equipe de pessoas 
facilitadoras, assumem o papel de criar condições para que os outros 
atores do desenvolvimento territorial possam refletir, decidir e passar 
à ação». Não obstante, as pessoas facilitadoras fazem seu trabalho 
mesmo diante da ausência de marcos, definições, exemplos ou uma 
linguagem compartilhada que ajude a conscientizar sobre tal facilitação, 
nem a forma de atuar que está implícita em processos sociais e políticos 
complexos.

Neste livro, os autores assumem o compromisso de focar na construção 
de capacidades para o desenvolvimento territorial que integra a 
formação dos atores facilitadores dentro de uma estratégia coletiva que 
não ocorre de forma espontânea, mas é gerada pelo fortalecimento dos 
processos democráticos a partir da práxis.

«Este livro é do interesse de todos os profissionais que trabalham com 
pessoas a partir da perspectiva de relações de horizontalidade, de respeito 
mútuo e de expressão do potencial criativo individual e coletivo.»

Danilo R. Streck
Programa de Pós-graduação em Educação - UNISINOS (Brasil)  

Editor do International Journal of Action Research
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